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A História Geral da Civilização Brasileira 
éuTia coleção sem paralelo na nossa produção 
intelectual, abrangendo cronologicamente toda 
a História do Brasil, em um nível de tratamento 
elevado, mas não indecifrável. Constitui-se 
de uma coleção de 1 1 volumes, dirigida por 
Sérgio Buarque de Holanda (períodos colonial 
e monárquico) e Boris Fausto (período 
republicano). A obra analisa diferentes campos 
da formação histórica do país, desde 
a organização material da sociedade até 
as formas da cultura e do pensamento. 

Os dois primeiros volumes foram dedicados 
à éooca colonial. Diferentes especialistas estudam 
o processo de constituição e consolidação 
do Brasil como colônia portuguesa, abrangendo 
desde os aspectos econômicos e sociopolíticos 
até temas como os da medicina colonial, 
a música barroca, as expedições científicas. 

O período monárquico é tratado em cinco 
volumes. Abre-se com a análise das condições 
de emancipação do Brasil e se encerra com 
a crise do regime monárquico e a transição 
para a República, em um volume, 
hoje clássico, inteiramente escrito por 
Sérgio Buarque de Holanda. 

O período republicano divide-se 
cronologicamente em duas épocas: uma anterior 
e outra posterior a 1 930, ano de crise mundial 
e de revolução no Brasil. Nestes volumes, 
em número de quatro, diferentes autores 
analisam desde o processo de implantação 
da chamada República Velha até as complexas 
estruturas e relações sociais que caracterizam 
o Brasil de anos mais recentes. Ao mesmo 
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INTRODUÇÃO GERAL* 



D EPOIS de tornar acessíveis a leitores de língua portuguesa a História 
Geral das Civilizações e a História Geral das Ciências, publicadas 
respectivamente sob a direção de Maurice Crouzet e de René Taton, a 
Difusão Européia do Livro quis ampliar sua iniciativa benemérita , incluin- 
do , para aqueles leitores , na mesma coleção , com o mesmo formato , sob a 
mesma rubrica e, se possível , obedecendo às mesmas normas , uma série 
especial dedicada à história do Brasil ou , segundo o plano anteriormente 
estabelecido , à história da “civilização” brasileira. 

Da inclusão em conjunto maior resultou naturalmente um título que, 
em condições diversas , poderia passar por inadequado ou presunçoso. Se 
isso dispensa o diretor da série de tentar justificá-lo , não o desobriga de for- 
necer explicações sobre o plano geral da obra e sua elaboração , que, de 
qualquer modo , se encontram sob sua responsabilidade. 

Antes de tudo , é mister dizer que o plano inicialmente previsto deveu 
sujeitar-se a sucessivas modificações , oriundas sobretudo de conselhos , 
relutâncias , recusas ou omissões de eventuais colaboradores. O que era , 
aliás , inevitável num trabalho coletivo , o primeiro , em realidade , que já se 
dedicou à história do Brasil. 

Impunha-se o aproveitamento dos vários pesquisadores que , em c<í£e- 
dras universitárias , ow em escritos de reconhecido mérito, se distinguiram 
ultimamente por seus trabalhos especializados , e gwe poderiam , assim, 
utilizar ou transmitir conhecimentos atuais sobre cada tema proposto. 
Infelizmente só em parte pôde realizar- se esse intento. O responsável pela 
coleção , gwe # princípio pensara em redigir apenas um dos capítulos , e 
/zào o mms considerável do presente volume, viu-se , por fim, na contin- 
gência de substituir vários autores que não puderam , o« sò puderam em 
grau limitado , rftfr swtf colaboração ao projeto. Esse inconveniente será 
corrigido, porém, no volume segundo, que já está praticamente em condi- 
ções de imprimir-se, e com todas as probabilidades no restante da série. 

A própria escolha das contribuições , e necessariamente dos colabora- 



* Texto integral da lf edição da Coleção, de 1961. (N.E.) 
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dores , deveria ser também uma imposição de título e dos modelos segui- 
dos. Numa história da “civilização” espera-se que , ao lado de questões 
mais estritamente políticas e, se preciso , um pouco em detrimento delas, 
sem o que se ultrapassariam em demasia as dimensões previstas , se desse 
igual ênfase a outros aspectos de nosso desenvolvimento. 

A verdade, no entanto, está em que são de data recente, e em número 
ainda relativamente escasso, as pesquisas e análises monográficas que pode- 
riam fornecer apoio seguro a muitas tentativas de síntese. Lacunas e defi- 
ciências tornaram-se, por vezes, inevitáveis na obra, e algumas são facilmen- 
te discerníveis. Como exemplo poderia lembrar-se o fato de que ao comér- 
cio colonial do Brasil não se dedicou aqui o capítulo que o tema sem dúvida 
merece, e que além disso serviria para completar e ajudar a boa inteligência 
de algumas outras questões que puderam ser devidamente abordadas . 

Muitos dos trabalhos preliminares necessários para uma visão ampla 
do assunto ainda se acham lamentavelmente por fazer. E a falta é tanto 
mais sensível quanto se sabe que, para a América espanhola, à obra clássi- 
ca, e ainda fundamental, de Clarence Haring sobre o comércio e navega- 
ção entre a Espanha e as índias, vem somar-se agora o opulento estudo de 
Huguette e Pierre Chaunu sobre Sevilha e o Atlântico , de que já foram 
impressos, por ora, sete volumes, dedicados à introdução metódica e à 
parte puramente estatística. 

Pareceu preferível, assim, omitir-se uma seção especial que teria de 
fundar-se em dados quase sempre fragmentários e inconcludentes . A falta 
é remediada em parte com o capítulo sobre as Companhias de Comércio, 
cuja elaboração se confiou a ilustre autoridade na matéria. 

Em outros casos a preferência dada a acontecimentos ou a movimen- 
tos mais claramente vinculados ao itinerário da “ civilização ” brasileira, 
sobre outros que parecem manter-se em posição de certo modo isolada ou 
à margem dele, pode ter sugerido o maior ou menor sacrifício de alguma 
das partes. Em obra redigida com prazo e tamanho de antemão estabeleci- 
dos, embora estabelecidos sem extremo rigor, impunham-se discrimina- 
ções dessa ordem, que naturalmente não se enquadram com facilidade em 
critérios infalíveis e universalmente aceitos. 

De passagem, cabe notar que a liberalidade do editor de ti lugar a uma 
dilatação apreciável , não apenas do prazo de entrega das ccontribuições, 
mas principalmente do tamanho da obra. O único volume ( num total de 
três para todo o conjunto) relacionado ao período colonial já se desdo- 
brou em dois. Para o mesmo caminho irão obrigatoriamerzte os demais, 
aue se acham em tireharn. 
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Apesar do aproveitamento de pesquisas especializadas , pertinentes a 
uma história da civilização brasileira , ter sido mais discreto do que se 
poderia desejar, e isso por força das circunstâncias acima lembradas, nem 
por isso deixaram de ser largamente utilizadas muitas delas, na medida 
em que pudessem caber num plano equilibrado e relativamente homogê- 
neo. Não parecerá demasiado, por exemplo, a inclusão no segundo volu- 
me de todo um capítulo sobre a evolução financeira do Brasil durante o 
período colonial. Ou ainda de outro consagrado à música brasileira da 
era do barroco: este elaborado pelo próprio especialista a quem se deve a 
recente revelação de um dos movimentos mais importantes, no campo 
artístico , registrados no Brasil, e em todo o continente americano, duran- 
te o século XVIII. 

Tendo-se em conta o fato de os colaboradores, procedentes de vários 
pontos do Brasil e, ocasionalmente, até do estrangeiro, serem, na maioria 
dos casos, de formação e orientação diversas, alcançou-se, não obstante , 
uma concatenação apreciável entre as diferentes partes da obra . Não se 
julgou necessário, contudo, querer forçar uma rígida correlação e unifor- 
midade para tais partes. Nesse ponto seguiram-se o exemplo e a experiên- 
cia consagrada em trabalhos de equipe. 

Assim se deu, em particular, no caso das obras que serviram direta- 
mente de padrão ou estímulo para esta, em particular da História Geral 
das Ciências, onde colaboraram autores com as mais variadas especialida- 
des. Esses colaboradores , conforme observa René Taton no prefácio da 
série, embora exponham com objetividade o atual estado das pesquisas 
em sua esfera de estudos, (C não recearam, com efeito, apresentar seus pon- 
tos de vista próprios sobre os problemas essenciais, e essa liberdade de 
expressão contribui para dar à série de exposições u?na vida mais intensa, 
permitindo que sejam postas em confronto as concepções principais”. 

Outro tanto ocorre, aliás, com outras obras históricas resultantes de 
labor coletivo, que ultimamente se publicaram. Para lembrar apenas as 
mais conhecidas, poderiam ser citadas a Nova História Moderna de 
Cambridge, por exemplo, ou a Historia Mundi, que vem sendo impressa 
em Berna com o apoio do Instituto de História Européia de Mogúncia ; 
uma e outra ainda em curso de publicação. Na última, especialmente , 
procurou-se antes estimular do que dissimular a diversidade de tendências 
e expressão entre os vários colaboradores: uma linha única na apresenta- 
ção das matérias pareceu, de modo expresso, aos seus organizadores, 
entrar em conflito com os objetivos do empreendimento. 

Em outra publicação também em curso, na História Econômica da 
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Europa de Cambridge , os organizadores do segundo volume aludem às 
divergências que podem existir em mais de um ponto entre as contribui- 
ções, e que não se aplainaram ou esconderam. Nisto foi mantido o princí- 
pio geral que rege a elaboração das Histórias de Cambridge, onde se pre- 
sume a existência necessária de discrepâncias de interpretação entre auto- 
res responsáveis e bem reputados. Em certos casos, como no caso particu- 
lar da história econômica - mas por que a limitação f -, elas parecem não 
só inevitáveis como verdadeiramente essenciais. 

Segundo precedente também estabelecido geralmente nessas e noutras 
obras do mesmo gênero, não se apresentaram aqui, ou ficaram reduzidas 
a um mínimo indispensável, as referências de pé de página. De fato só 
quando foi preciso dar alguma explicação suplementar ao texto, ou quan- 
do se impunham referências a fontes bibliográficas estranhas ao assunto 
abordado em cada capítulo, utilizou-se o recurso às notas de rodapé. A 
bibliografia geral, além dos índices analíticos, será disposta ao final de 
cada uma das três partes da obra conjunta. No caso do período colonial , 
por exemplo, umas e outros caberão no volume segundo. 

Quanto à distribuição da matéria geral, pareceu ao organizador da 
coleção que a vantagem de ser esta ordenada por assunto compensa larga- 
mente a possível conveniência de uma ordem cronológica extremamente 
rígida. Caberia , sem dúvida, uma subdivisão tal dos capítulos que fizesse 
com que os diferentes tópicos atendessem, em sua sucessão , à sequência 
dos acontecimentos no tempo. Isso importaria , contudo, numa espécie de 
atomização incompatível com a noção, que se quis pôr em relevo , da con- 
tinuidade e correlação dos diferentes aspectos de cada tema. 

Assim, o da expansão geográfica da América portuguesa ganharia em 
ser completado com o da fixação das fronteiras políticas, que representa 
seu epílogo normal. Ora, como o mesmo tema é abordado na última 
seção deste primeiro volume, achou-se, de acordo com a orientação segui- 
da, que conviria encerrá-lo com um capítulo sobre os tratados de limites 
da segunda metade da século XVIII, sem embargo de dever o segundo 
volume principiar com o estudo de diferentes aspectos da vida administra- 
tiva do Brasil logo em seguida à era dos Filipes, quer dizer, a partir de 
1 640. O mesmo volume segundo ainda abrangerá vários tópicos de nosso 
desenvolvimento econômico na fase colonial que, em parte, se distribuem , 
cronologicamente, pelos séculos XVI e XVII. 

A preocupação de mostrar a continuidade do processo histórico em 
seus diferentes ramos não há de ser levada ao ponto de impedir aquelas 
discrepâncias de interpretação julgadas inevitáveis em trabalho de equipe. 
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ou ainda algumas possíveis redundâncias e repetições , que se explicariam 
pela mesma razão. Em princípio , cada seção e, de fato , cada capítulo de- 
veriam manter uma unidade e economia própria , o que pode redundar ; para 
o todo , «ao em ww prejuízo , mas talvez num enriquecimento , permitindo 
que os mesmos fatos sejam por vezes iluminados de mais de um ponto. 

Na delimitação das diferentes épocas e movimentos , houve o empe- 
nho de atender aos mais variados problemas que possam eles sugerir: polí- 
ticos, econômicos , sociais , " culturais Para /ec /70 do exame da fase colo- 

nial, estudada ao longo dos dois primeiros volumes, a data de 1822 teria a 
vantagem de oferecer a baliza natural indiscutível. Na verdade , porém , 
trata-se de uma fronteira estritamente política , que, aliás , poderia ser tro- 
cada, desse mesmo ponto de vista, por outras, como a que assinala a ele- 
vação do Brasil a remo, unido a Portugal e Algarves. 

Pode objetar-se, talvez, que o ato de 1816 visou principalmente a efei- 
tos externos: os postos de mando e administração continuarão, como 
antes, entregues aqui, de preferência, a europeus; o mesmo ainda sucede- 
rá, por algum tempo, durante a regência de D. Pedro . E proclamada a In- 
dependência, não são predileções remóis, mal ou bem assacadas ao impe- 
rante, um dos fatores ostensivos da instabilidade política de seu reinado e, 
ao cabo , de sua abdicação ? 

Uma testemunha estrangeira que acompanhou de perto aqueles acon- 
tecimentos não deixou de apontar para as extraordinárias transformações 
que em todos os sentidos se iam verificando, ao mesmo tempo, na vida 
brasileira: durante os nove anos que se seguiram à Independência, julgava 
ela, progredira o país mais do que nos três séculos do regime colonial. 
Entra, sem dúvida, boa dose de exagero nesse juízo , que uma visão muito 
próxima dos mesmos fatos teria sugerido a Armitage. Além de tudo, 
parece-nos hoje mais plausível datar, não de 1822, mas antes de 1808, o 
começo ou o germe das transformações que tenderão a mudar parcial- 
mente nossa fisionomia social, econômica e cultural forjada durante o 
tempo da colônia . 

É evidente que não se pode, sem artifício ou vão desafio à unidade do 
processo histórico, querer insistir demasiado na fixação de marcos . Estes, 
efetivamente, resultam quase apenas de uma exigência de método. Seja 
como for, parece legítimo, com todas as limitações que podem impor as 
considerações metodológicas, fazer preceder imediatamente o estudo da 
história do Brasil independente, da abordagem da a fase de transição ", 
que iria de 1808, o ano da chegada da Corte portuguesa, até 1831, o da 
abdicação e partida do primeiro imperador, nascido, por sua vez, em 
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Portugal . Essa fase . onde a data de 1822 figura como um dos pontos cul- 
minantes , será abrangida , por conseguinte , com <3 Jtf Regência , tf <io 
Segundo Reinado , finalmente a da República nos volumes , tf partir do ter- 
ceiro, relativos à era verdadeiramente ?iacional na história do Brasil . 



S. B. H. 
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CAPITULO I 



AS INSTITUIÇÕES COLONIAIS: 
ANTECEDENTES PORTUGUESES 



A VACA de direito romano, irradiando de seu centro em Bolonha, origi- 
nara, desde o século XIII, a concepção segundo a qual a lei dependia 
estritamente da autoridade real que a promulgasse. As teorias políticas 
dos legistas, especialmente dos colaboradores de Filipe IV da França, con- 
duziam a princípios inspirados no Digesto , tal fosse o da atribuição de 
força de lei à vontade do soberano, investido em seus poderes pelo povo, 
0 Absolutismo em com o fim de instituir, preservar e fazer progredir o 
Portugal bem cornum Qs tempos, portanto, eram propícios ao 

estabelecimento do absolutismo monárquico que, contando ainda com a 
teoria cristã da origem divina do poder, estava destinado a brilhante futu- 
ro. Portugal não escapou a essa tendência predominante no Ocidente 
europeu. Assim, o absolutismo, acrescido ao seu corolário da centraliza- 
ção, apresenta-se como o traço fundamental da monarquia portuguesa no 
século XV. Sua gênese esteve associada de perto à dinastia de Avis, elevada 
ao trono por força da revolução de 1383-1385; muito significativamente, 
aliás, o fundador desta linhagem, D. João I, determinou aos magistrados 
que se orientassem pelos comentários de Bártolo, quando administrassem 
a justiça. O mesmo soberano dera início a todo um programa de restrição 
dos privilégios da nobreza, mormente no tocante ao exercício de jurisdi- 
ção, de modo que estendesse a autoridade real a todas as terras do reino. 
Seu sucessor, D. Duarte, não só prosseguiu neste caminho, mas ainda foi 
além, providenciando a recuperação das terras para a Coroa. Como não 
poderia deixar de ser, também em Portugal edificou-se uma base teórica, 
na qual se apoiasse todo o processo político, originando-se um conjunto 
de princípios próprios à fase de passagem, das concepções medievais, para 
as idéias modernas concernentes ao Estado. Sua elaboração coube aos 
legistas lusitanos que lançaram mão dos elementos já existentes nas teo- 
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rias políticas anteriores, combinando-se com os ensinamentos proporcio- 
nados pelo direito romano. O mais famoso deles, João das Regras, partici- 
pou intimamente dos sucessos de 1383, sendo de sua inspiração as fórmu- 
las empregadas por D. João I, logo após sua elevação ao trono; de fato, 
profundo era o sentido da própria autoridade, liberdade, livre vontade e 
poder absoluto , de nossa certa ciência e poder absoluto, e por bem o 
prol comunal de todos , então invocados pelo novo monarca. Correspon- 
diam tais expressões à convicção de se concentrarem em suas mãos todos 
os poderes, por vontade divina, com o objetivo de tomar as necessárias 
medidas, visando à realização do bem-estar coletivo. O instrumento de 
que se serve o rei para dar cumprimento à sua missão é a lei, explicando- 
se assim os clamores em favor de uma revisão e de uma ordenação do 
material legislativo existente. D. João I incumbira esta tarefa a João 
Mendes, cuja designação foi confirmada por D. Duarte. Surpreendido 
pela morte, antes de levar a cabo sua missão, tomou seu lugar Rui 
Fernandes, terminando-se a obra na época da regência de D. Pedro, sendo 
rei D. Afonso V; daí o seu nome de Ordenações Afonsinas (1446). O espí- 
rito que anima esse documento pode ser avaliado à luz da categórica afir- 
mação. O rei tem seu poder das mãos de Deus, e seu vigário tenente é 
livre de toda a lei humana. A monarquia, portanto, é a mais importante 
instituição do Estado português; pelas suas relações com os outros órgãos 
administrativos e classes sociais é que poderemos ter uma idéia do pano- 
rama institucional predominante às vésperas da descoberta do Brasil. 

Os colaboradores Os legistas, colaboradores essenciais da monarquia de 
Avis, eram os principais componentes do Conselho do 
Rei. Representados estavam aí, também, o clero, os fidalgos e os cidadãos 
das maiores cidades. Na época de D. João I, por exemplo, participavam 
deste órgão um clérigo, dois nobres, três letrados e um cidadão para cada 
um dos centros urbanos de Lisboa, Coimbra, Évora e do Porto. Conforme 
o exigissem as circunstâncias, variava-se a composição do Conselho, 
podendo ser convocadas as autoridades reconhecidas em assuntos espe- 
ciais, bem como pessoas de prestígio e influência. D. Duarte, por sua vez, 
reduzira a três o número de seus conselheiros (um infante, um conde e um 
bispo), mas isto quando o sentido prático do título evoluía para o conteú- 
do simplesmente honorífico. Já na época de D. Afonso V, este último está- 
gio fora atingido, distinguindo-se, então, a rigor, duas espécies de conse- 
lheiros: os que ostentavam a dignidade, mas eram praticamente destituí- 
dos de funções, e os que, a critério do monarca, eram chamados a auxiliá- 
lo a suportar os trabalhos e encargos do reino”. Evidentemente, esta 
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situação se impunha dentro do caminho absolutista que se percorria: não 
se compreendia, frente às novas concepções, um órgão de composição 
rígida pondo-se ao lado do rei para governar o país, pois isto resultaria, 
em última análise, em restrição à autoridade real. Esta, portanto, deveria 
gozar de ampla liberdade na escolha dos colaboradores imediatos. Além 
dos conselheiros, havia ainda, ligados imediatamente ao exercício do 
poder central, os altos funcionários, entre os quais o chanceler-mor ocu- 
pava o primeiro lugar. Suas múltiplas atribuições, definidas nas Orde- 
nações Afonsinas , diziam respeito à verificação da legalidade dos docu- 
mentos e à publicação das leis e ordenações. Outros funcionários eram o 
Escrivão da Puridade e o Secretário do Rei, incumbidos especialmente dos 
negócios secretos do governo, o Corregedor da Corte e o Meirinho-mor, a 
quem cabia prender, por ordem real, aqueles cuja categoria impedia fos- 
sem detidos por outra forma. Cercava-se a monarquia absoluta, assim, do 
pessoal necessário ao efetivo exercício de seu poder. Não obstante, sérias 
eram ainda as dificuldades a impedir se estendesse, de fato, por todo o ter- 
ritório português, a ação do poder real. A população, de cerca de um 
milhão de habitantes, era necessariamente esparsa, e as comunicações não 
poderiam ser fáceis, num país em que - segundo o cronista Rui de Pina - 
além de Lisboa, o que havia era um complexo de aldeias e desertos. 

A vontade do rei é que decidia da convocação das Cortes, 

órgão representativo da população do reino. Assim sendo, 
embora não rareassem os pedidos e as promessas de periodicidade, jamais 
tais assembléias foram reunidas com regularidade, tendo os progressos do 
absolutismo determinado, automaticamente, a redução do número de 
suas convocações. A despeito de não sabermos o seu número certo, sendo 
bastante insuficientes, por outro lado, os dados acerca de diversas assem- 
bléias de que nos chegaram notícias, verificamos tal redução, no período 
compreendido entre os reinados de D. João I e D. João II, quando o abso- 
lutismo se instala de maneira completa, como se vê: 25 reuniões no reina- 
do de D. João I (1385-1433); 4 no de D. Duarte (1433-1438); 22 no de 
D. Afonso V (1438-1481); 3 no de D. João II (1481-1495). Isto, entretan- 
to, sem prejuízo da enorme solenidade que cercava a instalação da assem- 
bléia, para a qual não havia local fixo de realização; Lisboa, Évora, 
Santarém e outras cidades foram sede de Cortes, devendo-se notar, toda- 
via, que diversas dessas reuniões não eram representativas da totalidade 
do reino. Clero, aristocracia e procuradores das cidades e vilas tratavam, 
então, dos mais diversos assuntos, limitando-se a função consultiva, pois 
as soluções e determinações permaneciam em mãos do monarca. A con- 
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sulta obrigatória às Cortes, porém, surgia em caso da exigência de uma 
contribuição extraordinária para fins especiais, como se verificou, por 
exemplo, com a expedição a Tânger em 1436; este pedido aos povos era 
normalmente satisfeito, ainda que de má vontade, como se deu no caso 
mencionado (Cortes de Évora, 1493). Inegavelmente, contudo, as Cortes 
representavam oportunidade para se fazerem ouvir as reivindicações do 
Terceiro Estado, compreendendo-se, assim, o empenho deste último na 
reunião de tais assembléias. Quanto à maneira de eleição dos procurado- 
res dos conselhos (representantes das cidades e vilas) às Cortes, o mais 
certo parece ter sido a inexistência de norma fixa, submetendo-se o pro- 
cesso às tradições e aos costumes de cada localidade. 

A monarquia A importância das relações da monarquia com a nobreza 
e a nobreza deriva, ainda, das alterações sofridas pelas idéias políticas. 
Deveras, o estabelecimento de um regime centralizado e absolutista deve- 
ria fazer-se, acima de tudo, à custa dos poderes e direitos da classe aristo- 
crática. A nobreza, a seguirmos Antônio de Sousa, nunca chegou a criar 
raízes no campo, nem teve função civilizadora, função de direção e prote- 
ção dos moradores locais; apresentava-se, antes, como parasito da popu- 
lação e do poder central. Tratar-se-ia, assim, de caso completamente 
diverso do que encontramos em outros países da Europa cristã. Esta dife- 
rença de caráter, que, segundo parece, nunca chamou, em grau superior, a 
atenção dos estudiosos, contribuiu, em grande parte, para dar aspecto 
peculiar ao desenvolvimento de Portugal na Idade Média. Verdadeiro sím- 
bolo desta peculiaridade é a questão de se discutir a existência ou não de 
regime feudal no país. Diversos foram os autores a optarem pela resposta 
positiva, buscando alguns na própria legislação visigótica os germes de 
um feudalismo ibérico. Igualmente numerosa é a corrente negativa, ilus- 
trada pelo nome respeitável de Alexandre Herculano, para quem “os 
grandes senhores que governavam condados eram sujeitos à Coroa, não 
como feudatários, mas como exercendo uma delegação do soberano”. 
Gama Barros chegou a ponto de vista semelhante, expressando-se da 
seguinte forma: “Achamos, nas relações da classe nobre para com a 
Coroa, diferenças radicais com o sistema feudal; mas, considerados nos 
seus domínios próprios, o homem nobre aparece-nos numa situação que 
tem manifesta analogia com a dos senhores feudais, na imunidade, no 
exercício dos direitos jurisdicionais e nos encargos e serviços que lhe 
deviam os moradores e cultivadores de suas terras. Embora na origem esta 
situação fosse de todo alheia ao regime do feudalismo, reconhecemos o 
influxo dele na extensão dos direitos e orerrogativas que se foram arro- 
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gando, em Leão e Castela, os senhorios particulares. Nestes reinos e no de 
Portugal, a ação e a reação entre o princípio feudal, que era dominante em 
grande parte da Europa, e as circunstâncias peculiares da península, que 
repeliam aquele princípio, produziram um sistema político especial, que 
não era o feudalismo porque lhe faltavam os caracteres essenciais, mas 
que também proporcionava à aristocracia elementos vigorosos de resis- 
tência ao desenvolvimento do poder do rei nos amplíssimos privilégios de 
que a nobreza estava revestida.” Servindo-se de outras palavras, 
aproxima-se desta opinião Oliveira Martins, pois para ele teria havido em 
Portugal um regime feudal, desde que atribuamos a tal expressão sentido 
político e não jurídico. Ora, sem qualquer sombra de dúvida, a nobreza 
representava enorme força política, quando se deu o advento da Casa de 
Avis; não deixa mesmo de haver certa semelhança entre os esforços dos 
reis portugueses e os de outros soberanos europeus, com vista ao fortaleci- 
mento do poder real em detrimento da aristocracia, independentemente 
da questão da existência jurídica do feudalismo no país. D. João I, espe- 
cialmente, fora impelido a fazer grandes concessões de terras aos nobres, 
por ocasião da luta contra Castela, e ele mesmo tivera oportunidade de 
medir os perigos destas doações para o prestígio do poder central. Daí 
seus esforços no sentido de chamar para a Coroa o exercício da jurisdição 
nas terras dos fidalgos, cabendo-lhe imaginar, ter “em mente”, a lei baixa- 
da pelo seu sucessor, D. Duarte, e que, por isso, ficou conhecida como lei 
mental . Proibindo a alienação dos bens de raiz e dos direitos da Coroa 
que tivessem sido doados perpetuamente, admitindo, por outro lado, 
somente o filho varão primogênito e legítimo à sucessão de tais bens, 
objetivava-se facilitar a reversão, para o monarca, das terras doadas aos 
nobres. Se D. Afonso V, com a sua liberalidade, prejudicou a marcha dos 
esforços em prol da concentração de poderes na instituição monárquica, o 
seu herdeiro, em compensação, encetou a luta decisiva contra a classe 
nobre. Deveras, D. João II, com o qual se instaura de maneira insofismá- 
vel o absolutismo no país, é um exemplar perfeito do gênero dos príncipes 
da Renascença, para quem Maquiavel escreveu (pouco depois) o catecis- 
mo: é um mestre da moderna arte de reinar. O ambiente era todo favorá- 
vel ao rei, como o demonstraram as Cortes de Évora ( 1481 ); acumularam- 
se, então, as queixas contra os nobres, responsabilizados por um sem- 
número de abusos, desordens e extorsões e acusados de parasitismo da 
fazenda real. Os senhores, por sua vez, conspiraram contra o rei, por não 
alimentarem ilusões quanto à orientação política dominante. Assim agin- 
do, precipitaram a própria ruína, efetivada de forma radical pelo monar- 
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ca: o mais poderoso aristocrata português (do qual se dizia possuir meta- 
de das terras lusas), D. Fernando, Duque de Bragança, foi executado, 
sendo seus bens confiscados; o Duque de Viseu foi morto a punhaladas 
pelo rei em pessoa; outros líderes desapareceram também, deixando a 
aristocracia completamente abatida, como a encontramos na época da 
viagem de Cabral. Na completa dependência do poder central, a nobreza 
lusitana não tinha outro recurso a não ser a submissão, proporcionando 
ao país, graças a esta atitude, a ordem necessária para o bom êxito das 
grandes navegações. De fato, como nos diz Ângelo Ribeiro, “dos nobres, 
os mais irrequietos e os mais audazes tinham experimentado os rigores da 
justiça do rei, aplicada com uma rudeza de tal modo implacável que não 
havia memória de rigor semelhante. Os menos arrojados, os mais pruden- 
tes e os que, acima das conveniências pessoais, respeitavam a personalida- 
de do rei preferiram aceitar o novo estado de coisas”. 

A monarquia Não se poderia implantar o absolutismo real se o clero 
e o clero também não fosse dominado. A tal respeito, é conveniente 
lembrar, com F. de Almeida, que o zelo religioso dos soberanos portugue- 
ses, levando-os à dilatação da Fé, não implicava, de maneira alguma, 
sujeição ao clero e à Igreja de Roma. A crença na beatice lusitana, possi- 
velmente gerada na época de D. João V, quando Alexandre de Gusmão 
não hesitava em dizer: “a fradaria nos absorve, a fradaria nos mata”, é 
claramente desmentida no tocante ao período que nos interessa. Muito 
antes que D. João III instituísse a Mesa da Consciência, instrumento desti- 
nado a limitar as prerrogativas eclesiásticas - tido em Roma como “novo 
modo de usurpar a jurisdição do clero” - já a monarquia entrava pelo 
caminho da subordinação do elemento clerical ao trono; destarte, eclesiás- 
ticos foram mesmo freqüentemente chamados a colocar a sua influência e 
o seu saber a serviço do absolutismo, quer participando do Conselho do 
Rei, quer exercendo outras funções no interesse do poder central. No 
tempo de D. João II, a política do monarca levou o Papa Xisto IV a estra- 
nhar uns tantos atentados contra as liberdades da Igreja, fato este, aliás, 
precedido de atitude semelhante de Martinho V frente a D. João I. Isto 
não impediu, porém, que o clero tivesse, à sua maneira, a mesma sorte da 
nobreza, arrastado pela vaga autocrática do século XV. Importante, do 
ponto de vista das relações com a Igreja, bem como para o mecanismo dos 
primeiros tempos da colonização, foi o instituto do Real Padroado. O 
direito de Padroado, isto é, a regalia concedida ao padroeiro de escolher 
alguém para ser provido na igreja ou no governo de um mosteiro, com a 
correspondente faculdade de fiscalizar a exata aplicação das rendas, era 
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desde muito exercido pela Coroa lusitana; constituía-se, aliás, num dos 
meios de ampliação da esfera de influência dos soberanos, empenhados, 
portanto, em dilatá-lo cada vez mais. Ora, todo esforço português na 
África, desde a época de D. João I, efetuava-se em nome do combate aos 
infiéis e da expansão do cristianismo. Nada mais natural do que o apoio 
concedido pelos pontífices romanos a tal empresa, assimilável à Cruzada 
pelo seu espírito. Martinho V, além de concitar os cristãos de toda a 
Europa a auxiliar os portugueses, garantia a estes a posse dos territórios 
conquistados, cabendo a Eugênio IV proceder de maneira semelhante. D. 
Henrique, o Navegador, administrador do mestrado da Ordem de Cristo, 
enviou ao papa um emissário especial, Fernão Lopes de Azevedo, a quem 
foram reiteradas as concessões anteriormente feitas; Nicolau V, de seu 
lado, confirmou os direitos de Portugal às terras conquistadas e descober- 
tas. Reconhecia-se concomitantemente à Coroa o Padroado das igrejas 
fundadas nestes territórios. No caso especial de D. Henrique, o Padroado 
das terras da costa africana foi atribuído, pelo Papa Calisto III, à Ordem 
de Cristo, a cujo chefe (D. Henrique) competiria ainda o exercício de 
direitos de jurisdição. Não ficava sem compensações, portanto, o esforço 
lusitano em prol da difusão da fé, cabendo à religião significativo papel na 
ampliação dos poderes da monarquia. Idêntica função encontraremos 
desempenhada pelas ordens monástico-militares (de Cristo, de Santiago 
da Espada e de Avis), cujos mestres, via de regra, eram membros da famí- 
lia real, a começar pela de Avis, da qual saiu o fundador da dinastia do 
mesmo nome. A decadência de tais Ordens era fato consumado no século 
XV, sendo inúmeros os testemunhos do descrédito que as havia atingido; 
aliás, desde o término da conquista do Algarve, não cessaram elas de se 
afastar dos seus legítimos objetivos. A solução encontrada para o assunto 
foi, na época de D. João II, a reunião à Coroa dos mestrados de todas as 
Ordens, atribuindo-se ao soberano plena liberdade para gerir os seus 
bens; evitava-se assim, ao mesmo tempo, a evasão de dinheiro para Roma, 
quando do provimento dos ditos mestrados. Tal era, também, o ponto de 
vista expresso a respeito pelas Cortes de 1481-82, que se referiam às pos- 
sibilidades de se aplicarem, desta forma, os benefícios das Ordens às ter- 
ras de além-mar. A definitiva anexação dos mestrados à Coroa, todavia, 
só ocorreu em 1551, sendo Papa Paulo III e Rei de Portugal, D. João III. 

A questão da posse de bens de raiz pelo clero constituiu-se em outro 
índice, para avaliarmos da atitude da monarquia absoluta frente à Igreja 
em Portugal. Como em outros setores, podemos aqui buscar bem longe os 
indícios de uma posição que, por fim, beneficiaria o absolutismo real. De 
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fato, desde o século XIII, se haviam adotado medidas destinadas a impe- 
dir ilimitado enriquecimento da classe eclesiástica; as Cortes de 1481-82 
(iniciadas em Évora, continuadas em Montemor-o-Novo e Viena de 
Alvito) puderam referir-se, por exemplo, às leis de D. Dinis (1278-1305), 
sem as quais todo o território nacional teria caído em mãos das igrejas e 
mosteiros. A verdade, porém, é que tais leis, embora confirmadas por D. 
João I e D. Afonso V, nunca foram obedecidas à risca, dando margem a 
freqüentes protestos das Cortes. O desrespeito a tais determinações 
efetivava-se tanto mediante interpretações tendenciosas dos textos legais, 
quanto por transigência dos próprios reis, particularmente de D. Afonso 
V, a cuja atitude reagiram depois D. João II e D. Manuel. Proibia-se, a não 
ser em caso de licença especial, a aquisição de quaisquer bens de raiz por 
parte das Ordens ou igrejas, bem como seu recebimento sob outra forma, 
tal fosse a do pagamento de dívidas; no caso de doações, permitia-se a 
posse pelo prazo de ano e dia, findo o qual os bens caberiam ao monarca, 
a menos que deles já se tivessem desfeito as instituições consideradas. 

Decididamente contra a aristocracia, procurando manter o 
A monarquia r 

e o Terceiro clero dentro dos limites convenientes aos seus desígnios, a 

Estado monarquia necessitava, entretanto, do apoio de alguém. 
Proporcionou-lho o Terceiro Estado, e isto desde a fundação da dinastia 
de Avis, quando D. João I fora elevado ao trono por “movimento caracte- 
risticamente urbano e popular”, segundo nota Jaime Cortesão. A época, 
marcada pelo florescimento das empresas comerciais, era propícia a cres- 
cente prestígio do Terceiro Estado, cujos adversários naturais - os fidalgos 
— eram também os inimigos do absolutismo. D. João I já olhara com cari- 
nho especial a arraia miúda, determinando, inclusive, a criação da Casa 
dos Vinte-e-quatro, com dois representantes de cada mester, para partici- 
par da Câmara de Lisboa; seu filho, o Infante D. Pedro, regente na meno- 
ridade de D. Afonso V, chegou também ao poder pela interferência da 
burguesia; com D. João II, enfim, a aliança entre o soberano e o Terceiro 
Estado foi evidente, como o demonstraram as Cortes de 1481-82. Os 
representantes do Terceiro Estado, é verdade, insistiam em temas já repi- 
sados em assembléias anteriores, reclamando o exame das jurisdições dos 
donatários das terras, a inspeção destas terras pelos corregedores reais 
incumbidos de verificar como se fazia direito e justiça, o cumprimento dos 
mandados régios, a proibição da tomadia de gêneros e do lançamento de 
impostos extraordinários pelos nobres etc. Tudo isto, portanto, não era 
novo. A novidade, conforme observa o Prof. Ângelo Ribeiro, estava no 
espírito das respostas do monarca, que se declarava “teúdo e obrigado a 
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entender e prover acerca do que redunda e pertence ao proveito comum 
destes reinos”. As reivindicações foram atendidas, a nobreza foi forçada a 
ceder diante do poder central e se as próprias Cortes, em seguida, apenas 
raramente foram convocadas, isto em nada diminui a importância do 
Terceiro Estado no processo de instalação do absolutismo. 

Os meios materiais Se a monarquia chamava a si todos os poderes, deveria 

da monarquia também dispor dos meios materiais para deles se desin- 

cumbir. Numerosos eram os impostos a alimentar o erário, dando mar- 
gem a dizer-se terem eles, em grande parte, contribuído para tolher o 
desenvolvimento regular do comércio e das indústrias. Destacavam-se as 
portagens, recaindo sobre mercadorias e objetos trazidos ou levados da 
terra, cobradas à entrada da povoação; açougagens , pagas pelas reses 
mortas para fins de alimentação; ochavas, ou oitavas, correspondentes à 
oitava parte do valor de alguma coisa; tabeliado, pago pelos tabeliães em 
razão do exercício da sua função; portágio, ou passagem, a ser pago por 
quem passasse por determinadas terras: mordomado, parcela que, de cada 
penhora realizada, caberia ao rei; e impostos pagos pelos judeus e mulhe- 
res da mancebia. Novidade, na época, foi o desenvolvimento das sisas, 
regulamentadas por D. Afonso V; ninguém a elas escapava, a menos que 
se tratasse de fidalgos e homens de armas em guerra, sendo todos obriga- 
dos a pagá-las por todas as coisas compradas, vendidas, trocadas ou 
escambadas, com exceção de ouro, prata e pão cozido. As constantes 
reclamações dos contribuintes, porém, começaram a frutificar no reinado 
de D. Manuel, autor das primeiras isenções, beneficiando as igrejas, mos- 
teiros e membros do clero. Levantavam-se queixas também contra a juga- 
da, imposto que recaía sobre a propriedade agrícola. Difícil era a sua 
determinação, dada a variedade das condições das pessoas e das fórmulas 
de constituição e posse das terras, o que ensejava abusos vários por parte 
dos encarregados da cobrança. Por outro lado, lembremos o interesse 
revelado pelos monarcas relativamente ao desenvolvimento agrícola, con- 
forme se depreende das próprias Ordenações Afonsinas ; atribuem elas ao 
corregedor de comarca funções especificamente ligadas à fiscalização do 
bom trato da terra, pois os portugueses não se distinguiam pela diligência 
nos trabalhos rurais. Tal traço, aliás, levara já D. Fernando a instituir as 
sesmarias , ou seja, a dar o poder central a faculdade de conceder a outrem 
“terras, casas ou pardieiros, que foram ou são de alguns senhorios, e que 
já noutro tempo foram lavrados e aproveitados e agora o não são”. 
Encarregados de dar sesmarias eram os sesmeiros, eleitos pelos conselhos 
locais e confirmados pelo rei. 
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Almoxarifes , recebedores, tesoureiros e provedores das fazendas do 
rei eram os funcionários da cobrança de impostos; podia esta, ainda, ser 
afeta a rendeiros , isto é, pessoas que, a bem dizer, compravam o direito de 
cobrar os impostos mediante contrato especial. 

Apesar de tudo, o tesouro real estava permanentemente em déficit , 
explicando-se, assim, o recurso a outras operações rendosas, entre as 
quais se incluía o tráfico de africanos. O comércio de escravos, praticado 
desde antes da fase dos descobrimentos, passava pela Casa de Guiné e 
Mina ou Casa da Mina , estabelecimento de ordem fiscal do qual dependia 
o Armazém da Guiné ; a este último competiam a organização e outros 
cuidados para o bom êxito das expedições enviadas à costa africana. Por 
se tratar de tráfico altamente lucrativo, era praticado na sua maior parte 
pela própria Coroa; isto contribuiu para o rápido aumento do número de 
escravos no país durante o século XV. 

Administrativamente falando, dividia-se o reino em 
Administração local , . , 

seis províncias, ou comarcas : Entre-Douro-e-Minho, 

Trás-os-Montes, Beira, Estremadura, Entre-Tejo-e-Guadiana e Algarve. A 
cada uma correspondia um corregedor, representante da autoridade real 
para todos os setores relacionados com o interesse público. Nos municí- 
pios, os juízes, vereadores e outros dignitários eram anualmente eleitos em 
pleitos cujas irregularidades levavam os monarcas a intervir, no sentido de 
sanear os males inerentes ao sistema dominante. A Carta régia de 
D. João I (1391) é um exemplo do cuidado dedicado pelo poder central a 
tais assuntos, introduzindo uma espécie de sorteio para a escolha dos dig- 
nitários municipais; atitude semelhante foi consagrada pelas Ordenações 
Afonsinas , reservando-se às Ordenações Manuelinas possibilitar interven- 
ção popular mais ativa no processo eleitoral. Os juízes, vereadores, procu- 
radores e homens bons do local reuniam-se em câmara, sempre que neces- 
sário, para tratar de assuntos de interesse comum. As providências reais, 
todavia, não foram de molde a eliminar os vícios que eivavam o processo 
de escolha dos administradores municipais, resultando daí as queixas 
apresentadas às Cortes; motivaram-nas, principalmente, a interferência 
dos nobres e poderosos em favor de pessoas de sua confiança e a prepo- 
tência dos corregedores, desrespeitando abertamente o sistema em vigor e 
entregando os postos a quem bem entendessem. Diversas eram as atribui- 
ções dos vereadores, segundo discriminação das Ordenações Afonsinas , 
sendo obrigatória - sob pena de multa — a sua presença nas reuniões da 
Câmara, duas vezes por semana, às quartas-feiras e aos sábados. Mere- 
cem ainda destaque, no quadro da administração local, os almotacéis , 
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encarregados da fiscalização do abastecimento de gêneros alimentícios, 
dos preços, salários, pesos e medidas, limpeza local e outros assuntos 
menores; o procurador do conselho e o tesoureiro, que podia inexistir, 
sendo as suas funções, nesse caso, acumuladas pelo procurador. 

A justiça Í u,zes or dinários, em número de dois para cada concelho, 

tinham a sua alçada variável segundo o objeto das causas; eram 
obrigados a trazer uma vara vermelha, sempre que andassem pela vila. 
Sua jurisdição interrompia-se à chegada dos juízes de fora parte , isto é, dos 
magistrados designados diretamente pelo rei para, a bem da justiça, se diri- 
girem a certas vilas ou cidades. Tais agentes do poder central contribuíam 
para cercear os abusos dos aristocratas, pois, no exercício das suas funções, 
deviam receber queixas de lavradores atingidos pelo arbítrio dos fidalgos. 
Aos corregedores competiam também funções judiciárias, pois cabia-lhes 
corrigir todas as irregularidades chegadas ao seu conhecimento, fiscalizar 
os juízes escolhidos pelo concelho e averiguar o procedimento dos juízes de 
fora; mas não podiam tomar conhecimento dos feitos incluídos na esfera 
dos juízes da terra, embora muitas vezes o fizessem, originando queixas, 
contra eles formuladas nas Cortes. Deviam, por outro lado, resolver as cau- 
sas em que fossem partes fidalgos, abades e priores da sua circunscrição 
administrativa. Perante o Tribunal da Corte , submetiam-se as apelações de 
causas criminais de todo o reino, com exceção de Lisboa, pois destas 
encarregava-se a Casa do Cível. As apelações de causas cíveis do lugar em 
que estivesse a Corte e de 5 léguas ao redor competiam ainda ao Tribunal 
da Corte, conhecido também pelas designações de Casa de Suplicação e 
Casa de Justiça . Baldadamente solicitaram as Cortes, por mais de uma vez, 
a instalação de outros tribunais de apelação no país, em virtude das graves 
dificuldades geradas pela existência de apenas duas casas de justiça; D. João 
II negou-se a atendê-las, sob fundamento de que faria a Casa de Suplicação 
circular pelo reino. Ainda pelas reuniões das Cortes, temos oportunidade de 
verificar serem numerosas e graves as falhas na administração da justiça, 
tais como a má-fé dos tabeÜães ao tomarem os depoimentos das testemu- 
nhas e a prevaricação dos escrivães; chegou-se a dizer, nas Cortes de Lisboa, 
de 1439, que “todas as maldades e malícias existentes em nosso Reino vêm 
pelos tabeliães, que usam do seu ofício como não devem fazê-lo”. 

Quanto à polícia, excluindo-se os corregedores (entre cujas 
A policia , . . j , 

atribuições incluía-se a pnsao de criminosos, mormente de alta 

categoria social), tinha ela os seus mais importantes funcionários nos al- 
caides pequenos Eram estes subordinados aos juízes e faziam o policia- 
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mento local, tendo às suas ordens os chamados jurados , equivalentes a 
policiais. Segundo E de Almeida, ao lado desta polícia real - pois os alcai- 
des pequenos eram nomeados pelo rei -, havia ainda uma polícia munici- 
pal, de que se encarregavam os quadrilheiros , nomeados na Câmara pelos 
juízes e vereadores; conforme o nome indica, tratava-se de chefes de uma 
quadnlhãy grupo de homens armados de lança. Note-se, porém, que todos 
os membros dos mesteres (corporações de ofícios) tinham por obrigação 
zelar pela paz pública, devendo ter sempre à mão as armas com que ocor- 
reriam a prender malfeitores denunciados por qualquer alarido ou brado 
de alarma. 

Considerando-se que a edificação do império 
Administração ultramarina p 0r tuguês já ia avançada quando da descoberta 

do Brasil, precisamos levar em conta toda uma experiência de administra- 
ção ultramarina anterior a 1500. A Madeira e os Açores foram divididos 
em capitanias já no tempo do Infante D. Henrique; privilégios e diversas 
facilidades foram concedidos aos novos territórios, com o fim de acelerar 
a colonização, compreendendo-se, assim, terem-se dirigido para lá, além 
de portugueses, também colonos flamengos e alemães. Sistema semelhante 
foi empregado nas outras ilhas do Atlântico, como Cabo Verde e S. Tomé. 
Na costa africana, a exploração comercial era a fonte de maiores interes- 
ses, não havendo propriamente intenção de povoamento; daí a adoção 
das feitorias, sempre que possível garantidas por fortalezas, como a de 
Arguim, na Guiné, fundada em 1449. Do mesmo tipo foi a orientação 
seguida da índia, com vistas ao estabelecimento de amplo monopólio 
comercial no Oriente, o que levava Portugal a organizar todo um controle 
das rotas marítimas entre a Europa e as índias. A colonização do Brasil, de 
seu lado, foi tardia, intensificando-se quando o quadro institucional da 
metrópole já começava a sentir as transformações determinadas pelas 
grandes descobertas. Nem por isso, entretanto, deixaram de se prolongar 
na América diversos traços de ligação com a Idade Média lusitana; a titula- 
tura de grande número de funcionários, instituições como a das sesmarias e 
as discussões relativas a um caráter feudal das capitanias hereditárias, 
quando mais não fosse, seriam suficientes para atestar essa continuidade. 



CAPÍTULO n 



AS ETAPAS DOS DESCOBRIMENTOS 
PORTUGUESES 



A POLlTICA de expansão ultramarina de D. João I inaugurou-se em 
1415, com a expedição a Ceuta, o Algarve de além-mar, “mui notá- 
vel cidade e mui azada para se tomar”, conforme as palavras de João 
Afonso, vedor da fazenda de el-rei. A luta contra os mouros, que significa- 
va o reatamento de uma velha tradição nacional, também servia, neste 
caso, para o fortalecimento da defesa do litoral. Interessante, a tal respei- 
to, são as próprias palavras do cronista Zurara, pondo em destaque o 
duplo aspecto religioso e estratégico da operação, como se vê: “Em qual 
parte assentarei melhor o começo deste capítulo, que naquela mui honra- 
da conquista que se fez sobre a grande cidade de Ceuta, de cuja famosa 
vitória os céus sentiram glória e a terra benefício? 

“Glória me parece assaz para o sacro colégio das celestiais virtudes, 
tanto sacrifício divino com tão sagradas cerimônias quantas até hoje são fei- 
tas em aquela cidade em louvor do Cristo Nosso Senhor, e por sua graça 
para sempre serão. Pois o proveito que a terra recebeu, o Levante e o Poen- 
te são bem clara testemunha, quando os seus moradores podem comudar 
suas coisas sem grande perigo de suas fazendas, que por certo não se pode 
negar que a cidade de Ceuta não seja chave de todo o mar Mediterrâneo.” 
Tomados quase de surpresa, os maometanos mal ofereceram resistên- 
cia. Tão rapidamente se realizou a captura da praça marroquina que - 
dizia então - muitos soldados deixaram o pão guardado nos celeiros e 
ainda voltaram em tempo de apanhar o produto dos seus vinhedos. 

_ . , Três anos após a conquista de Ceuta, principia a 

Expansao ultramarina r , , , 

ocupação e povoamento do arquipélago da Madeira. 

A descoberta da Madeira presta-se a ilustrar a participação de outros 

povos no movimento marítimo da época, auxiliando-nos a compreender a 

posição de Portugal, como centro de convergência de várias correntes 




34 HISTÓRIA GERAL DA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA 



européias interessadas nas navegações. Deveras, a participação italiana no 
desenvolvimento da arte náutica lusitana era já bem clara através do papel 
desempenhado pelo genovês Pezzagno durante o reinado de D. Dinis. 
Segundo Duarte Leite, no decorrer de viagem executada por portugueses 
sob comando de italianos, Nicolau Recco e Ângelo de Teggio de Cor- 
banzi, foram “avistadas ou visitadas numerosas ilhas despovoadas, entre 
elas mui provavelmente as do grupo madeirense, que então receberam 
nomes”. Embora não saibamos se as designações atribuídas nesta ocasião 
às ilhas foram as atualmente conhecidas, o fato é que o exame de docu- 
mentos italianos e espanhóis nos revela a origem italiana dos nomes das 
ilhas: Porto Santo, Legname e Deserte, em italiano; Puerto Santo, Lecna- 
me e Disierta, em espanhol. A denominação portuguesa Madeira nada 
mais seria do que a versão lusa de Legname. A expedição ordenada pelo 
Infante D. Henrique, sob o comando de João Gonçalves Zarco e Tristão 
Teixeira, em 1419, teria, portanto, apenas redescoberto o arquipélago, 
sendo talvez conveniente recorrermos ainda a Duarte Leite para lembrar 
que as alegações em sentido contrário não convencem os “já raros defen- 
sores da descoberta portuguesa”. 

Pouco mais tarde efetua-se, aliás sem grande êxito, uma expedição às 
Canárias, já mencionadas por Petrarca, como ilhas onde os genoveses 
haviam penetrado. Franceses também se interessaram pelo arquipélago, 
mas — absorvidos pela Guerra dos Cem Anos — não lhe puderam dedicar 
os devidos cuidados, motivo pelo qual o seu domínio acabou passando 
para os castelhanos. Estes mantiveram a sua posição, a despeito das pre- 
tensões lusas e, mesmo, de efêmeras ocupações portuguesas, que cessaram 
definitivamente em 1466. 

O reconhecimento dos Açores começa em 1431, embora reinem diver- 
gências acerca desta data. Os Açores, tidos durante muito tempo como 
descobertos pelos portugueses, em 1432, já eram, porém, conhecidos em 
pleno século XIV. Não há qualquer documento em condições de nos pos- 
sibilitar o estabelecimento do nome de seu descobridor ou da data em que 
isto se deu. 

Passados mais três anos é transposto o Cabo Bojador. A significação 
deste feito pode ser avaliada à luz das idéias então reinantes acerca do que 
haveria para além do cabo; ninguém melhor do que o próprio cronista 
para nos informar sobre tal assunto: “Isto é claro” — diziam os mareantes 
- “que depois deste Cabo não há aí gente nem povoação alguma; a terra 
não é menos arenosa que os desertos da Líbia, onde não há água, nem 
árvore, nem erva verde; e o mar é tão baixo, que a uma légua de terra não 
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há de fundo mais que uma braça. As correntes são tamanhas, que o navio 
que lá passe jamais nunca poderá tornar. E portanto os nossos antecesso- 
res nunca se entremeteram de o passar. E por certo não foi a eles o seu 
conhecimento de pequena escuridão, quando o não souberam assentar 
nas cartas por que se regem todos os mares por onde gentes podem nave- 
gar. Ora qual pensais que havia de ser o capitão de navio a que pusessem 
semelhantes dúvidas diante, e mais por homens a que era razão de dar fé e 
autoridade em tais lugares, que ousasse de tomar tal atrevimento, sob tão 
certa esperança de morte como lhe ante os olhos apresentavam?” 

Doze anos duraram as tentativas para dobrar o cabo, sugerindo-se 
atualmente, entretanto, haver outros motivos, além de eventuais dificul- 
dades náuticas, concorrido para esta dilatação do tempo. A falta de inte- 
resse, a descrença na possibilidade de lucro imediato estariam, efetiva- 
mente, na origem das hesitações dos portugueses, até que, em 1434, Gil 
Eanes resolveu ultrapassar o Bojador, marcando nova etapa ao reconheci- 
mento da costa da África. 

Logo em seguida, outros navegadores prosseguem a exploração do lito- 
ral africano até Serra Leoa. Evidentemente, houve momentos em que pare- 
ceram desvanecer-se as esperanças de êxito completo. Foi o que se deu, por 
exemplo, quando, após terem dobrado o cabo das Palmas, verificando a 
mudança de direção da costa, no sentido O-E, em lugar de N-S, encararam 
os lusitanos a possibilidade de se haver descoberto o caminho para o Índico. 
Chegados ao golfo da Guiné, todavia, esbarraram com nova mudança, já 
que a costa africana volta, neste ponto, a infletir em direção ao sul. 
Desenvolve-se agora uma fase de sucessivas e metódicas experiências, que, 
ao cabo de pouco mais de meio século, irão abrir caminho para a índia. 

A glória de ter preparado esse empreendimento foi, durante 
Olnfante 6 F . . , . ’. , 

longo tempo, associada quase exclusivamente a ligura do 

Infante D. Henrique. Ao lado de outros dois filhos do primeiro monarca 
da Casa de Avis, D. Duarte e D. Pedro, teria ele participado das tentativas 
iniciais para a expansão oceânica de Portugal: é significativo que, já por 
ocasião da captura de Ceuta, fora o seu o primeiro estandarte real a pene- 
trar no recinto da praça. 

É para melhor dirigir esse movimento marítimo que o Infante se fixa- 
rá na ponta de Sagres, no Algarve. Para esse lugar dirigem-se, de vários 
recantos da Europa, homens doutos e práticos na arte da navegação. E 
ainda que não chegasse propriamente a fundar ali uma escola náutica, 
segundo crença longamente acreditada, foi eminentíssimo o seu papel no 
desenvolvimento das explorações marítimas. 
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Todavia, entre historiadores modernos vêm sendo encaradas com 
maior cautela as versões que fazem derivar apenas, ou quase apenas, da 
orientação de D. Henrique, a obra dos navegadores lusitanos durante esse 
período. A importância dos esforços que, ainda em vida do Infante, deter- 
minaram ou ampliaram essa obra independentemente da sua ação, já foi 
devidamente realçada, sobretudo em Portugal, graças a autores como José 
de Bragança, Duarte Leite, Veiga Simões, Magalhães Godinho e alguns 
mais, que tendem todos a ver neles, movimento antes coletivo do que pes- 
soal, estimulado sobretudo pela burguesia mercantil do reino. E, se tal 
movimento foi decisivamente favorecido por algum dos filhos de D. João 
I, seria mister dar realce, não menos do que a D. Henrique, ao seu irmão 
D. Pedro, que a historiografia tradicional timbrava em manter alheado, 
quando não refratário, a essas atividades. 

Conforme foi dado apurar a V. M. Godinho, em notas ao seu valioso 
documento sobre a expansão portuguesa, só seria atribuível com toda cer- 
teza à iniciativa henriquiana, entre 1415 e 1460, o ano da morte do “Na- 
vegador”, pouco mais de um terço das expedições empreendidas. E, 
mesmo que se somem a essas as viagens de iniciativa mista, a participação 
do Infante não abrangeria sequer 40% do total. Por outro lado, há consi- 
derar que, durante os oito anos da regência de D. Pedro (1440-1448), 
associada ao triunfo político da burguesia, chegaram a explorar-se 198 
léguas da costa africana, bem mais do que em 17 anos que precederam e 
sucederam ao mesmo período, isto é, entre 1433 e 1439, quando foi per- 
corrido o litoral que vai do Bojador à Pedra da Galé, no total de 88 
léguas, e ainda entre 1449 e 1460, quando as embarcações lusitanas sin- 
graram uma faixa litorânea de 83 léguas, entre o cabo Roxo e o Ledo. 

A marinha Ao iniciar-se o descobrimento da Guiné, quase toda a 

cios descobrimentos navegação deveria fundar-se em recursos tradicional- 
mente empregados no Mediterrâneo. Não parece forçoso admitir que 
semelhantes recursos seriam inaplicáveis às expedições em que se perdesse 
mais demoradamente de vista o litoral. Bem antes dos tempos henriquia- 
nos, eram correntes, mesmo no Mediterrâneo, as navegações comerciais 
em que, durante percursos mais ou menos prolongados, os barcos viaja- 
vam no mar alto e a grande distância da terra: “É um erro”, escreve A. 
Schaube, reportando-se particularmente à época da Terceira Cruzada, 
“subestimarem-se os conhecimentos náuticos daquele período ao ponto 
de pretender-se que as viagens marítimas eram feitas predominantemente 
ao longo das costas.” Isto só se dava com as galés de guerra que, movidas 
muitas vezes a remos, sujeitavam-se a grandes riscos por ocasião das tem- 
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pestades. Não é outra a razão que aconselhava, em seu caso, a prática da 
navegação costeira - juxta terram. 

As cartas de marear, ordinariamente usadas quando principiavam as 
viagens lusitanas rumo à Guiné, não indicam latitudes ou longitudes, mas 
apenas rumos e distâncias. Quando em alto-mar, guia-se o mareante por 
meio de observações e estimativas naturalmente precárias. O aperfeiçoa- 
mento do astrolábio e do quadrante, que servem para a medição da altu- 
ra, significará, por isso mesmo, progresso considerável nos recursos náuti- 
cos. Alguns autores julgam que o quadrante já teria sido usado em 1462 
ou 1463 por Diogo Gomes, quando empreendia a sua segunda viagem à 
Guiné. Uma versão mais corajosa, defendida por Jaime Cortesão, antecipa 
de 11 ou 12 anos o uso desse aparelho, em navios portugueses, que dele já 
se valeriam em 1451. 

Sucede, no caso de Diogo Gomes, que o relato da viagem que fez à 
Guiné não foi redigido, por ele, mas pelo célebre Martim Behaim, ou 
Martinho de Boêmia, a quem o português narrara, 20 anos depois, ou seja, 
entre 1482 e 1484, episódios da mesma viagem. Limitara-se o nurembur- 
guês a anotar essas informações para, juntamente com outras, colhidas de 
sua própria experiência náutica, redigir mais tarde o De prima inventione 
Guineae , cujo texto se guarda atualmente em Munique, na cópia manus- 
crita de Valentim Fernandes, alemão. E, embora nesse texto recorra o reda- 
tor constantemente à primeira pessoa, é difícil separar o que nele pertence 
a Martinho do que resulta das notícias dadas por Gomes. O fato de ter o 
primeiro andado pela Guiné em 1484-1485 pode autorizar a suspeita de 
que só então fora empregado o quadrante. O ego habebam quadrantem 
quando ivi ad partes ivi... y que aparece no mesmo manuscrito, não se refe- 
riria, nesse caso, ao navegante português e nem a fato ocorrido em 1462. 

Tal suposição é reforçada pela circunstância de ser Diogo Gomes 
alheio aos conhecimentos astronômicos, que exigem o manejo do qua- 
drante, segundo pôde apurar o historiador Duarte Leite. E caso tivesse ele 
levado consigo um quadrante para determinar a sua posição, como expli- 
car que se fiasse, como o faz, na duração igual dos dias e noites para pre- 
tender, em dado momento, que chegara a transpor o equador? A verdade 
é que se achava então a 14°43’ de latitude norte, e tamanho erro mal se 
justificaria se tivesse ao seu dispor aparelhos astronômicos. 

Este ponto, frisou-o Guy Beaujouan durante o colóquio sobre a histó- 
ria marítima efetuada em maio de 1956, na Academia de Marinha da 
França. Chamou ainda atenção, o mesmo historiador, para a circunstân- 
cia de o texto geralmente invocado como argumento em favor da teoria 
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de que o quadrante já era usado em 1462 nos navios portugueses nao 
dizer do aparelho levado à Guiné, que se destinava a observações a bordo . 
Se devesse ser utilizado em terra, como é bastante provável, perde o argu- 
mento qualquer interesse, uma vez que essas observações terrestres eram 
usuais, de longa data, nas cidades européias. 

Razões semelhantes, ou ainda mais poderosas, tornam improvável a 
versão, impugnada, aliás, em estudos de Duarte Leite, de que já ao tempo 
do Infante D. Henrique, e precisamente em 1451, seria conhecido, a 
bordo de navios portugueses, o uso de instrumentos destinados à medição 
da altura pela estrela polar. Essa presunção parece implícita a Jaime 
Cortesão em certo passo do relato da viagem do embaixador de Frederico 
III, Imperador, que conduziu a irmã del-Rei D. Afonso V à cidade de Pisa. 
No trecho em questão alude-se, com efeito, a “mestres astrólogos bem 
conhecedores das derrotas pelas estrelas e pelo pólo”. 

Em suma, nada prova, de modo decisivo, que, antes do ano de 1480, 
fosse conhecida a navegação astronômica. Quando muito pode supor-se 
com bons motivos, e essa possibilidade foi aventada por G. Beaujouan nos 
debates já aludidos, que, em suas viagens ao longo da costa africana, os 
portugueses fariam desembarcar eventualmente alguns astrônomos para 
determinar em terra a altura alcançada, ora - ao norte do equador - 
mediante a observação da estrela polar, ora - ao sul - pela altura do Sol. 

É inegável, entretanto, que os portugueses contribuíram sensivelmente 
para o progresso da marinha dos descobrimentos, ao desenvolverem um 
tipo de arquitetura naval mais apropriado para esse fim do que as primiti- 
vas barchas ou os barinéis. O recurso à caravela nas expedições africanas 
principia a assinalar-se em 1441, data da viagem inicial de Nuno Tristão. 
Trata-se de embarcação ligeira, de pequeno calado, apta a aproximar-se 
de terra sem maior perigo. Isso a indica especialmente para as expedições 
em mares incógnitos. 

A preferência dada pelos portugueses a embarcações leves e velozes 
será duradoura e parece explicável, nos primeiros tempos, pelos baixios 
da costa d’África. A nau capitânia São Gabriel, onde embarcara Vasco da 
Gama na sua primeira viagem à índia - note-se que não é caravela -, tem, 
segundo os documentos contemporâneos, entre 90 e 120 toneladas. 
Mesmo que se multipliquem esses números por dois, considerando-se as 
diferenças no valor então e hoje atribuído à tonelada, há de resultar sem- 
pre um navio de porte reduzido. Mas, em todo o século XVI e ainda no 
seguinte, não parece abalar-se a confiança dos portugueses nas caravelas 
de 50 a 120 toneladas, preferidas na carreira do Brasil. 
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Os móveis A s grandes mudanças que se verificam na arte náu- 

cfa expansào portuguesa tica durante a segunda metade do século XV levam 
a crer na possibilidade de chegar-se, contornando o continente africano, 
às terras do Oriente. Não se pode afirmar que a ambição de atingir por 
via marítima esses países de fábula presidisse as navegações do período 
henriquino, animadas por objetivos estreitamente mercantis. 

A fome de ouro e principalmente a cobiça de escravos representam, de 
fato, o grande móvel dos primeiros descobrimentos dos portugueses na 
costa africana. Com a expedição de Antão Gonçalves, inicia-se em 1441 o 
tráfico negreiro para o reino: tão intenso há de ser esse comércio, com a 
sua base principal em Arguim, que, passados apenas três anos, dará ori- 
gem à companhia de Lagos. Da mesma viagem procede o primeiro ouro 
em pó, ainda que escasso, resgatado naquelas partes. O marfim, cujo co- 
mércio se achava até então em mãos de mercadores árabes, e era feito por 
via do Egito, começam a transportá-lo os barcos lusitanos, por volta de 
1447. A contar de 1456 inicia-se o comércio da malagueta, esse grão do 
paraíso, como era chamado, réplica ocidental da pimenta indiana e que 
dará o seu nome à parte do litoral africano que vai do cabo Mesurado ao 
cabo das Palmas. Já antes disso, ou seja, de 1448 por diante, segundo 
Zurara, “sempre se os feitos daquelas partes trautarom mais per trautos e 
avenças de mercadorya, que per fortelleza nem trabalhos das armas”. 

A partir de 1460, as conseqüências possíveis da contínua expansão 
para o sul deveriam ocupar o interesse de alguns espíritos mais audazes. 
Por essa época, iniciar-se-á a exploração das ilhas de Cabo Verde, desco- 
bertas, ou redescobertas, em parte, entre 1455 e 1456. O descobrimento é 
atribuído ora a Cadamosto, ora a Antônio de Noli e ainda a Diogo 
Gomes. Mais de um decênio depois da morte de D. Henrique ultrapassam 
os navegantes a Equinocial. 

D Joào n re * nac ^ 0 J oao < 5 ue se micia em 1^81, parece enca- 

minhar-se para objetivos mais amplos a atividade ultramarina 
dos portugueses. Os descobrimentos prosseguem agora em ritmo acelera- 
do. Diogo Cão será a grande figura de navegador nos primeiros tempos 
desse reinado. Partindo de Portugal em 1482, assinala com o padrão de 
São Jorge a embocadura do Zaire. É a primeira marca desse gênero a assi- 
nalar, com o escudo de armas do reino e o nome do soberano, as conquis- 
tas dos portugueses. Prosseguindo viagem para o sul, atinge o cabo do Lo- 
bo (cabo de Santa Maria), onde fincou segunda marca de sua passagem: o 
padrão de Santo Agostinho. Ignora-se o motivo que o levou a deter-se 
neste ponto; o fato é que, em abril de 1484, o temos de volta a Lisboa, 
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onde os resultados da sua viagem foram recompensados com a concessão 
do enobrecimento por parte de D. João II. O monarca, aliás, estava certo 
da proximidade do objetivo último, ou seja, da descoberta do caminho 
das índias. Em 1485 fez-se Diogo Cão novamente ao mar, para segunda 
expedição cujos pormenores não são bem conhecidos, mas que certamen- 
te o levaram às costas da atual Angola. 

O esforço de Diogo Cão é continuado por Bartolomeu Dias, que, em 
fins de 1487, ultrapassa o segundo padrão de Diogo Cão e reconhece a 
costa africana até a Serra dos Reis. Possivelmente nesta altura defrontou- 
se com a tempestade que o fez perder terra de vista. Não obstante, con- 
tinuou a navegar rumo ao sul; em busca de terra, tomou em seguida o 
caminho do oriente e, depois, o do norte, quando avistou de novo a costa 
da África. Contornara, assim, de maneira completamente fortuita, o cabo 
das Tormentas (depois da Boa Esperança) e penetrara no oceano índico. 
Uma vez atingido o Rio do Infante, foi Bartolomeu Dias forçado ao 
regresso pelos seus companheiros, embora seu sonho fosse prosseguir 
caminho em busca das terras índicas. 

Ao mesmo tempo, determina el-rei, em Lisboa, que sigam por terra, 
ao Oriente, Pedro de Covilhã e Afonso de Paiva, a fim de obterem notícias 
circunstanciadas sobre as terras das especiarias e do misterioso reino do 
Preste João. Os informes enviados mais tarde, do Cairo, por Covilhã, que 
chegara a visitar a índia - Cananor, Calecute, Goa, Ormuz - e Sofala, na 
costa oriental da África, fornecem aos portugueses noções precisas acerca 
da navegação nos mares orientais, já assiduamente praticados pelos mari- 
nheiros árabes, completando diversos dados colhidos por Dias. 

Abriam-se, desse modo, novas e extraordinárias perspectivas para a 
nação portuguesa. O negócio das especiarias do Oriente, trazidas à Ará- 
bia e ao Egito pelos maometanos e dali transportadas aos países europeus, 
por intermédio de Veneza - que enriquecera neste tráfico -, vai encami- 
nhar-se agora para novas rotas. O eixo do comércio mundial prepara-se, 
assim, para deixar as margens do Mediterrâneo em favor do Atlântico. 
Esse deslocamento só se processará, contudo, no decorrer do século XVI. 

Descobrimento Antes, porém, que isto ocorresse, D. João II via pertur- 
da América badas suas esperanças por acontecimento inesperado. A 

12 de outubro de 1492, o genovês Cristóvão Colombo, navegando a ser- 
viço de Castela, encontrara no Ocidente algumas ilhas desconhecidas. Ao 
seu regresso, no ano seguinte, passa por Lisboa e avista-se com o rei de 
Portugal, dando-lhe novas extraordinárias das regiões recém-descobertas. 
Os indígenas que vinham na sua companhia lembravam, pelas feições, 
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antes a gente da índia que os naturais da Guiné. Acresce que o mesmo 
Colombo já anteriormente oferecera os seus serviços a D. João, pedindo 
navios para ir à maravilhosa ilha de Cipango, descrita no livro de Marco 
Pólo. Diante da recusa do soberano, fundada nas informações dadas pelos 
cosmógrafos do reino, é que o genovês resolvera dirigir-se a Castela. 

Abalado com as notícias trazidas por Colombo, D. João II 
Tordesilhas -ir.. 

pensa em mandar expedição na esteira do afortunado almi- 
rante, convencido de que lhe pertenciam, de direito, as ilhas recém- 
descobertas. Não ocorreu a expedição e pouco depois três bulas do Papa 
Alexandre VI concediam à Espanha direitos sobre as terras achadas pelos 
seus navegadores a ocidente do meridiano traçado 100 léguas a oeste das 
ilhas dos Açores e de Cabo Verde. Não concordaram com isto os portugue- 
ses - favoráveis, aliás, à demarcação segundo paralelo traçado na altura 
das Canárias, devendo o norte ficar para a Espanha e o sul para Portugal. 
Novas negociações resultariam, finalmente, na assinatura do Tratado de 
Tordesilhas (7 de junho de 1494), ratificado por D. João II apenas em feve- 
reiro de 1495. Dois meridianos estabeleciam-se, então, para separar o setor 
luso do espanhol: um passando 250 léguas a oeste das ilhas de Cabo Verde, 
e outro - que realmente valeu - a 370 léguas; a ocidente estariam as terras 
espanholas, a oriente, as portuguesas. Incluíam-se assim, entre estas, as 
regiões das especiarias, objetivo primacial de todo o esforço oceânico lusi- 
tano; e abrangia-se, ainda, parte do continente descoberto por Cristóvão 
Colombo, à qual ainda deveria chegar Pedro Álvares Cabral. 

As índias ano se S u ^ nte ao conclusão do tratado, morre D. João, 

sem ver realizado o seu sonho de expansão marítima no 
Oriente. A glória deste empreendimento irá caber ao seu primo, cunhado 
e sucessor, D. Manuel. Vencendo a resistência de alguns conselheiros, que 
se mostravam contrários à aventura da índia e cujo reflexo se encontra no 
“velho de Restelo”, presente à partida das caravelas nos Lusíadas , man- 
dou el-rei que se preparassem quatro naves para a longa viagem. Em julho 
de 1497, saía do Tejo a expedição, sob o comando de Vasco da Gama, 
“experimentado nas coisas do mar, em que tinha feito muito serviço a El- 
Rei D. João”, segundo observação de Castanheda, e vindo de família que 
se ilustrara nas lides em prol da expansão lusa. 

Ao fim do mesmo ano, a armada dobrava o cabo da Boa Esperança; 
transpunha, em seguida, o Rio do Infante, ponto extremo da viagem de 
Bartolomeu Dias; reconhecia Moçambique, Melinde, Mombaça e em 
maio chegava a Calecute. 
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Graças à façanha de Vasco da Gama, Portugal entra agora em contato 
direto com a região das especiarias, do ouro e das pedras preciosas, con- 
quistando, praticamente, o monopólio desses produtos na Europa e 
pondo em xeque o comércio levantino das repúblicas italianas. A abertura 
da rota marítima das índias assume, assim, importância verdadeiramente 
revolucionária na época, e as suas conseqüências imediatas ultrapassam 
mesmo as do maior acontecimento da história moderna das navegações: o 
descobrimento da América por Cristóvão Colombo. 



CAPÍTULO III 



0 DESCOBRIMENTO DO BRASIL 



O ALVOROÇO que em toda parte despertou o descobrimento da nova 
rota marítima para a índia pareceu justificar-se desde o primeiro 
momento. A nau de Nicolau Coelho, que se adiantara sobre o resto da 
expedição, acha-se de volta ao Tejo em começo de julho de 1499. Em fins 
de agosto, chega a Lisboa o próprio Vasco da Gama, que se demorara na 
Terceira por causa da moléstia que lhe vitimou o irmão. Um semestre 
depois, mais exatamente a 9 de março de 1500, parte com destino ao 
Oriente uma frota de treze velas, a mais aparatosa entre quantas tinham 
deixado o reino, até então, na demanda de tão longínquas paragens. 

Comandava-a Pedro Álvares Cabral. Pouco se conhece 
A frota de Cabral , . , , ... ,... 

da vida desse capitao ate miciar-se a memorável empre- 
sa. Sabe-se que nascera em Belmonte pelos anos de 1467 ou 68: teria, 
neste caso, pouco mais de trinta anos quando assumiu o comando da 
frota. Levava consigo marinheiros ilustres como Bartolomeu Dias e 
Nicolau Coelho, além de numerosos soldados, perto de mil e quinhentos, 
e frades de São Francisco, os primeiros religiosos mandados de Portugal 
àqueles lugares. Numa das recomendações dadas a Pedro Álvares inspira- 
das na experiência do Gama, teve-se em conta o sistema dos ventos nas 
proximidades da costa africana. Diz, com efeito, seu regimento: “tanto 
que deer o vento escasso devem hyr na volta do mar até meterem o cabo 
da boa esperança em leste franco”. Assim, já na manhã do dia 14 passava 
a frota entre as Canárias. A 22 chegava à vista de São Nicolau, uma das 
ilhas de Cabo Verde. Na manhã seguinte desgarrava-se uma nau sob o 
comando de Vasco de Ataíde. Em vão foi procurada durante dois dias, ao 
fim dos quais a tiveram por perdida. 
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Oachamento Prosseguindo a navegação sempre no rumo do sudoeste, 
da terra aparecem numa terça-feira ervas marinhas, indicando 

terra próxima. No outro dia 22, de abril, divisam os marinheiros as pri- 
meiras aves. Ao entardecer avistam terra. Perfila-se agora no horizonte 
um monte muito alto e redondo; mais ao sul, uma serra e ainda uma pla- 
nície vestida de arvoredo. Por ser a semana da Páscoa, deu Pedro Álvares 
ao monte muito alto o nome de Pascoal. E à terra, o de Vera Cruz. 

Ao pôr-do-sol ancoram os veleiros a uma distância de seis léguas da 
costa. Na manhã seguinte, as embarcações menores ainda se chegam mais 
à praia, seguidas das outras, e todas vão lançar âncora a meia légua da 
terra, junto à boca de um rio. Alguns homens, pardos e nus, são vistos à 
beira-mar. Um dos comandantes desce a terra e busca entender-se com 
eles, mas sem resultado. Finalmente, depois de trocados alguns presentes 
e, por ser tarde, voltam para bordo. 

Durante a noite soprou vento forte, seguido de aguaceiros, 
Porto Seguro „ . . z, , , . 

o que pos as embarcações em perigo. Tendo consultado os 

pilotos, Cabral julgou prudente levantarem todos âncoras e saírem à pro- 
cura de bom abrigo. Velejou-se então para o norte, indo os navios peque- 
nos mais chegados a terra, até acharem, dez léguas adiante, um arrecife 
com porto dentro, muito seguro. No dia seguinte, que era sábado, entra- 
ram os navios no porto e ancoraram mais perto da terra. O lugar, que 
todos acharam deleitoso, proporcionava boa ancoragem e podia abrigar 
mais de duzentas embarcações. Alguma gente de bordo foi a terra, mas 
não se pôde entender a algaravia dos habitantes, diferente de todas as lin- 
guagens conhecidas. 

Ao domingo da Pascoela, deliberou o capitão ir ouvir 
A primeira missa ... „ , , . ., . r . . , . , 

missa num ilheu da baia, identificado hoje com o da 

Coroa Vermelha. Armou-se ali um dossel, levantou-se altar e celebrou 

missa Frei Henrique de Coimbra, acolitado por outros sacerdotes. 

Acabados a missa e o sermão, em que o frade se referiu ao descobrimento 

e invocou o sinal-da-cruz, sob cuja obediência vinham os navegantes, fez- 

se um conselho dos capitães e decidiu-se mandar ao reino, pelo navio de 

mantimentos, a notícia do ditoso sucesso. 

Nos dias seguintes, ocuparam-se os marinheiros em 
Posse da nova terra r . , 

trocar presentes, fazer lenha, lavar roupa, preparar 

provisão de água, despejar os mantimentos e distribuir a carga pelos 

diversos navios. Na sexta-feira, 1? de maio, saíram a terra com a bandeira 

de Cristo. Pedro Álvares apontou o sítio onde deveriam chantar uma cruz, 
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acima do rio hoje denominado Mutari e antigamente Itacumirim. 
Pregadas as armas reais, erigiu-se o cruzeiro em lugar bem visível. Ao lado 
foi erguido o altar. Frei Henrique celebrou então a segunda missa na terra 
de Vera Cruz. Acabada a cerimônia e findo o sermão, distribuíram-se cru- 
zes entre os índios. 



Oficialização Quando, ao dia seguinte, os navios levantaram âncora 
do adiamento rumo a Calecute, tinham deixado na praia dois degreda- 
dos, além de outros tantos grumetes, se não mais, que desertaram de 
bordo. Para o reino seguiu o navio de mantimentos sob o comando de 
Gaspar de Lemos. Mais de um ano depois, quando já tinha regressado da 
índia para Lisboa a frota de Cabral, escreverá D. Manuel aos Reis Ca- 
tólicos dando notícia do descobrimento. Nessa carta refere-se Sua Alteza 



à terra, chamando-a não de Vera Cruz, mas de Santa Cruz, e diz que o 
Senhor parece ter querido mostrá-la milagrosamente, por ser muito apro- 
priada e necessária à navegação da índia. Alguns informantes, particular- 
mente os italianos, dão-lhe ainda o nome de terra dos papagaios, dos mui- 
tos que nela havia, com as suas cores variegadas e berrantes. O nome de 
Brasil principia a aparecer em 1503. 



A intencionalidade Teria sido inteiramente fortuito o descobrimento? 

do descobrimento Assim o pensaram sem discrepância os cronistas e his- 
toriadores portugueses durante mais de trezentos anos. De fato só deixou 
de ser pacífica essa opinião quando um escritor brasileiro, Joaquim 
Norberto de Sousa Silva, logo contestado, aliás, por outros, Gonçalves 
Dias em particular, suscitou o problema da intencionalidade do achado. A 
tanto o animara a carta escrita de Porto Seguro a El-Rei D. Manuel pelo 
físico Mestre João, que ia na frota de Cabral, onde se faz alusão a certo 
mapa-múndi pertencente a um Pero Vaz Bisagudo: ali poderia ver Sua 
Alteza o sítio da terra descoberta. 



A carta O próprio Joaquim Norberto não foi, contudo, além de 
de Mestre João simples sugestão: a Capistrano de Abreu confessará mais 

tarde que pretendera tão-somente semear dúvidas. De fato a carta do mestre 
bacharel, cujos dizeres, impressos primeiramente em 1843, por iniciativa de 
Varnhagen, não são de meridiana clareza, parecem longe de abonar a teoria 
da intencionalidade do descobrimento. D. Manuel é convidado expressa- 
mente a mandar buscar o mapa onde estaria assinalada a Santa Cruz, e as 
palavras do físico - “mande vosa alteza traer um mapamundi que tiene pero 
vaas bisagudo e por ay podrra ver vosa alteza el sytio desta terra...” - não 
são positivamente de quem confirma, porém de quem informa. Se el-rei 
tivesse melhor meio de saber da terra e de seu sítio, precisaria de tanto? 
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Os mapas de Bisagudo Mas > ainda que o texto invocado não sirva para 
e Martim Behaim desfazer a idéia tradicional da casualidade do des- 
cobrimento, nem por isso deixa de trazer reforço à suspeita, hoje converti- 
da para muitos em certeza, de que antes mesmo da viagem de Cabral à 
nova terra já fora de algum modo conhecida e até cartografada. É certo, 
por outro lado, que não se pode atribuir desmedido crédito a um mapa de 
que faltam maiores notícias, tanto mais quando são conhecidas a impreci- 
são e a infidelidade de muitos dos documentos cartográficos da época. A 
acreditar piamente nas pretensas indicações do tal mapa-múndi, não falta- 
riam razões, e talvez mais ponderáveis, para admitir o que consta de 
outros documentos quinhentistas sobre a existência de cartas geográficas 
onde se assinalava, por exemplo, o cabo da Boa Esperança antes de 
Bartolomeu Dias e até mesmo o estreito de Magalhães antes de Fernão de 
Magalhães. O português Antônio Galvão não chegará a escrever, na 
segunda metade do século XVI, que um mapa com aquelas indicações 
fora levado de Veneza pelo Infante D. Pedro e ajudara os descobrimentos 
henriquinos na costa africana? E que pensar da passagem de Pigafetta, o 
cronista da primeira circunavegação do globo, onde se lê que Magalhães 
bem sabia o que fazer quando navegou rumo ao estreito depois batizado 
com o seu nome, pois na tesouraria de el-rei de Portugal já o vira repre- 
sentado em certa carta composta por “aquele excelentíssimo homem 
Martim de Boêmia”? 1 

É possível, com efeito, que Martim Behaim admitisse por simples 
deduções, não por experiência ou notícia - embora já se tenha pretendido 
que viajara até a América, e antes mesmo de Colombo a possível exis- 
tência de um estreito na parte austral do Novo Continente. Em nenhum 
dos mapas conhecidos que chegou a elaborar, encontramos sinal daquelas 
deduções, e é de notar que em 1507, ano em que ele faleceu, ainda não se 
verificara a façanha de Balboa, que só em 1513 atinará com o seu “mar 
do sul”, depois de transpor o istmo. Contudo, já em 1515, quatro anos, 
por conseguinte, antes da primeira circunavegação já um globo de 
Schoener indica nitidamente a existência de comunicação entre o 
Atlântico e o Pacífico na extremidade sul do Novo Mundo. 



1 “E se non era el capitano generale non trovavamo questo stretto, perche tutti pensavamo 
e dicevamo como era serrato tutto intorno: ma il capitano generale, che sapeva de dover 
fare la sua navigazione per uno stretto molto ascoso, como vide nella tesoreria dei re di 
Portogallo in una carta fatta per quello eccel lentíssimo uomo Martin di Boémia, mandò due 
navi, Santo Antonio e la Concezione, che cozi le chiamavamo, a veder che era nel capo delia 
baia.” 
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Em nossos dias deixaram esses fatos de excitar a fantasia de historia- 
dores. Tudo lhes sugere que a idéia de uma ou mais passagens, por onde, 
através do continente americano, se pudesse navegar rumo aos mares 
orientais, de tão vivamente almejada e procurada, tivesse contagiado a 
imaginação dos cosmógrafos e cartógrafos, antes mesmo de ser direta- 
mente verificada. Há mais de um século, aliás, pôde assinalar Joachim 
Lelewel como, por volta de 1500, as possibilidades de ser atravessado por 
alguma das suas pontes o Novo Mundo já se apresentavam muito natural- 
mente a toda gente e eram tidas em geral por infalíveis. Pela mesma época, 
senão antes, acrescenta, “a crença na necessidade do contrapeso continen- 
tal para o globo fazia imaginar o hemisfério ártico inundado das águas do 
Oceano e sobrecarregava o antártico de terras imaginárias”. Dessas cren- 
ças iriam alimentar-se forçosamente as construções cartográficas dos con- 
temporâneos e não é de admirar que a sua opinião tenha chegado, por 
vezes, ainda que grosseiramente, a coincidir com a realidade. 

Apesar de tudo, não é inverossímil que navegantes europeus, e de pre- 
ferência portugueses, os mais aparelhados para semelhante feito, tivessem 
alcançado a costa atual do Brasil já antes mesmo de 1500. João de Barros, 
historiador sóbrio, que bebeu suas informações em fontes autênticas e em 
alguns casos fora do nosso alcance, exprime a sua convicção de que, ao 
tempo do Infante D. Henrique, as velas lusitanas tinham levado a mais 
descobrimentos do que os mencionados nas crônicas. E é bem provável 
que, mais tarde, sobretudo nos anos imediatos ao da façanha de 
Colombo, se empenhasse a Coroa de Portugal em mandar expedições 
exploradoras às partes do Poente. 

0 Esmeraldo Ao menos uma destas expedições estaria documentada no 
de situ orbis Esmeraldo de situ orbis , que um navegador português, 
Duarte Pacheco Pereira, irá compor a partir de 1505. A passagem dessa 
obra onde há menção da viagem deixa mais lugar, porém, a hesitações do 
que a certezas. Dirigindo-se nela a el-rei, lembra-lhe o navegador: “temos 
sabido e visto como no terceiro ano de vosso reinado, do ano de nosso 
Senhor de mil quatrocentos e noventa e oito, donde Vossa Alteza mandou 
descobrir a parte ocidental, passando além a grandeza do mar oceano...” 
Até aqui, tudo ainda parece claro, e nada autoriza a duvidar da realidade 
da viagem efetuada por Duarte Pacheco às partes do Ocidente. Em conti- 
nuação, porém, às palavras citadas, prossegue ele, tt ... onde é achada e 
navegada uma tão grande terra firme, com muitas e grandes ilhas adjacen- 
tes a ela...” Assim, depois de se ter valido da primeira pessoa do plural a 
propósito da navegação, como quem alude à ação própria ou à ordem por 
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ele pessoalmente recebida de Sua Alteza, recorre simplesmente ao “é acha- 
da”, quando se refere à grande terra firme, e o modo impessoal de expri- 
mir o fato parece mais apto a dissociar do que a vincular os dois sucessos, 
isto é, aquela navegação e este achamento. Pode-se, pois, perguntar se a 
ausência de conexão necessária entre uma e outra coisa não quereria sig- 
nificar que a viagem de 1498, se de fato se fez (o autor escreve apenas que 
Sua Alteza a mandara fazer), não deu o bom fruto de outras posteriores e 
melhor conhecidas. 

Não faltou, é certo, quem deduzisse da linguagem, pelo menos ambí- 
gua, do escritor, que este alcançou indubitavelmente a costa americana. 
Um historiador português, Luciano Pereira da Silva, não hesita em acredi- 
tar essa opinião, acrescentando mesmo que as terras alcançadas foram as 
do Brasil, nem podiam ser outras, já que Pacheco não mostra conhecimen- 
to direto da América do Norte na sua tábua de latitudes e a ela tanto 
quanto à Central não seria mandado por el-rei sem violação flagrante do 
Tratado de Tordesilhas. Quanto ao Brasil, vários dos seus lugares, a con- 
tar da Angra de São Roque para o sul, são expressamente citados na 
tábua dos “graus de ladeza” que juntou ao livro. 

Interpretando, embora com menos denodo do que o seu compatriota, 
o mesmo texto do Esmeraldo, outro historiador, Duarte Leite, chega a 
conclusões totalmente diversas. A seu ver, as regiões atingidas pela expedi- 
ção de 1498 só poderiam ser as da América do Norte, em particular a 
zona boreal ou a Flórida, e, no caso de ter ela demandado as partes aus- 
trais, algum dos lugares situados ao norte do Brasil, aquém da divisória de 
Tordesilhas, que o próprio Pacheco ajudara a fixar: neste último caso não 
o confessaria, visto como os lugares em questão caíam sob a jurisdição de 
Castela. O Brasil é que provavelmente não avistou, pois mal se explica, de 
outra forma, que D. Manuel fosse esperar dois anos para tomar posse da 
sua nova terra e anunciar no ano seguinte o seu descobrimento por Pedro 
Álvares Cabral. Nem pertenceria Pacheco aos expedicionários que acom- 
panharam este último, pois a versão que o inclui entre a gente da armada 
de 1500 descansa, em última análise, sobre certas passagens de Castanhe- 
da, que o confundiu com um parente homônimo, ainda mancebo, e não 
seria este, então, o caso do autor do Esmeraldo. Aliás, a própria tábua de 
latitudes, já referida, contraria abertamente semelhante versão. Por outro 
lado, o fato de serem mencionados vários lugares do Brasil na mesma 
tábua, longe de implicar conhecimento direto deles, como parecera supor 
Luciano Pereira da Silva, podia fundar-se simplesmente em informações 
de terceiros: de fato, em 1505 ou ainda mais tarde, quando estava sendo 
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composto o Esmeraldo , já a costa brasileira tinha sido percorrida por 
diversos exploradores. 

Poderiam liquidar-se essas discrepâncias tão radicais, admitindo-se 
que a expedição de 1498 não dera, talvez, o resultado que se almejava, 
isto é, não redundara no descobrimento da terra firme e das ilhas adjacen- 
tes aquém do mar oceano, ou ainda pondo-se em dúvida a sua própria 
realidade histórica: o único texto até hoje invocado em favor dela já se viu 
como não a autoriza explicitamente. Poderia levar-se avante o exame das 
palavras de Pacheco lembrando como, onde se refere ao mandado de Sua 
Alteza, invoca, não apenas ciência própria do fato como ainda o seu teste- 
munho ocular - “temos sabido e visto” -, ao passo que onde se refere, por 
exemplo, à distância por mar entre a costa do Velho Mundo e o hemisfé- 
rio ocidental, escreve apenas: “temos sabido”. E não é talvez por circuns- 
tância fortuita que recorre à forma suscetível de excluir o testemunho pes- 
soal, todas as vezes em que alude a este hemisfério! 2 



0 Tratado 
de Tordesilhas 



Ainda que postos em dúvida, é claro que a autenticidade 
da expedição de 1498 ou o seu papel nos descobrimentos 
ultramarinos dos portugueses, ou ainda a participação nela de um Duarte 
Pacheco Pereira, caem todavia nos domínios do possível. A certeza ou a 
mera suspeita de que existiriam no hemisfério ocidental outras terras, 
além das que foram descobertas para os castelhanos, não seria talvez 
estranho, entre vários motivos, o empenho feito alguns anos antes pela 
Coroa portuguesa, ao negociar em Tordesilhas a famosa linha divisória 



2 Na transcrição seguinte vão em itálico as expressões que servem de apoio a esse exame: “e 
por tanto, bem-aventurado Príncipe, temos sabido e visto como no terceiro ano de vosso rei- 
nado, do ano de Nosso Senhor de mil quatrocentos e noventa e oito, donde nos Vossa Alteza 
mandou descobrir a parte ocidental, passando além a grandeza do mar oceano, onde é acha- 
da e navegada uma tão grande terra firme, com muitas e grandes ilhas adjacentes a ela, que se 
estende a setenta graus de ladeza da linha equinocial contra o pólo ártico e posto que seja 
assaz fora e grandemente povoada, e do mesmo círculo equinocial torna outra vez e vai além 
em vinte e oito graus e meio de ladeza contra o pólo antártico, e tanto se dilata sua grandeza, 
e corre com muita longura, que de uma parte nem da outra não foi visto nem sabido o fim e 
o cabo dela; pelo qual, segundo a ordem que leva, é certo que vai em circuito por toda a 
redondeza; assim que temos sabido que das praias e costa do mar destes remos de Portugal e 
do promontório de Finisterra e de qualquer outro lugar da Europa e da África e da Ásia, atra- 
vessando além todo o oceano diretamente a ocidente ou a loeste segundo a ordem de mari- 
nharia, por trinta e seis graus de longura, que serão seiscentos e quarenta e oito léguas de 
caminho, contando a dezoito léguas por grau e a lugares algum tanto mais longe é achada 
esta terra...; e indo por esta costa sobredita do mesmo círculo equinocial em diante, por vinte 
e oito graus de ladeza contra o pólo antártico, é achado nela muito e fino brasil com outras 
muitas coisas de que os navios nestes Reinos vêm grandemente carregados...” 
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entre os senhorios dos dois reinos ibéricos, em vê-la trazida para aquém 
do meridiano que fixara Sua Santidade. Empenho tanto mais significativo 
quanto poderia importar na perda, para Portugal, de lugares presumivel- 
mente ricos nas cobiçadas especiarias do Oriente. É crível que se expuses- 
se o monarca lusitano ao risco de vir a perder, assim, o quase certo pelo 
desconhecido? 



A carta Seja como for, os indícios mais ou menos vagos de 

de Pero Vaz de Caminha cre nça na existência das terras ocidentais já antes 
da jornada de Pedro Álvares ainda não bastam para atestar seguramente o 
seu conhecimento. E se as provas tomadas a exame acurado da lingua- 
gem, como o que sugere o texto lembrado de Duarte Pacheco, só podem 
ter valor relativo, e conduzem, não raro, a conclusões especiosas, outro 
tanto, certamente com mais razão, cabe dizer do resultado das análises a 



que tem sido sujeita esta ou aquela expressão da carta de Pero Vaz de 
Caminha pelos que defendem a qualquer preço a tese da intencionalidade 
do “descobrimento” do Brasil em 1500. 



Embora nesse documento, a mais meticulosa dentre as fontes primá- 
rias que se conhecem acerca do descobrimento, o autor começasse por 
transmitir expressamente a Sua Alteza a nova do achamento “desta vossa 
terra nova que nesta navegação agora se achou ”, não tem faltado quem 
visse na própria expressão achamento” prova decisiva de que o encontro 
da terra não fora acidental. Pretendeu-se que, na linguagem quinhentista, 
a palavra descobrimento bem pode sugerir encontro fortuito, ao passo 
que o vocábulo achamento” aponta forçosamente para a intencionalida- 
de. Só se acha , segundo essa opinião, aquilo que antes se procurara. 

Mal se sustenta essa teoria, no entanto, quando se considere que, no 
mesmo século XVI, João de Barros, por exemplo, a quem não ocorrera, 
como a nenhum dos seus contemporâneos, a idéia só recentemente aven- 
tada da intencionalidade do descobrimento, narra nas suas Décadas como 
Pedro Álvares, antes de partir do porto seguro, mandou arvorar ali cruz 
muito grande “por dar nome àquela terra por ele novamente achada”. De 
passagem cumpre lembrar que o advérbio novamente não é empregado 
aqui, nem o é na carta de Caminha, para significar “de novo”, como se 
pretendesse aludir a simples redescobrimento da terra. Nem é mister pro- 
funda familiaridade com os velhos textos portugueses para concluir que 
novamente achada” corresponde, neste caso, a “agora achada”, e outra 
coisa não quereria dizer quem, como João de Barros, afirmara dois pará- 
grafos antes, do lugar alcançado por Pedro Álvares e sua gente, que era 
“uma bárbara terra nunca trilhada de povo cristão”. 
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A carta de D Manuel Aliás, na carta que escreveria aos Reis Católicos, 

aos Reis Católicos anunciando o grato sucesso, dirá D. Manuel que 

Pedro Álvares, tendo saído de Lisboa a 9 de março, chegara, nas oitavas 
da Páscoa, “a uma terra que novamente descobriu, a que pôs o nome de 
Santa Cruz, em que achou as gentes nuas como na primeira inocência, 
mansas e pacíficas, a qual pareceu que Nosso Senhor milagrosamente quis 
que se achasse ...” 

Essa associação do achamento do Brasil a sucesso milagroso, “milagre 
da bandeira de Belém, isto é o que se pode imaginar de mais fortuito, por 
ser obra, não da humana, mas da divina vontade”, já a vislumbra 
Capistrano de Abreu nas palavras onde o próprio Caminha dá conta do 
sermão pregado em terra por Frei Henrique. E foi dessa circunstância que 
se valeu principalmente o historiador para contrariar as opiniões adversas 
ao descobrimento fortuito do Brasil que tiraram certos autores do outro 
passo da carta de Caminha, a despeito das palavras citadas de Sua Alteza 
el-Rei de Portugal e também do que se lê em numerosos outros textos de 
contemporâneos do sucesso, a começar pelo “ato notarial” de Valentim 
Fernandes, de 20 de maio de 1503, onde consta que, em abril de 1500, o 
cavaleiro Pedro Álvares Cabral descobrira “outro orbe desconhecido de 
todos os autores...” 



Controvérsia sobre 
a intencionalidade ou casualidade 
do achamento 



A locução de Caminha, que a alguns pare- 
ce apta para desmentir a tese da casualida- 
de, tanto quanto o emprego da palavra 



“achamento” em vez de “descobrimento” estaria no trecho onde o escri- 



vão, depois de referir as diligências de Cabral no sentido de se encontrar a 
nau de Vasco de Ataíde, extraviada da frota, acrescenta, logo a seguir: “E 
assim seguimos nosso caminho por este mar de longo , até que (...) topa- 
mos alguns sinais de terra...” Pretendem esses intérpretes que a expressão 
“de longo” só poderia referir-se à idéia de longitude, segundo as noções 
cosmológicas da época. No entanto, já se puderam lembrar numerosos 
exemplos em que o seu emprego não conduz, de modo algum, a seme- 
lhante tradução, e o mesmo Caminha recorre a ela em mais de um trecho 
da sua carta, dando-lhe o sentido de latitude. Assim é que escreve, em 
dado momento: “... e fomos de longo da costa que os bateos e esquifes 
amarrados pela popa contra o norte...”, querendo naturalmente indicar 
que iam ao longo da costa da nova terra na direção do sul. 

De qualquer modo, pode-se dizer que raciocínios dessa ordem, funda- 
dos no exato valor dos vocábulos e no lugar que lhes há de caber num 
contexto, descansam, de ordinário, em exigências de rigor que pertencem 
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à nossa época, mas a que eram alheios ou infensos os homens do século 
XVI. E onde mais se acentua a imprecisão quinhentista, em contraste com 
essa moderna exigência de exatidão, é no tocante aos critérios de quanti- 
dade, relacionados a questões cronológicas. “Os dados numéricos”, escre- 
veu ultimamente o historiador John U. Nef, “ocupam em nosso vocabulá- 
rio de hoje uma importância que nunca tinham chegado a tomar.” E 
Lucien Febvre, estudando o problema da “descrença do século XVI”, 
alude à carência de senso histórico, não só na Idade Média, mas ainda em 
pleno Renascimento, que levava com freqüência à absorção e invasão da 
história pelo mito. “Nesse passado impreciso”, diz, “que se resumia em 
palavras tais como ‘antigamente’, sem maior rigor, ou como ‘outrora’ e 
ainda ‘há muito tempo’, quantos admitem ainda, sem excessivas cerimô- 
nias, a presença de personagens míticos, ao lado de personagens históricos 
‘mitificados’, se assim se pode dizer, numa espécie de promiscuidade flui- 
da, que nos escandaliza e, todavia, não perturbava a ninguém!” 

Dissentem até hoje os eruditos sobre o ano exato em que nasceu um 
Lutero, por exemplo. Quanto a Rabelais, os velhos textos dividem-se, 
relativamente à data do seu nascimento, entre os anos de 1483, 1490 e 
1495! E tudo faz crer que muitos dos homens ilustres do século XVI 
sabiam muito menos a própria idade do que seus biógrafos de hoje. É que 
a precisão cronológica deveria parecer-lhes indiferente ou supérflua. 
Quando muito, valiam-se, em certos casos, de vagas cifras que não preten- 
diam espelhar exatamente os fatos reais. Numa época ainda mal afeita ao 
rigor dos cálculos matemáticos não se precisava de muito mais. 

Imagine-se a que enganos pode conduzir em tempos como os nossos, 
inimigos do mais ou menos, qualquer tentativa de interpretar literalmente 
aquelas cifras. E, no entanto, não tem faltado, particularmente entre os 
que se vêm ocupando na cronologia dos descobrimentos, quem busque 
extrair conclusões inquebrantáveis de dados tão indecisos. A esse respeito, 
um dos exemplos mais significativos ocorreu com o testamento de João 
Ramalho, onde o patriarca de Piratininga teria dito, em 1580, que conta- 
va, então, “alguns noventa anos de assistência” nessa terra. Se interpreta- 
do literalmente, esse número daria a Ramalho uma longevidade incomum 
e arrebataria a Colombo a primazia no descobrimento da América pelos 
europeus no século XV. O mesmo João Ramalho, no entanto, dirigindo-se 
em 1564 aos camaristas de São Paulo, dissera-se homem velho, passante 
de 70 anos, e isso faz supor que não contaria então mais de 75. Como ja 
era casado e veio sem mulher, reduz-se consideravelmente o tempo em que 
pode ter assistido no Brasil. 
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A divulgação da ata da Câmara de São Paulo onde consta esse depoi- 
mento serviu para desmoralizar a argumentação dos que se fundavam em 
informe setecentista de Frei Gaspar da Madre de Deus sobre os dizeres do 
testamento hoje desaparecido para sustentar que já antes de Cabral fora o 
Brasil conhecido dos portugueses. Contudo, os adeptos da tese não deixa- 
ram, recentemente, de socorrer-se de argumentos do mesmo teor e, ao que 
parece, de igual valor. 

Entre os mais lembrados figura o da carta que, no ano de 1514, ende- 
reçou a el-Rei de Portugal Estêvão Fróis, preso então nas Antilhas pelos 
castelhanos, sob a acusação de ter violado terras estranhas à demarcação 
lusitana convencionada em Tordesilhas. No interrogatório a que foram 
sujeitos, Fróis e seus companheiros declararam que vinham de lugar situa- 
do cento e cinqüenta léguas ao sul da equinocial, pertencente à Coroa por- 
tuguesa “há vinte anos e mais...” Entendido ao pé da letra, isso quereria 
dizer que já viviam portugueses no Brasil por volta de 1493 ou antes. 
Outro tanto há de cuidar quem interprete, segundo o mesmo critério, os 
depoimentos de marinheiros lusitanos ante o tribunal de Baiona que julga- 
va da apreensão, pelos portugueses, da nau La Pèlerine , cujos tripulantes 
fizeram depredações em Pernambuco no ano de 1532. Alegavam as teste- 
munhas que no mesmo porto de Pernambuco estava “um castelo e fortale- 
za feyta por elrey noso Sõr e seus vasalos, a qual avya trinta anos e mais 
que no dito porto era feita, e era o dito castelo e porto habitado pelos por- 
tugueses que tinham ay suas moradas avya quarenta anos e mais...” 

Com razão já ponderou Duarte Leite o escasso crédito que hão de 
merecer esses dados, lembrando como “as expressões ‘avya trinta anos e 
mais’ e ‘avya quarenta anos e mais’ outra coisa não são que uma maneira 
de recuar o fato para uma época longínqua e indeterminada”. Acresce 
que, sendo as testemunhas portuguesas, teriam empenho em mostrar a 
antigüidade, por conseguinte a legitimidade, da posse da terra pelo seu 
soberano. A ninguém ocorreria discutir a exatidão rigorosa das cifras ale- 
gadas, como ninguém, em 1580, irá objetar contra as declarações de João 
Ramalho, o qual, segundo Frei Gaspar, “duas vezes repetiu que tinha 
alguns noventa anos de assistência nesta terra, sem que alguns dos cir- 
cunstantes lhe advertisse que se enganava...” 



Franceses , espanhóis , italianos 
e alemàes no Brasii, 
antes de Cabra/... 



Não só em favor de portugueses tem sido 
suscitado, aliás, o problema dos eventuais 
precursores de Pedro Álvares Cabral. Uma 
das questões surgidas a propósito do descobrimento do Brasil é, com efei- 
to, a da prioridade invocada em diversas ocasiões, para os franceses, espa- 
nhóis, italianos e até alemães. 
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Já por volta de 1524, numa Hidrografia de autoria de George Four- 
nier, dizia-se de marinheiros de Dieppe que tinham alcançado, antes dos 
portugueses, a costa brasileira, chegando à embocadura de grande rio que 
bem poderia corresponder ao Amazonas. Os nomes dos capitães respon- 
sáveis por esse descobrimento seriam Gérard e Roussel. Outro nome, 
associado à versão de que os franceses alcançaram terras do Brasil ante- 
riormente aos portugueses, teve, entretanto, maior crédito e longevidade: 
o de Jean Cousin. Pretendeu-se, durante longo tempo, que mercadores da 
mesma cidade de Dieppe fizeram, em 1488, uma espécie de sociedade 
comercial e propuseram que um hábil marinheiro e soldado daquele nome 
saísse por sua conta em viagem de exploração. Tendo Cousin navegado 
até os Açores, viu-se arrastado por uma corrente marítima na direção do 
oeste e deu em terra desconhecida, junto à boca de largo rio. Antes de che- 
gar, de volta, à França, ainda teve ocasião de explorar grande parte do sul 
da África, aportando ao cabo da Boa Esperança, no mesmo ano em que o 
descobrira Bartolomeu Dias. 

Essa versão, que apareceu somente em 1785 nas Mémoires chronolo- 
giques pour servir à l’histoire de Dieppe et de la navigation française y de 
autoria de Desmarqueis, dava a um francês a primazia no descobrimento 
não só do Brasil como da América. Além disso, a glória de Colombo sairia 
seriamente arranhada se, conforme declarou o autor das Mémoires chro- 
nologiques y o imediato de Cousin fora Vicente Yáfiez Pinzón, o mesmo 
Pinzón que comandará em 1492, o Nina e que, naturalmente, teria revela- 
do ao genovês o segredo das terras ocidentais. 

Embora não se conhecessem maiores provas em seu favor, continuaria 
a expedição de Cousin, durante largo tempo, a ser quase um artigo de fé 
para numerosos autores, e não apenas autores franceses. Como se poderia 
pretender provas em seu apoio, chegaram a alegar alguns, quando estas 
tinham sido queimadas em 1694 pelos ingleses, quando do bombardeio 
de Dieppe? As contradições e inverossimilhanças da narrativa de 
Desmarquets eram demasiado grosseiras, no entanto, para justificar a 
atenção que tinham merecido. Pretendeu-se nela, por exemplo, que Jean 
Cousin recebera o comando da expedição de 1488 como recompensa 
pelos grandes serviços que prestara em combates navais contra os ingle- 
ses. Sucede, porém, que durante vários decênios, antes daquela data, não 
se tinham verificado esses combates navais. Sob os reinados de Luís XI 
(1461-1483) e de Carlos VIII, as relações da França com a Inglaterra, que 
se dilacerava em convulsões internas resultantes da Guerra das Duas 
Rosas, foram constantemente pacíficas. 
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Os argumentos mais sérios contra a autenticidade da expedição de 
Jean Cousin ao Novo Mundo partiram, em verdade, da própria França, 
onde, em 1898, Edouard Le Corveiller cuidou de destruí-las em trabalho 
impresso no boletim da Société de Géographie de Paris. Nesse trabalho, 
depois de assinalar que existiram, de fato, vários marinheiros em Dieppe 
com o apelido de Cousin ou Cossin, acrescenta que “a história de Jean 
Cousin não consta de nenhuma crônica local”. Existiu, é certo, um 
Jean Cousin, mas no século XVI, o qual compôs em 1570 uma descrição 
do globo terrestre, e ainda se achava vivo em 1573. Não é impossível que 
Desmarquets, recuando de um século alguns dados que pudera apurar 
sobre esse personagem, deles se valera, engrossando-os desmedidamente, 
para construir sua fabulosa narrativa. Hoje, a história de Jean Cousin 
quatrocentista e de sua extraordinária expedição ao hemisfério ocidental 
acha-se geralmente desacreditada. 

Menos famosa do que essa, a pretensa expedição americana de Mar- 
tim Behaim, que antes de Cabral e mesmo antes de Colombo teria visitado 
este continente, inclusive, naturalmente, o Brasil, além do estreito depois 
chamado de Magalhães, encontrou grande número de adeptos. Apoia- 
vam-se estes, de um lado, no depoimento já lembrado de Pigafetta sobre a 
representação do mesmo estreito em carta de Behaim existente na tesoura- 
ria del-Rei de Portugal, de outro no testemunho do Imperador Maximi- 
liano, quando disse daquele geógrafo e explorador que fora o viajante 
mais notável, dentre seus súditos, e aquele que avistara os sítios mais 
remotos do globo terrestre. 

Já na Cosmografia de Wilhelm Postei, impressa em Basiléia no ano de 
1561, dava-se seu nome (Martini Bohemi fretum) ao estreito de Maga- 
lhães. A controvérsia em torno da atividade descobridora de Behaim, 
segundo pôde apurar Richard Hennig, ocupou sobretudo autores alemães 
durante os séculos XVII e XVIII. Em 1682, um professor da antiga 
Universidade de Nuremberg, Wegenseil, pretendeu expressamente que 
“seu conterrâneo Martinus” descobrira, antes de Colombo, a América, e 
antes de Fernão de Magalhães, o estreito que conserva o nome deste nave- 
gador, lamentando que a fama do alemão fosse usurpada por outros mais 
afortunados do que ele. Posteriormente, em 1714, publicou-se em Franc- 
forte-sobre-o-Meno uma dissertação “de vero Novi Orbe inventore”, 
onde ainda se reivindica para Behaim a façanha atribuída a Colombo. E 
no Léxico Universal de João Henrique Zedler, precisa-se, em 1730, que o 
nuremburguês viajara através do oceano em uma nau de guerra do Duque 
de Borgonha, e com tão bom sucesso, que as informações por ele recolhi- 
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das acerca do continente americano serviram a Colombo e a Magalhães. 
Passados mais 20 anos, o Léxico de Jocher, impresso em Leipzig, recolhe a 
mesma versão, e não faltará quem proponha dessa vez, para o Novo 
Mundo, o nome de Behaimia e até o de Boêmia Ocidental. 

Também nos Estados Unidos, encontraram algum eco essas teorias, 
principalmente depois de longa carta dirigida a Benjamin Franklin por um 
estudioso que, em favor da idéia do descobrimento da América por 
Martim Behaim, citava um globo, composto por este e existente em 
Nuremberg, onde, antes da primeira grande viagem de Colombo, já se 
apresentam o Brasil e a extremidade austral do continente. O assunto 
mereceu tanto a consideração de Franklin que o levou a publicar em 
1786, nas Transactions of the American Philosophical Society , a argu- 
mentação a respeito. E no decurso do século passado iriam retomá-la 
outros autores norte-americanos. Não faltaria, é certo, quem, e é o caso 
de Voltaire, no Essai sur les Moeurs , tivesse por fantástica a crença nessa 
viagem de Behaim ao Novo Mundo por volta de 1460. Foram, entretanto, 
os estudos de Ghillany, em 1842, e posteriormente os de Reichenbach e 
Sigmund Günther que acabaram por desmoralizá-la. 

Mais sólidas do que essas são, na aparência, as razões invocadas em 
prol das pretensões castelhanas ao descobrimento do Brasil antes de Cabral. 
Sabe-se, com efeito, que em fins do ano de 1499 saiu do porto de Paios o 
navegante Vicente Yánez Pinzón com uma frota de quatro caravelas e que, 
depois de passar pelas Canárias e pelas ilhas de Cabo Verde, teria chegado 
em janeiro ou fevereiro de 1500 a um cabo situado ao sul do equador, que 
batizou com nome de Santa Maria de la Consolación. Desse lugar, acompa- 
nhando sempre o litoral, dirigiu-se para o norte, atingindo finalmente as 
Antilhas. Presumiu-se que o seu cabo de Santa Maria de la Consolación é o 
que receberia mais tarde dos portugueses o nome de Santo Agostinho, assim 
como o seu Mar Dulce corresponderia ao Amazonas. Contra essas identifi- 
cações manifestaram-se Duarte Leite e outros autores mais recentes, 
valendo-se de argumentos que, entretanto, nada têm de esmagadores. 

Semelhante ao de Pinzón teria sido o itinerário de Diogo de Lepe, 
também castelhano, o qual saiu aparentemente de Paios, entre dezembro 
de 1499 e janeiro do ano seguinte. Não há dúvidas quanto à realidade his- 
tórica dessa expedição, mas são incertos o lugar e o mês exatos em que 
possa ter alcançado em 1500, se alcançou, de fato, a costa brasileira. 
Melhor documentada, a viagem que levaria Lepe, dois anos depois, até ao 
rio Maranón, identificado com o Amazonas, não é evidentemente de 
molde a incluí-lo entre os precursores de Cabral. 
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Anterior à de Vicente Yánez, como à de Diogo de Lepe, teria sido 
aliás a viagem de Alonso de Hojeda, outro navegante espanhol que se jul- 
gou ter descoberto antes de 1500 a terra do Brasil. 3 As razões em que se 
ampara essa versão oferecem, porém, discrepâncias fundamentais para o 
esclarecimento de seu roteiro. O depoimento prestado pelo próprio 
Hojeda, em 1513, não faz crer que ele tivesse alcançado as partes do 
Brasil descritas por Américo Vespúcio, participante da mesma expedição. 
Este, não só afirma que entrara 15 léguas adentro por um grande rio, e só 
poderia tratar-se de uma das bocas do Amazonas, como acrescenta que 
acompanhou a costa, rumo ao sul, até uma latitude que corresponderia 
aproximadamente à do cabo de São Roque. 

A solução para tais discrepâncias, procurou dá-las, em estudo de 
exaustiva erudição, Alberto Magnaghi, que, em lugar da Lettera al 
Soderini , utilizada por Varnhagen, e que o historiador italiano, com bons 
motivos, rejeita por apócrifa, a carta que o florentino efetivamente escre- 
veu de Sevilha, em 18 (ou 28) de julho de 1500, para Pier Francesco de 
Mediei. O que lhe parece lícito admitir é que Hojeda e Vespúcio, embora 
participando nominalmente da mesma expedição, sob o comando do pri- 
meiro, saíram em embarcações separadas e seguiram caminhos distintos. 
Hojeda, escreve Magnaghi, saiu de Cadiz com quatro veleiros, e Vespúcio 
alude apenas a dois, que se achariam sob seu comando. É de notar, acres- 
centa, que Vespúcio fala sempre, a propósito dessa viagem, na primeira 
pessoa de onde se há de concluir que os comandantes teriam certa inde- 
pendência: a expedição pode ter partido sob o comando de Hojeda, mas 
já haveriam os capitães autorização para tomar caminhos diversos, perse- 
guindo cada qual seu próprio objetivo. Em tais condições, Vespúcio teria 
estado em terras brasileiras, não só anteriormente a Cabral, mas também 
a Vicente Yánez Pinzón. Ele próprio admitirá mais tarde, a propósito do 
feito de Pedro Álvares, que este alcançara a “medesima terra, che io disco- 
persi per Re di Castella, salvo che è piü a levante”. 

No estado atual dos conhecimentos históricos, pode dizer-se que a 
sugestão de Magnaghi é o mais verossímil que se poderia esperar para o 
esclarecimento do problema, ainda quando não ofereça condições ideais 
de segurança. Contra o alegado por Vespúcio em sua carta de julho de 
1500, escrita de Sevilha para Florença, não pôde prevalecer, por outro 



3 Quanto a Alonzo Vellez de Mendoza, outro suposto descobridor do Brasil, que teria esta- 
do em nosso litoral no ano de 1499, as razões que serviriam para abonar essa pretensão 
mostram-se de todo insubsistentes e já hoje merecem pouco crédito. 
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lado, nenhum argumento sério. E que os dados referidos em sua carta, ele 
os apurara, de fato, no curso da expedição que saíra da Espanha sob o 
comando de Hojeda, indica-o a circunstância de este capitão, nas célebres 
Probanzas de 1513, citar expressamente o nome de “Emerigo Vespuche”, 
ao lado de Juan de la Cosa, entre os pilotos que consigo levara. 

Seja como foi; é só à custa de tateios, aproximações 
A expedição de Cabral . , , . . , . 

e exclusões que se podem retirar dados plausíveis 

de textos tão intrincados ou equívocos. E esse é o caso da generalidade 
dos documentos existentes acerca dos verdadeiros ou falsos precursores 
do descobrimento do Brasil por Pedro Álvares, o mesmo não se dirá da 
expedição deste último, que nos é conhecida com grande abundância de 
pormenores. Sabe-se, com certeza, que ele aportou em algum lugar da 
costa brasileira no dia 22 de abril de 1500 e pode-se, com precisão quase 
absoluta, dizer qual foi o lugar. O fato de a Igreja celebrar no dia 3 de 
maio a “invenção da Santa Cruz” levou alguns autores a associar errada- 
mente a essa a data do descobrimento de Santa Cruz de D. Manuel. O 
engano principia a surgir nas páginas de Gaspar Correia, ainda no século 
XVI, e nele se funda, após a Independência, a escolha do 3 de maio para a 
abertura da nossa primeira Assembléia Constituinte. Manteve-se longa- 
mente o erro, desde então, de sorte que chegou a haver, para o descobri- 
mento do Brasil, uma espécie de data convencional, diferente da outra, 
rigorosamente histórica, o 22 de abril. 

Quanto a esse último ponto, conhece-se pelo menos um documento 
insofismável, que é a carta, já lembrada, de Pero Vaz de Caminha, o mais 
valioso, incomparavelmente, dos depoimentos que nos ficaram de teste- 
munhas diretas do Descobrimento. Não se pode afirmar, e nem negar, 
que, destinado a escrivão da feitoria de Calecute, na índia, já exercesse 
seu autor cargo idêntico na frota. De qualquer modo, seu depoimento, 
longe de constituir um relatório seco e burocrático, é a animada descrição 
do primeiro contato entre o europeu e a terra incógnita. Ao longo de vinte 
e sete páginas do venerando texto surpreende-se, num flagrante vivaz e 
colorido, a visão inaugural da terra do Brasil. 

Para começar, os marinheiros quinhentistas apresentam-se, aqui, em 
sua quotidiana simplicidade: homens de carne e osso, não estátuas de 
bronze ou mármore. Um deles, Diogo Dias, irmão de Bartolomeu, surge 
lado a lado com os Tupiniquins do Porto Seguro, procurando bailar ao 
jeito deles e ao som de uma gaita. Por ser homem “gracioso e de prazer”, 
torna-se serviçal aos navegantes, atenuando ou dissipando a natural 
esquivança do gentio. E não é, o seu, um caso isolado. O próprio Pedro 
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Álvares surge aqui e ali, junto aos moradores da terra, folgando entre eles. 
Só em dada ocasião parece contrair a fisionomia. É quando um índio 
velho, tendo tirado do próprio beiço o tembetá de pedra verde, insiste em 
metê-lo na boca do capitão. 

Esse primeiro encontro das duas raças é o mais cordial que se poderia 
esperar. O europeu apresenta-se certamente cauteloso, fugindo a fazer o 
menor gesto que possa interpretar-se como provocação. O índio, de sua 
parte, mostra-se acolhedor, embora com algumas reticências e reservas - 
as mesmas reservas que jamais deixará de manter, através dos séculos, em 
face do branco invasor. É a atitude normal em tantos povos primitivos, de 
quem vê, continuamente, no estrangeiro, um eventual inimigo. Desconfia- 
dos, inconstantes, dissimulados... — não são outras as expressões que os 
próprios catequistas hão de utilizar depois para a descrição do gentio da 
terra. Essa volubilidade não escaparia ao nosso mais antigo cronista. 
Levados para bordo da capitânia, onde são mimados e acolhidos com pre- 
sentes, os Tupiniquins que tiveram esse privilégio não dão mais sinal de si, 
uma vez trazidos a terra. Outros escondem-se assustados, à presença de 
um branco, mesmo quando, momentos antes, pareciam confiantes e 
expansivos. Nisso não se mostram diferentes dos pardais diante de uma 
armadilha, declara-o Caminha. E nota ainda, a propósito, que ninguém 
ousava falar-lhe de rijo para que não se esquivassem ainda mais. 

Apesar de tudo, não haveria nenhum obstáculo insuperável à sua con- 
versão e domesticação: “... essa gente”, escreve, “é boa e de boa simplici- 
dade. E imprimir-se-á ligeiramente neles qualquer cunho que lhe queiram 
dar”. O Padre Manuel da Nóbrega, cinqüenta anos mais tarde, dirá a 
mesma coisa em outras palavras, comparando os índios ao papel branco, 
onde tudo se pode escrever. 

O espírito de imitação, que tantas vezes tem sido apresentado como 
traço de caráter comum a todos os nossos índios, também transparece 
com nitidez dessa descrição da segunda missa no Brasil: “E quando veio 
ao Evangelho, que erguemos todos em pé, com as mãos levantadas, eles se 
levantaram conosco e alçaram as mãos, ficando assim até acabado; e 
então tomaram a assentar como nós. E quando levantaram a Deus, que 
nos pusemos de joelhos, eles se puseram assim todos, como nós estáva- 
mos, com as mãos levantadas, e em tal maneira sossegados, que certifico a 
Vossa Alteza nos fez muita devoção.” 

Uma página, entre todas as da carta, merece particularmente ser guar- 
dada. É aquela onde se pinta a cena da apresentação de dois índios a 
Cabral, a bordo de um navio da frota. O diálogo dos gestos, que nesse 
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momento se trava é admiravelmente instrutivo e. melhor do que muitas 
páginas de erudita interpretação psicológica ou etnológica, pode revelar a 
posição respectiva das duas raças que se defrontavam quando estava para 
começar a ocupação da terra. 

Refere Caminha como, à chegada de dois índios, Pedro Álvares se 
achava sentado em uma cadeira, tendo ao pé um grande tapete de alcatifa 
que senda de estrado. Estava bem-vestido, e trazia ao pescoço um colar de 
ouro muito grande. Vários comandantes e outras pessoas sentavam-se no 
chão sobre o tapete. Acenderam-se tochas. Ao entrar, os dois índios não 
fizeram o menor gesto de cortesia e nem menção de falar ao comandante 
ou a outra qualquer pessoa. Um deles, porém, fitou o colar de Cabral e 
começou a acenar com a mão em direção à terra e depois ao colar, o que 
os circunstantes tomaram como um modo de indicar que ali havia ouro. 
Olhou ainda para um castiçal de prata e fez os mesmos acenos, como para 
dizer que lá havia também prata. 

Mostraram-lhe um papagaio, que o capitão da frota levava consigo; 
tomaram-no logo e acenaram para a terra, como a dizer que os havia lá. 
Mostraram um carneiro; não fizeram caso. Mostraram uma galinha; 
quase tiveram medo: não lhe queriam pôr a mão e depois lhe pegaram 
como que espantados. 

Deram-lhes de comer: pão e peixe cozido, confeitos, bolo, mel e figos. 
Não quiseram nada daquilo e, se provavam alguma coisa, logo a lança- 
vam fora. Trouxeram-lhe vinho numa taça; mal lhe puseram a boca, e não 
gostaram, nem quiseram mais. Trouxeram-lhe água em um jarro. Não 
beberam. Apenas lavaram as bocas e logo a lançaram fora. 

Viu um deles umas contas brancas de rosário; alegrou-se muito com 
elas e lançou-as ao pescoço. Depois as tirou, enrolou-as no braço e pôs-se 
a acenar para a terra e de novo para as contas e para o colar de Pedro 
Álvares, como se pretendesse dizer que dariam ouro por aquilo. Assim o 
julgávamos nós, observa o escrivão, por assim o desejarmos. “Mas se ele 
queria dizer que levaria as contas e mais o colar, isso não o quereríamos 
nós entender, porque não lhe haveríamos de dar.” 

Restituídas as contas do rosário, deitaram-se os dois de costa e 
puseram-se a dormir, sem procurar encobrir sua nudez. 

Em todo esse colóquio mudo e em muitas outras passagens da carta, 
vêem-se os tateios do colonizador futuro diante da terra e, por outro lado, 
a atitude ora receosa, ora indiferente e raras vezes admirativa do indígena 
em face das maravilhas exóticas que lhe exibe o homem branco. 

Antes de terminar seu escrito, manifesta Pero Vaz a impressão de 
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grandeza que lhe deu a terra, e formula sua própria opinião sobre o pro- 
veito que dela se poderia tirar. “Nela, até agora”, diz, “não podemos 
saber que haja ouro, nem prata, nem coisa alguma de metal ou ferro; nem 
lhe vimos. Porém a terra em si é de muitos bons ares, assim frios e tempe- 
rados como os de Entre-Douro-e-Minho, porque neste tempo de agora os 
achávamos como os de lá. Águas são muitas; infindas. E em tal maneira é 
graciosa, que, querendo-a aproveitar, dar-se-á nela tudo, por bem das 
águas que tem. Porém, o melhor fruto que dela se pode tirar me parece 
que será salvar esta gente. E esta deve ser a principal semente que Vossa 
Alteza em ela deve lançar. E que aí não houvesse mais que ter aqui esta 
pousada para esta navegação de Calecute, isso bastaria.” 

Quase se pode dizer que isso bastou, com efeito, durante os três ou 
quatro decênios que se seguiram ao Descobrimento. Até que as riquezas 
reais ou imaginárias do Oriente deixassem de entreter todas as imagina- 
ções, a terra de Vera Cruz seria pouco mais do que uma pousada no cami- 
nho da índia. 




A TERRA E A GENTE 



LIVRO SEGUNDO 





CAPÍTULO I 



FUNDAMENTOS GEOGRÁFICOS 
DA HISTÓRIA BRASILEIRA 



O S AGRUPAMENTOS humanos que, provindo do meridião europeu, vão 
colonizar a terra brasileira tiveram como teatro geográfico para suas 
atividades econômicas e sociais uma faixa territorial típica do mundo tro- 
pical. Alguns dos grandes problemas de adaptação por eles enfrentados, 
assim como a maior parte das relações que mantiveram com o solo e os 
elementos da natureza do país que desbravaram, dependeram muito de 
perto da tropicalidade marcante desse imenso território. Nada mais justo, 
portanto, do que uma revisão dos grandes traços das paisagens tropicais e 
subtropicais dessa metade de continente que foi descoberta, desbravada e 
colonizada pelos habitantes do pequenino país europeu, situado à beira 
do Atlântico, na finisterra ocidental do continente euro-asiático. 

Na realidade, as terras colonizadas pelos portugueses na América Me- 
ridional compreendiam quadros geográficos dominantemente intertropi- 
cais. O Brasil é, antes de tudo, um grande território tropical de face leste, 
refletindo em seus tipos de climas, como em seus grandes domínios paisa- 
gísticos, ou nos fundamentos de sua economia agrária, todas as consequên- 
cias dessa tropicalidade. Por outro lado, é de notar que, quando se fala em 
território intertropical de face leste, pensa-se na tropicalidade extensiva- 
mente associada à umidade. Muito embora aqui não caiba sondar as 
razões que explicam aquela curiosa assimetria climática das fachadas con- 
tinentais das terras que se estendem nas zonas intertropicais, cumpre-nos 
lembrar que ao Brasil coube a posição considerada favorável, exatamente 
aquela que é a mais propícia para captar a umidade varrida dos oceanos, a 
qual penetra funda e freqüentemente no interior das terras brasileiras. 

De fato, tanto pelo seu clima, dominantemente quente e úmido, quan- 
to pela fisionomia de suas formas de relevo, por sua cobertura vegetal, 
pela sua densa rede hidrográfica, como pelos seus tipos de solos, o conjun- 
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to das terras brasileiras tem bem marcadas as feições peculiares às áreas 
situadas sob a ação mais direta dos raios solares e, ao mesmo tempo, 
sujeitas a condições favoráveis de umidade e pluviosidade. Apenas um tre- 
cho relativamente pequeno do país, situado no Nordeste Oriental e no 
extremo norte do Brasil Leste, restou mal servido pelas precipitações e, 
sobretudo, irregularmente regado pelas chuvas subequatoriais. O próprio 
extremo sul do Brasil, onde se processa a transição dos climas tropicais 
para os temperados quentes, ainda reflete muito da tropicalidade geral do 
país, quer através de algumas manchas de florestas pluviais, como através 
do sistema de decomposição das rochas e da quota elevada de precipita- 
ções, ali dominantes. Trata-se, aliás, de uma das áreas subtropicais mais 
úmidas de que se tem notícia. 

Brasa caso especial Ao contrário do que muitos imaginam, a faixa inter- 
das áreas tropicais tropical de nosso planeta caracteriza-se por grandes 
e subtropicais contrastes climáticos e geobotânicos que, em muitas 

áreas continentais, respondem pela coexistência de desertos, savanas e flo- 
restas pluviais, em mosaicos sinuosos, de arranjo adaptado às condições 
climáticas continentais. O Brasil, entretanto, em seu conjunto, apresenta- 
se como um caso especial de áreas tropicais e subtropicais, extensivamen- 
te úmidas, ou pelo menos dotadas, por quase toda parte, de elevados índi- 
ces de umidade e pluviosidade. Com efeito, exceção feita do Nordeste e de 
trechos da Bahia, onde, numa área correspondente a 1/10 do território 
brasileiro, existem chuvas escassas, comportando precipitações que 
variam entre 300 e 600mm anuais (Cabaceiras, 279mm, no restante do 
país as chuvas giram entre 1.000 e 2.000mm, atingindo mesmo na Ama- 
zônia, por grandes espaços, índices que vão de 2.500 a 3.500mm, e, em 
pontos isolados da serra do Mar, de 2.000 a pouco mais de 4.500mm 
(cabeceiras do Itapanhaú, 4.524mm). Desta forma, por exemplo, enquan- 
to o bloco continental australiano pode ser considerado um dos territórios 
tropicais e subtropicais mais áridos do globo, o Brasil destaca-se como o 
império do trópico úmido, não sofrendo os efeitos de uma continentalida- 
de acentuada e nem possuindo localidades sujeitas a precipitações tão 
escassas que pudessem forjar desertos, drenagens fechadas e processos 
morfoclimáticos de climas inteiramente secos. 

Homogeneidade Disto tudo resulta certa homogeneidade paisagística no 
paisagística conjunto da terra brasileira, o que levou muita gente a 
acreditar numa monotonia relativa para o nosso território. O “ar de famí- 
lia” de alguns tipos de paisagens tropicais úmidas de grande extensão ter- 
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ritorial no Brasil como que serviu para confundir os observadores apres- 
sados, que não souberam captar as sutis diferenças regionais, existentes 
nos mais diferentes quadrantes desse nosso grande país. A despeito disso, 
é necessário reconhecer que não possuímos todo aquele mostruário de 
tipos climáticos e de paisagens que, em geral, caracterizam as regiões 
situadas entre os trópicos e nos subtrópicos. Sem qualquer dúvida, aqui, o 
mostruário dessas paisagens clímato-botânicas é bem menos variado e 
mais homogêneo, não havendo, sobretudo no interior das terras brasilei- 
ras, quaisquer áreas onde a associação entre o clima quente e a aridez 
tenha redundado na formação de verdadeiras regiões áridas, dotadas de 
vegetação desértica, fenômenos eólicos e drenagenas fechadas. Aliás, a 
rede hidrográfica brasileira, em seu conjunto, reflete perfeitamente as 
excepcionais condições de umidade reinantes na maior parte do país. Daí 
possuirmos a mais densa e importante rede de cursos d’água do globo, não 
se conhecendo, em todo o território brasileiro, nenhum caso de drenagem 
interior, ficando todos os rios brasileiros com um roteiro aberto direta- 
mente para o oceano. Os próprios rios nordestinos, a despeito de sua cor- 
renteza intermitente, vão ter ao mar, através dos mais diversos itinerários. 

A ausência de uma aridez acentuada tornou o “continente” brasileiro 
extensivamente ocupável e colonizável, tendo o homem efetivamente 
desenvolvido, com maiores ou menores probabilidades de êxito, ativida- 
des econômicas em todos os ambientes geográficos do território. Nossa 
geografia humana, por outro lado, é o maior documento dos problemas 
enfrentados pelo europeu no cinturão dos trópicos úmidos. Procedentes 
de áreas de clima temperado, tendo entrado em contato, por toda parte, 
no Brasil Atlântico, com amostras típicas da natureza tropical, os coloni- 
zadores tiveram que desenvolver uma gigantesca obra quase quotidiana 
de adaptação aos quadros ambientais do país que povoaram. 

A presença humana Dos problemas criados ao homem pelo meio tropical, 
nos trópicos pouco ou quase nada poderíamos acrescentar ao que 
foi dito pelo grande tropicalista francês Pierre Gourou, em suas notáveis 
apreciações de conjunto a respeito do assunto. Cristóvão Dantas, enge- 
nheiro-agrônomo brasileiro, resume as idéias daquele geógrafo sobre o 
ambiente dos trópicos úmidos, nos seguintes termos: “O calor persistente 
e a umidade abundante construíram, nesse quadrante do ecúmeno, uma 
natureza diversa do que se contempla nos países do frio e do inverno. — As 
formas de vida são muito mais variadas. O numero de espécies vegetais é 
oito vezes maior em uma dada superfície do que nas latitudes médias. As 
águas que se infiltram ou então se escoam sobre os solos acham-se anima- 
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das de uma atividade química muito maior e mais intensa do que nas 
zonas temperadas. Atacam rapidamente as rochas. Por isso, os terrenos 
perdem mais depressa os seus elementos úteis. Formam-se lateritas - esse 
câncer dos solos tropicais. - Os homens que habitam esse trecho do orbe 
deparam com condições de subsistência muito mais difíceis do que nos cli- 
mas suaves (s/c). Essa é uma das razões pelas quais os países que nele se 
implantam registram escassa população, excetuando-se apenas os deltas 
dos rios ou formações aluvionais de feitio especial, onde há grandes con- 
densações humanas. - Constitui a insalubridade obstáculo de monta ao 
vigor humano. As moléstias infecciosas aí encontram o seu paraíso. O 
aparelho intestinal do Homo se lhe afigura um ‘museu de horrores’. Por 
isso, a sua atividade física se reduz e, com ela, a atividade psíquica tam- 
bém.” Para muitos haveria exageros nesse quadro de fatores adversos 
imputados ao ambiente tropical. Entretanto, exceção feita ao caso das 
lateritas , cuja área de exposição é no Brasil bem menor do que se imagina, 
quase todo o complexo de fatos físicos aí expresso é mais ou menos válido 
para o ambiente tropical brasileiro. Acrescente-se a isso a deficiência de 
calcários na maior parte dos solos, no subsolo e nas águas que recaem por 
grandes áreas de nosso país, e a ausência de planícies costeiras ou áreas 
deltaicas enriquecidas por detritos e aluviões realmente férteis. Infeliz- 
mente o pano de fundo do mapa dos solos tropicais brasileiros é represen- 
tado por enormes áreas de solos pobres e frágeis, tanto no que diz respei- 
to ao litoral como ao interior do país. 

Estes, alguns dos fatos realmente adversos que os colonizadores tive- 
ram que enfrentar, às vezes conseguindo sobrepor-se a eles, outras vezes 
restando à sua mercê e sofrendo as suas conseqüências debilitadoras. É 
inegável, porém, que um grande saldo de sucessos notáveis tem que ser 
contabilizado a favor da capacidade de adaptação dos colonizadores lusi- 
tanos, que, melhor do que qualquer outro povo europeu, se prestaram à 
ingrata tarefa de domesticar e humanizar alguns dos elementos hostis do 
meio tropical. Inegavelmente, com parcos recursos e equipamentos, eles 
enfrentaram a natureza diversa, as distâncias incalculáveis, a segregação e 
as enfermidades que aqui se radicaram e se expandiram. Nesse sentido, 
ainda está por fazer, com maior documentação, a verdadeira história anô- 
nima dos efeitos catastróficos da expansão das chamadas “doenças tropi- 
cais”, em diversas regiões de nosso país. Sabe-se que tais moléstias são 
adventícias, conforme ressalta Afrânio Peixoto. Entretanto, isso não dimi- 
nui em nada a sua ação altamente nociva a gerações e gerações de brasilei- 
ros que, desprovidos de recursos médicos e sanitários, não as puderam 
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enfrentar. A proliferação extraordinária dos microrganismos e dos insetos 
no ambiente quente úmido do trópico brasileiro, criando meio propício à 
conservação e expansão das endemias , respondeu sem dúvida pela própria 
diminuição da longevidade média do nosso homem. 

Vida agrária No plano da vida econômica, entre nós, a mais 

e economia agrícola importante conseqüência da tropicalidade foi 
indiscutivelmente aquela que condicionou a vida agrária e sobretudo a 
economia agrícola do país. No que diz respeito à produção agrícola, a his- 
tória econômica do Brasil é um capítulo importante e até certo ponto dra- 
mático da história dos produtos agrícolas do Mundo Tropical. Aqui se 
revezou, no tempo e em áreas geográficas das mais diversas, toda aquela 
série de plantas de maior ou menor importância que caracterizam a eco- 
nomia das terras intertropicais úmidas: cana-de-açúcar, café, borracha, 
cacau e fumo. Em outro setor, na economia agrícola de subsistência, este- 
ve sempre presente aquele pequeno grupo de produtos que melhor carac- 
terizam a dieta da maior parte dos agrupamentos rurais brasileiros, ou 
seja, o milho, a mandioca, o feijão, a banana e diversos tipos de abóbora. 
Isso tudo complementado pela criação de porcos e aves de pequeno porte. 
Lavouras de algodão são praticadas tanto em zonas tropicais, quanto em 
zonas subtropicais, em nosso território, enquanto só muito tardiamente a 
rizicultura, também praticada em diferentes áreas climáticas do território, 
tem ganho uma expressão econômica cada vez mais importante na produ- 
ção brasileira. Muito recentemente, o trigo tem conseguido algum sucesso 
nas terras mais tipicamente subtropicais do país. 

A par desse quadro puramente agrícola, a vida agrária brasileira refle- 
te ainda a tropicalidade do país, no tipo de criação de gado desenvolvido 
desde há muito em sua hinterlândia. Salvo para o caso altamente de exce- 
ção do Rio Grande do Sul, dominou sempre um tipo de pastoreio peculiar 
às áreas de pastagens naturais relativamente pobres dos países tropicais, 
onde o rendimento da criação, a despeito das grandes áreas por ela ocupa- 
das, é diminuto e incapaz de provocar uma rápida ocidentalização das 
áreas por ela abrangidas. Tais fatos interessam, sobretudo, para explicar o 
medíocre rendimento da criação de gado, nas áreas em que dominam as 
caatingas, no sertão do Nordeste, na bacia do São Francisco, assim como, 
até certo ponto, para explicar o rendimento relativamente modesto da 
própria criação de Goiás e Mato Grosso, em pleno domínio dos cerrados 
e campestres. Entretanto, esta foi a fórmula salvadora para a ocupação 
efetiva de domínios paisagísticos que escapavam às áreas de solos flores- 
tais, dotadas de maiores aptidões para a agricultura propriamente dita. 
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Características geológicas É bem sabido que as paisagens naturais de um 
e fisiológicas bloco continental qualquer derivam de uma 

intrincada combinação de fatos geológicos e fisiográficos. No caso brasi- 
leiro, há uma associação muito íntima entre a ossatura rochosa, em geral 
composta de terrenos antigos parcialmente recobertos por sedimentos de 
diversas idades, e a ação dos climas tropicais dominantemente úmidos. 
Por outro lado, disto resultam os grandes tipos de vegetação, comportan- 
do extensas áreas florestais, alguns tipos especiais de savanas sul- 
americanas, uma rede de drenagem densa e volumosa, assim como gran- 
des extensões de latossolos. 

O edifício geológico do país é formado por uma espécie de mosaico de 
terrenos antigos e extensas bacias sedimentares, soerguidas a planos alti- 
métricos diversos. Possuímos tão-somente maciços antigos pré-devonia- 
nos e pré-cambrianos, e coberturas sedimentares paleozoicas e mesozoicas 
e, eventualmente, cenozoicas, não sujeitas a quaisquer dobramentos 
modernos. 

Os maciços antigos, constituídos por massas rochosas rígidas, resul- 
tam em nosso país num vasto conjunto de planaltos de cristalinos, serras e 
escarpas locais, enquanto as bacias sedimentares associadas ou não a ba- 
saltos dão origem a gigantescos planaltos típicos (chapadas e chapadões 
brasileiros), assim como a alguns alinhamentos de escarpas estruturais. 
Por outro lado, áreas sedimentares modernas, não muito soerguidas, 
resultaram na formação de terras baixas e sistemas de colinas, a zona cos- 
teira do Nordeste e do Leste, assim como alguns compartimentos de pla- 
naltos (vale médio do Paraíba, região de São Paulo, planalto curitibano, 
médio vale do São Francisco). Zonas de sedimentação ainda em franco 
processo, na Amazônia, no Pantanal e ao longo do litoral, deram origem a 
extensas planícies sujeitas dominantemente a climas quentes e úmidos. 
Infelizmente, a maior parte dessas terras baixas, representadas por tabu- 
leiros e planícies tropicais, apresenta solos relativamente pobres e ácidos, 
dotados de fraca produtividade. 

Em conjunto, as áreas onde afloram formações antigas, pré-cambria- 
nas, perfazem um terço do território brasileiro, enquanto os restantes dois 
terços pertencem às áreas sedimentares, de diferentes idades. Assim, apro- 
ximadamente dois e meio milhões de quilômetros do território atual per- 
tencem a áreas de exposições de formações antigas, enquanto mais de 
cinco milhões de quilômetros são constituídos por regiões sedimentares e, 
eventualmente, basálticas. Nos terrenos antigos destacam-se como princi- 
pais riquezas de subsolo as grandes reservas de minério de ferro e manga- 
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nês do centro de Minas Gerais, do Amapá e do Urucum, em Mato Grosso. 
As grandes jazidas de aluviões auríferas, exploradas no século XVIII, 
situavam-se na mesma área onde se encontram as reservas de ferro do Es- 
tado de Minas Gerais ( quadrilátero ferrífero ou zona auroferrífera ). Os 
diamantes foram encontrados em formações antigas, pré-devonianas, 
assim como em algumas zonas sedimentares enriquecidas por materiais 
retrabalhados das formações mais antigas. Nos terrenos sedimentares bra- 
sileiros, além das grandes reservas de carvão-de-pedra, de qualidade rela- 
tivamente inferior, do sul do Brasil, existem jazidas de calcário em diferen- 
tes pontos do país, reservas de gipsita na chapada do Araripe, algum 
petróleo na fossa do Recôncavo, assim como grandes reservas de sal-gema 
em Sergipe e Nova Olinda. Em ambas as áreas, porém - zona de terrenos 
cristalinos e áreas sedimentares muitas surpresas ainda poderão surgir 
no setor dos seus recursos minerais. 

Entre os fatos morfológicos que caracterizam o território brasileiro, 
há que salientar o fato de se tratar de um país de velhas montanhas reju- 
venescidas, de planaltos cristalinos, planaltos sedimentares e grandes pla- 
nícies continentais. A despeito da dominância de blocos maciços e às vezes 
relativamente acidentados, como é o caso da topografia do Brasil Sudeste, 
há absoluta ausência de relevos “alpinos”, como também de relevos vul- 
cânicos recentes (salvo nas ilhas oceânicas), ou formas de relevo compro- 
vadamente ligadas à “glaciação de altitude”. 

Inventariando as principais zonas hipsométricas que definem o con- 
junto do relevo brasileiro, o geógrafo Fábio Macedo Soares Guimarães 
atinge as seguintes conclusões: “Não é realmente o Brasil um país de altas 
montanhas: nenhum ponto atinge 3.000 metros de altitude. O quadro da 
distribuição da área do país por zonas hipsométricas evidencia que apenas 
3% do território ultrapassam a altitude de 900 metros, ao passo que as 
terras baixas, com altitudes inferiores a 200 metros, correspondem a 40% 
da área total. Aproximadamente, pode o território brasileiro ser assim 
distribuído, quanto ao relevo: 3/8 são planícies e 5/8 são planaltos de mé- 
dia altitude. O mapa esquemático do relevo mostra que, no Brasil, exis- 
tem três planícies distintas: planície amazônica, planície do Paraguai-Pa- 
raná (sic) e baixadas litorâneas. Os planaltos, por sua vez, compreendem 
dois grupos: o planalto guiano , ao norte da planície amazônica, e o pla- 
nalto brasileiro , de grande extensão, rodeado pelas três planícies.” 

Com efeito, observando-se as linhas mestras do relevo sul-americano, 
facilmente se identificam essas grandes unidades topográficas do território 
brasileiro. Ocupamos na parte centro-oriental da América do Sul a totali- 
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dade do Planalto Brasileiro, um trecho considerável das Guianas, a quase 
totalidade das terras baixas amazônicas, um bom trecho das planícies 
continentais centrais da América do Sul, representadas no Brasil pelo 
Pantanal Mato-Grossense, além de uma série de planícies costeiras, alon- 
gadas e descontínuas, que rendilham a nossa linha de costa atlântica, do 
Rio Grande do Sul ao Amapá. 

Uma assimetria marcante caracteriza o perfil do Planalto Brasileiro. En- 
quanto, no Brasil Sudeste, ele descai através de íngremes e gigantescas 
escarpas de falhas, no sul da Amazônia traduz-se por uma rampa suave e 
imperecível que vai morrer nas formações sedimentares do sinclinal amazô- 
nico. Mesmo na latitude de São Paulo e Mato Grosso, a despeito de menos 
evidente, é flagrante a assimetria do Planalto Brasileiro: enquanto, de um 
lado, encontram-se as terras altas da serra do Mar e da Mantiqueira, com 
grandes escarpas voltadas para o Atlântico, desdobram-se para o interior 
planaltos sedimentares dispostos em patamares sucessivos e decrescentes, 
que vão terminar à altura do Pantanal Mato-Grossense, através de uma 
série de escarpas estruturais ( cuestas ), com a frente voltada para o ocidente. 
Faltam ali acidentes em sentido simétrico e oposto que pudessem corres- 
ponder às escarpas da serra do Mar. Por fim, o perfil do Planalto Brasileiro, 
que se poderia traçar do Rio Grande do Sul ao sul da Amazônia, revela-nos 
uma espécie de gigantesco arqueamento de grande raio de curvatura, 
denunciando a natureza das deformações tectônicas pós-cretáceas que res- 
ponderam pela formação desse excepcional bloco de continente. 

Os paredões da serra do Mar foram o grande obstáculo para as liga- 
ções entre o litoral e o planalto, desde os primeiros dias da colonização 
portuguesa no Brasil. Tais escarpas de 800 a 1.000 metros, recobertas por 
florestas pluviais, densas e maciças, por muito tempo dificultaram as liga- 
ções entre os sítios portuários da costa e os compartimentos do planalto 
de clima tropical de altitude, que se comportavam como amostras da 
vasta e desconhecida hinterlândia. As primeiras grandes vitórias dos ho- 
mens sobre tais serras costeiras, assimétricas e abruptas, processaram-se 
tardiamente durante o ciclo do ouro. Antes, as aludidas escarpas compor- 
tavam-se como se fossem verdadeiras muralhas, facilitando o isolamento e 
a segregação. Por muito tempo a ascensão aos planaltos ficava adstrita ao 
traçado das velhas trilhas tupis, enquanto os verdadeiros caminhos vieram 
ao ensejo das necessidades mais prementes de circulação, provocadas 
pelos ciclos do ouro (século XVIII) e do café (século XIX). A partir dos 
meados do século passado as estradas de ferro romperam escarpas e flo- 
restas, esboçando, em alguns raros pontos, as ligações fundamentais entre 
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os portos litorâneos e as ricas zonas agrícolas em expansão, situadas no 
interior dos planaltos do sudoeste e do sul. 

Entre os blocos principais dos maciços antigos do Brasil Atlântico e os 
chapadões interiores, em posição intermediária e rebaixada, existiam 
depressões periféricas oriundas dos fenômenos de desnudação marginal, 
ocorridos nos bordos das bacias sedimentares soerguidas. É assim que 
entre a Borborema e as escarpas das chapadas do Araripe e do Ibiapaba, 
no Nordeste Brasileiro, como entre a serra do Espinhaço e as escarpas dos 
bordos orientais dos planaltos sedimentares do oeste da Bahia, ou, mais 
para o sul, entre os planaltos cristalinos do Brasil Sudeste e as cuestas are- 
nítico-basálticas da bacia do Paraná, existem sempre patamares interme- 
diários, deprimidos e extensos, oriundos da desnudação processada à mar- 
gem das bacias sedimentares que estavam aninhadas nos terrenos antigos. 

Tais depressões periféricas funcionavam como largos vales para a cir- 
culação terrestre, favorecendo ligações entre cantões distantes dos planal- 
tos interiores, desde há longa data. Haja vista o que sucedeu com a 
depressão periférica paulista e as depressões sulinas em geral, que servi- 
ram de eixo para os caminhos principais que demandavam o Paraná, 
Santa Catarina e o Rio Grande do Sul, e, para o norte e noroeste, os ser- 
tões de Goiás. Por sua vez, o rio São Francisco, ocupando ele próprio um 
vasto trecho interior de uma dessas depressões, de gênese um tanto mais 
complexa, situada entre o Espinhaço-chapada Diamantina e os chapadões 
do Urucuia, serviu de elemento tradicional de ligação entre as áreas serta- 
nejas do Nordeste e as áreas úmidas do sudeste e do sul. Trata-se do único 
grande rio navegável, de caráter alóctone, a cruzar o domínio das caatin- 
gas, funcionando como se fora uma espécie de Nilo caboclo. 

No Nordeste, na era do transporte animal, podia-se contornar a 
Borborema, quase por completo, transitando-se apenas pelos caminhos 
sertanejos que se multiplicam no interior das depressões periféricas, reco- 
bertas por diferentes tipos de caatinga. Daí a mobilidade que tiveram os 
bandoleiros da malfadada era do cangaço, imperadores dos ínvios cami- 
nhos maldelineados, escondidos no interior das caatingas intermináveis. 
Do su-sudeste da Bahia até o centro-sul do Piauí, estendia-se a área de 
domínio desse tipo de vegetação rala e aberta que facilitou a expansão do 
gado e criou um domínio próprio para a geografia da circulação sertaneja. 

Situação geográfica Aprofundando-se na direção das terras equatoriais 

e clima sul-americanas, o território brasileiro inicia-se a 5 o de 

latitude norte, abrangendo, depois, vasto campo tropical do hemisfério 
sul, que ultrapassa a linha de Capricórnio à altura de São Paulo e norte do 
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Paraná, para finalmente atingir no município de Santa Vitória do Palmar, 
no Rio Grande do Sul, climas de transição entre os subtropicais e os tem- 
perados, a 33° de latitude. Em função dessa situação geográfica e da 
modéstia do relevo brasileiro em seu conjunto, dominam por quase todo o 
país tipos de climas tropicais e algumas modalidades de climas subtropi- 
cais. Fábio Macedo Soares Guimarães, analisando o clima brasileiro, dis- 
tinguiu cinco dos onze tipos climáticos considerados por Willelm 
Koeppen. Não sendo oportuno analisar, com minúcias, os principais fato- 
res e elementos do clima brasileiro, e nem tampouco discutir problemas de 
classificação, remetemos o leitor para os trabalhos de Fábio Macedo 
Soares Guimarães, Salomão Serebrenick e Lysia Cavalcanti Bernardes. 

Ainda que numa tentativa sumária, poder-se-ia discriminar alguns 
tipos climáticos característicos do território brasileiro. Na base daquele 
sistema adotado por Emanuel De Martonne para a nomenclatura regional 
dos climas africanos, poderíamos identificar no Brasil os seguintes tipos: 
clima amazônico , clima goiano-mato-grossense, clima nordestino, clima 
tropical atlântico costeiro, clima tropical dos planaltos de sudeste e clima 
subtropical do Brasil Meridional. Nesta discriminação, não figuram as 
variedades locais ou sub-regionais, que são inumeráveis, e nem tampouco 
as “ilhas” climáticas ligadas à altitude. Sobretudo não há lugar definido 
para as faixas climáticas de transição, que se desdobram freqüentemente, 
com maior ou menor largura, nas mais diversas áreas do território inter- 
tropical e subtropical brasileiro. Restam ser caracterizados, por seu 
turno, os matizes regionais desses grandes tipos climáticos, considerados 
principais. 

O clima da província climática amazônica, como a definiu Maurice 
Le Lannou, aqui referido como tipo amazônico, corresponde à faixa de 
terras baixas equatoriais do Brasil Setentrional, onde dominam climas 
quentes constantemente úmidos { Af e Am de Koeppen), com amplitude 
térmica reduzidíssima e precipitações que oscilam entre 2.000 e 3.500mm. 
Raramente aparece o regime pluviométrico equatorial típico da Guiné, 
com dois períodos de máximas e dois períodos de mínimas nas precipita- 
ções, restringindo-se as maiores chuvas aos meses de verão para as terras 
amazônicas do hemisfério sul e aos meses de outubro para o hemisfério 
norte. As temperaturas médias anuais oscilam entre 25° e 26°, as regiões 
mais chuvosas sendo a baixa amazônica, ou atlântica do Amapá e Pará, e 
as dos confins da Amazônia Brasileira, no território do Acre. Diversas são 
as modalidades regionais do clima amazônico, cuja consideração não cabe 
na presente oportunidade. 
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Em contraste extraordinário com esse tipo altamente úmido dos cli- 
mas tropicais brasileiros, mais para és-sudeste, em compartimentos da 
parte nordeste do Planalto Brasileiro, aparece o tipo nordestino, quente e 
semi-árido (BSh de Koeppen), que se estende por uma faixa de terra ainda 
equatorial ou pelo menos subequatorial. Trata-se de um clima de exceção 
para tais latitudes, talvez um dos únicos exemplos de climas semi-áridos 
nas proximidades do equador e não muito longe do oceano. O clima nor- 
destino, consoante o regime por ele apresentado na área sertaneja, 
aproxima-se um tanto da modalidade senegalesa da África, embora com 
características muito próprias. Enquanto o clima amazônico, no campo 
da fitogeografia, é simbolizado por ser o clima das selvas amazônicas, o 
clima nordestino coincide com a área de domínio das caatingas. Trata-se 
do tipo climático onde a média do calor anual é a mais elevada do país, 
atingindo 27° a 28° no interior dos planaltos regionais. Entretanto, suas 
precipitações são escassas e irregulares, comportando totais quase dez 
vezes menores do que os de cenas áreas da Amazônia. Sujeito dominante- 
mente a precipitações de verão ( chuvas de trovoadas), o clima nordestino 
apresenta médias anuais que oscilam entre 300 e 600mm apenas. 

Ao sul da Amazônia, nos extensos e maciços chapadões de Goiás e 
Mato Grosso, estende-se outro tipo de clima tropical interior do território 
brasileiro. Aí, em áreas sujeitas a temperaturas médias anuais que oscilam 
entre 20° e 24°, com amplitudes térmicas bem maiores que as da 
Amazônia e do Nordeste, domina um regime pluviométrico tipicamente 
tropical, ligeiramente tinturado pela continentalidade, expressa por um 
longo período de chuvas ( estação das águas) e um período mais seco (esta- 
ção das secas). Os totais anuais das precipitações ainda são elevados, atin- 
gindo 1.500 a 1.800mm, o que garante a perenidade da rede hidrográfica 
regional. Nisto reside um dos grandes contrastes com a paisagem nordes- 
tina, área de predomínio dos rios intermitentes, com cinco, seis meses de 
corte absoluto da correnteza das águas. No centro-oeste, apenas a nervura 
menor da drenagem, peculiar às plataformas inter fluviais, é que desapare- 
ce durante a estação seca. O clima goiano-mato-grossense (Aw de Koep- 
pen) é também o clima dos cerrados e cerradões, a mais típica área de 
savanas da América do Sul. É de notar que, enquanto os fundos de vales 
são quentes e úmidos no centro-oeste, comportando florestas galerias típi- 
cas, no Nordeste os comportamentos baixos do relevo, colocados em 
posição intermontana, são marcadamente semi-áridos, asilando as caatin- 
gas mais ásperas. 
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Ao longo da fachada atlântica tropical do Brasil, individualizam-se 
duas províncias climáticas aparentadas, responsáveis pelas matas atlânti- 
cas da costa, dos planaltos sul-orientais e das serras costeiras do país. 
Trata-se do clima tropical atlântico costeiro , em geral quente e muito 
úmido, que domina desde a zona da mata nordestina até o Rio de Janeiro 
e São Paulo, e do clima tropical dos planaltos de sudeste , onde a presença 
de terras altas possibilita a existência de um clima tropical de altitude, no 
mais das vezes mesotérmico e úmido. Ambos apresentam notáveis varia- 
ções locais, o primeiro no que diz respeito à diminuição gradual das tem- 
peraturas anuais para o sul e a mudanças no regime pluviométrico, e o 
segundo a variações climáticas rápidas devido à compartimentação das 
terras altas do Brasil Sudeste. Na realidade, trata-se de climas tropicais 
atlânticos costeiros , com duas ou três variedades bastante distintas. Lysia 
Bernardes caracterizou, com base na classificação de Koeppen, pelo 
menos três setores litorâneos com tipos climáticos diferentes: tipo tropical 
úmido com chuvas de outono-inverno (As’), do litoral oriental do 
Nordeste; tipo tropical sempre úmido do litoral sul da Bahia (Af) e tipo 
tropical úmido da base da serra do Mar (AP), mais ou menos na transição 
para os climas litorâneos subtropicais, que se estendem de Cananéia- 
Paranaguá para o sul. As terras altas que se desdobram no Brasil Sudeste, 
a partir do reverso continental da serra do Mar, dominam climas tropicais 
de altitude, em geral comportando-se como mesotérmicos. Enquanto no 
litoral sudeste as temperaturas médias variam entre 21° e 24°, a poucas 
dezenas de quilômetros para o interior, controlados pelos compartimentos 
do relevo, as temperaturas variam desde 11,5° a 20°. Entretanto, o regime 
das chuvas e o total das precipitações, que variam entre 1.100 e 3.000mm 
anuais, com precipitações de verão e rápidos aguaceiros de inverno, reve- 
lam a tropicalidade. Aí, como no litoral adjacente, são as rápidas vagas da 
massa polar antártica que determinam alguma chuva de inverno. 

Mais para o sul, estendendo-se por todo o Brasil Meridional, domi- 
nam climas subtropicais úmidos, com chuvas bem distribuídas por quase 
todo o ano. A região correspondente ao Estado de São Paulo está na faixa 
de transição exata entre os climas tropicais dos planaltos do Brasil Sudeste 
com os climas de tipo goiano-mato-grossense e os climas subtropicais do 
Brasil Meridional propriamente dito. Até o litoral paulista ainda são 
encontrados, por seu turno, climas quentes e úmidos (Af de Koeppen). Daí 
para o extremo sul, até a faixa costeira, apresenta climas mesotérmicos, 
menos frescos que os dominantes nos planaltos. As precipitações anuais 
são elevadas, por quase toda parte, oscilando entre 1.200 e 2.5O0mm, 
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máxime nos litorais paranaense e catarinense, no médio vale inferior 
do Paraná e no oeste de Santa Catarina. Ainda estão por caracterizar as 
numerosas variedades sub-regionais de tal domínio dos climas subtropi- 
cais no Brasil, já que eles se estendem desde São Paulo até o Rio Grande 
do Sul, na área de transição para os climas temperados quentes. Na área 
mais típica dos climas subtropicais do Brasil Meridional aparece um qua- 
dro de vegetação de tipo extratropical, representado pela mata da 
Araucária. Aí as temperaturas anuais oscilam entre 16° e 17° com chuvas 
freqüentes, distribuídas pela maior parte do ano. No Rio Grande do Sul, a 
vegetação das pradarias mistas da Campanha Gaúcha reflete outras 
modalidades de climas subtropicais, mormente no que diz respeito ao 

quadrante sudoeste daquele Estado. 

Geografia dos soios 

Outro campo importante para a compreensão da natu- 
reza brasileira é o que diz respeito à geografia dos solos. Na verdade, 
alguns conhecimentos, ainda que elementares, sobre os solos tropicais e 
seu comportamento são indispensáveis para quem queira apreender os 
problemas reais enfrentados pelos agrupamentos de agricultores nas ter- 
ras brasileiras. 

Na categoria de solos gerados sob a ação dos climas quentes e úmidos 
em geral enquadrados no domínio dos latossolos, as probabilidades agrá- 
rias apresentadas pelo território brasileiro sempre foram muito relativas - 
enormes áreas do país permanecendo aquém de todas as expectativas. 
Não poderíamos furtar-nos a certas peculiaridades negativas dos solos 
tropicais. Aqui também, eles em geral se mostraram frágeis perante a ação 
desregrada dos pequenos e grandes plantadores. Instalou-se uma velha tra- 
dição de cultivo de áreas de solos florestais, sendo necessária quase sempre 
a supressão da floresta para a criação de espaços agrários cultiváveis: o 
mais sério dilema enfrentado pela agricultura em todas as terras tropicais 
úmidas. Na realidade, para se encontrarem espaços para as lavouras, 
necessário se tornou, na esmagadora maioria das vezes, derrubar o manto 
denso das matas, as quais se tinham formado lentamente, tendo podido 
construir o seu próprio solo, à custa de sua capacidade intrínseca de vida 
sob condições excepcionais de calor e umidade. Aquilo que à natureza 
custou muito tempo para elaborar em seu gigantesco laboratório tropical, 
mesmo nas áreas de solos muito pobres, os homens puderam destruir, 
desarranjar e desequilibrar em espaços de dezenas de anos apenas. 

Na realidade, as florestas tropicais, quer as da área amazônica ou as 
matas atlânticas, na qualidade de matas pluviais, geraram o seu próprio 
solo; entretanto, quando destruídas extensiva e desregradamente, deixa- 
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ram de resguardar a terra enriquecida que lentamente ajudaram a criar e a 
aperfeiçoar, deixando inteiramente à mercê da erosão os ácidos úmidos e 
os sais minerais que constituíram a sua maior riqueza. Rompido o equilí- 
brio, como lembra Francis Ruellan, não se fez esperar o revide do meio 
físico, através da aceleração da erosão laminar na superfície do solo com 
lavagem de seus elementos mais ricos e importantes. Sobretudo nas áreas 
acidentadas, de topografia enérgica e morros arredondados, o desequilí- 
brio provocado pelo desmatamento extensivo não se fez esperar nunca, 
enfraquecendo rapidamente a capacidade produtiva das terras, compor- 
tando modificações graves que atingiram a própria estrutura superficial 
das paisagens intertropicais, cujo exemplo maior pode ser observado na 
fisionomia atual das terras amorreadas da bacia do Paraíba do Sul. 

Não bastaram apenas a riqueza química de alguns solos para a garan- 
tia do seu sucesso agrícola e a prolongação do seu período de exploração 
econômica. Mais do que isso, sempre foi necessário que aos solos ricos, 
escondidos sob a floresta, correspondessem áreas de topografia suave, 
incapazes de acelerar a erosão superficial após as derrubadas. Essa feliz 
coincidência, entretanto, foi muito poucas vezes observada, sobretudo nas 
terras altas e movimentadas do Brasil Atlântico. 

As áreas mais ricas do solo brasileiro se restringem a certo número de 
manchas excepcionalmente férteis, situadas em pontos isolados do territó- 
rio, tais como nos chapadões basálticos de São Paulo e do norte do Paraná, 
trechos das depressões periféricas sulinas, a região serrana do Rio Grande 
do Sul, a zona sublitorânea do Nordeste Oriental (onde se formam massa- 
pés ricos a partir de gnaisses injetados por rochas vulcânicas, afloramentos 
de calcários, depósitos de terraços e tratos de planícies fluviais dispostas 
em largas calhas, com aluviões férteis). Além disso, no “mato grosso” de 
Goiás, como na região de Dourados, no sul de Mato Grosso, reaparecem 
manchas de solos ricos, que só muito tardiamente foram descobertos e 
estão sofrendo algum aproveitamento. Fora da zona mais sujeita à tropica- 
lidade, situada no Brasil Meridional, existem trechos de platôs basálticos 
com solos aproveitáveis e algumas manchas de terras pretas degradadas na 
região de Bajé. Esta última, aliás, guarda grande interesse para a expansão 
de uma cultura não tropical, como é a do trigo, dadas as condições climáti- 
cas de exceção para o caso brasileiro, ali reinantes. 

As planícies e terras baixas brasileiras, onde quer que estejam, infeliz- 
mente constituem áreas de terrenos dominantemente pobres e arenosos. 
Das planícies propriamente ditas, apenas aquelas situadas no baixo curso 
dos rios nordestinos orientais, assim como as do baixo Jacuí, puderam 
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demonstrar condições excepcionais de aptidões agrárias. Uma das razões 
dessa pobreza é o fato de pouquíssimas dessas planícies serem enriqueci- 
das por aluviões provenientes de áreas basálticas, como é o caso de exce- 
ção do baixo Jacuí. Na verdade, a maior parte delas é constituída por 
massas de detritos retirados dos terrenos granítico-gnáissicos sublitorâ- 
neos, os quais não parecem ter a vocação de auxiliar a formação de planí- 
cies férteis, sob os trópicos. A sorte dos terrenos pertencentes ao domínio 
dos tabuleiros - amazônicos, atlânticos e são-franciscanos - ainda é mais 
entristecedora, isto porque, a despeito do seu relevo tabuliforme e suave, a 
maioria deles é constituída por sedimentos arenosos, pobres e ácidos, des- 
providos, na maior parte dos casos, de quaisquer aptidões agrárias mais 
específicas. 

Esses, os elementos fundamentais da natureza brasileira que precisa- 
mos ter em mente para a melhor compreensão das dimensões reais da luta 
dramática que os agrupamentos humanos aqui implantados tiveram de 
enfrentar. A grandiosidade do território infligiu-lhes amargas derrotas e 
ocasionou-lhes decepções inumeráveis. Entretanto, o terreno foi sendo pre- 
parado para que os que viessem depois encontrassem um ambiente mais 
propício e um estoque de equipamentos tecnológicos e culturais mais tran- 
qüilizadores e capazes de ofertar segurança para sua vida e suas atividades. 

Os escassos agrupamentos humanos que arcaram 
Povoamento e colonização ^ 

com a responsabilidade de povoar o Brasil Atlân- 
tico parecem provir, inicialmente, dos centros portuários de Portugal, 
representando indivíduos até certo ponto à margem da vida agrária. 
Entretanto, quando se tratou do esforço de colonização, propriamente 
dito, vieram dominantemente grupos de pessoas e famílias arrebanhadas 
principalmente nos setores rurais da vida portuguesa. Nunca foi possível, 
porém, qualquer controle seletivo nas diversas e ininterruptas correntes 
históricas, daqueles que se atreveram a transpor o Atlântico para a grande 
aventura brasileira. Nos meados do século XVI, a população européia do 
Brasil era composta de portugueses e espanhóis, provenientes dos dois 
setores da vida ibérica: o agrário e o citadino. 

As tentativas de colonização, relacionadas com a ação particular dos 
chamados donatários das capitanias hereditárias, parecem ter sido feitas à 
custa de um pequeno contingente de povoadores que resumiam até certo 
ponto a sociedade portuguesa da época. Donatários, governadores-gerais, 
jesuítas, senhores de engenho e contratadores de diamante tiveram sem- 
pre que fazer vista grossa no tocante à seleção dos pequenos contingen- 
tes humanos que concordaram em atravessar o grande oceano em minús- 
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cuias caravelas. Por outro lado, em todos os momentos em que se fez sen- 
tir a falta de mão-de-obra, ninguém teve pejo de adotar a grande fórmula 
escravagista da época, forçando a transplantação do elemento negro para 
os focos de trabalho recém-criados no Brasil. Quem não se dobrou aos 
interesses dos colonizadores foram os ameríndios, que só muito discreta- 
mente puderam ser enquadrados aos padrões de trabalho dos senhores de 
engenho e proprietários de lavras. Mais do que nos canaviais, nos enge- 
nhos ou nas lavras, deles participaram nas atividades do criatório sertane- 
jo, participando também na colonização na categoria de contingente 
humano dócil ao cruzamento. 

A história confusa da colonização intentada através do sistema das 
capitanias hereditárias retrata bem os grandes e sérios problemas enfren- 
tados pelos adventícios, provindos dos campos e das cidades, colocados 
frente a frente com as paisagens tropicais de um imenso território ainda 
dominado pelo gentio nem sempre passivo perante a usurpação de seus 
antigos e desmesurados domínios. Somente onde a cana-de-açúcar encon- 
trou condições excepcionais para sua produção e expansão é que os res- 
ponsáveis pelos primeiros esforços de colonização viram efetivamente 
recompensadas suas iniciativas econômicas. 

Quase nada restou das primeiras atividades de exploração das madei- 
ras tintoriais que as matas costeiras da fachada atlântica oriental oferta- 
ram aos navegantes aventureiros das nações marítimas ocidentais do 
Velho Mundo. As feitorias estabelecidas na costa pelos portugueses, 
durante as três primeiras décadas, não conseguiram deixar traços concre- 
tos da sua presença na colonização. Uma revisão bem-cuidada do seu 
papel restrito foi feita recentemente por Aroldo de Azevedo, em alguns de 
seus estudos sobre as raízes históricas da vida urbana no Brasil. 

A verdadeira colonização se iniciou com a fundação de vilas e cidades 
em pontos privilegiados da costa brasileira, as primeiras ligadas à iniciati- 
va dos donatários e as últimas erigidas pela ação direta da administração 
portuguesa. Tais aglomerados pioneiros redundaram na criação de peque- 
nas áreas agrícolas, em seus arredores, destinadas ao abastecimento ime- 
diato das populações. Assim se fizeram as primeiras experiências agrárias, 
introduziram-se as primeiras plantas cultivadas e os primeiros lotes de 
gado, animais de montaria e de alimentação, aves de pequeno porte. En- 
genhocas rústicas foram construídas para moer a cana-de-açúcar recém- 
introduzida, esboçando-se o embrião dos primeiros engenhos açucareiros. 
Alianças com alguns agrupamentos indígenas amigos fortaleceram aqui e 
ali o esquema da vida colonial, garantindo a sua continuidade, enquanto 
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os jesuítas encarregados da catequese se constituíram no elemento mode- 
rador entre as pretensões dos colonos e as prerrogativas ancestrais dos 
gentios. O advento de uma cultura comercial, como foi a da cana-de- 
açúcar, conseguiu favorecer as regiões onde ela se enraizou e se expandiu. 
Com isso se formaram os primeiros focos de atração para a imigração his- 
tórica de elementos metropolitanos. E muito cedo os grandes senhores, 
enriquecidos com a cana e o fabrico do açúcar, puderam comprar elemen- 
tos escravos provenientes do outro lado do Atlântico Sul. 

Muito embora o título das novas possessões tenha mais tarde recebi- 
do a designação oficial de Estado do Brasil (acrescido depois pelo Estado 
do Maranhão), tudo se passou nessa banda do Atlântico, durante três 
séculos, dentro daqueles estatutos rotineiros e típicos das colônias de 
povoamento. A Coroa portuguesa, a despeito de não estar preparada para 
colonizar, dentro dessas bases, o grande país tropical que os seus navega- 
dores descobriram, não teve outra alternativa: viu-se obrigada a arcar 
com a penosa tarefa da colonização, sob pena de perder suas principais 
possessões ultramarinas da época. Daí os artifícios de que se revestiram os 
esforços iniciais de colonização, e a flexibilidade extraordinária da sua 
política de colonização , que procurou adaptar-se às exigências da grande 
tarefa, variando os primeiros estatutos, introduzindo inovações e aperfei- 
çoando os métodos que melhor aprovaram. Disto resultou um dos mais 
belos e felizes exemplos de empreitada de colonização jamais intentado 
por países europeus no cinturão intertropical do globo, conforme bem o 
ressaltou Gilberto Freyre. 

Existindo agrupamentos humanos de cultura simples na nova terra, 
representados pelos ameríndios, os colonizadores tiveram que entrar em 
contato com eles através das mais diversas formas, auxiliados substancial- 
mente pelos missionários, co-participantes infatigáveis da tarefa de colo- 
nização. Pelo extravasamento de uma parte da população da Metrópole, 
como pelo cruzamento intensivo com os indígenas e negros, o sistema de 
colonização foi tipicamente de enraizamento, para usar de uma velha 
expressão criada pelo geógrafo colonista George Hardy. É verdade que a 
fórmula jesuítica de catequização e seus esforços de aldeamento tenderam 
a criar um aspecto de colônia de enquadramento, de caráter atípico e 
extremamente singelo. Nunca, entretanto, se pôde processar tal tipo de 
colonização em áreas dominadas por populações silvícolas, destituídas de 
possibilidades comerciais. Assim, aqui não foi possível nada de semelhan- 
te ao que depois se observou nos esforços de colonização exploradora de 
outros países europeus, os quais se sobrepuseram aos quadros tradicionais 
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das velhas comunidades do Extremo Oriente, impondo-lhes sua adminis- 
tração e seu controle econômico, à custa de um transplante da máquina 
burocrática e bélica de suas metrópoles de origem. 

No caso brasileiro, por curioso que pareça, o aspecto de colônia de 
enquadramento ou de exploração , só se fez sentir mais tarde, aplicado 
especifica mente a uma nova província tornada excepcionalmente em evi- 
dência graças às suas riquezas minerais no setor do ouro e do diamante, 
descobertos tardiamente em fins do século XVII e inícios do século XVIII. 
Com o decorrer do século do ouro, a província de Minas Gerais, novo 
sustentáculo da economia metropolitana, veio a sofrer dos malefícios de 
um sistema administrativo tipicamente de exploração econômica por 
parte do governo lusitano. Desta forma, o Estado Português, após ter con- 
tribuído para enraizar populações em seus domínios brasileiros e fomen- 
tar o seu desenvolvimento, adotou uma atitude parasitária, tentando apli- 
car mais ou menos bruscamente um sistema de fiscalização muito próxi- 
mo dos padrões das colônias de exploração, conhecidos alhures. Não é 
preciso dizer que, a despeito de ser uma atitude isolada e relativamente 
temporária, essa nova política administrativa, humilhante e insuportável, 
provocou e trouxe consigo o germe dos primeiros grandes movimentos 
nativistas no seio de um povo que já não falava a mesma língua dos senti- 
mentos metropolitanos, nos mais diversos setores da sua vida econômica, 
social e cultural. Não fossem mesmo o episódio da transmigração da corte 
portuguesa para o Rio de Janeiro e a providencial política econômica de 
D. João VI, outros caminhos teriam norteado as relações entre a Metró- 
pole e sua grande Colônia . A independência do grande país tropical de 
origem luso-ameríndia e afro-brasileira, a despeito desse retardamento 
imprevisível, se completou antes mesmo que se iniciasse o segundo quartel 
do século XIX, na antevéspera da fixação e primeira expansão das lavou- 
ras cafeeiras pelo Brasil Sudeste. 




CAPÍTULO II 



ANTECEDENTES INDÍGENAS: 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL DAS TRIBOS TUPIS 



V ÁRIOS grupos tribais etnicamente distintos habitavam o Brasil no 
período da conquista. No entanto, apenas tribos pertencentes ao 
estoque lingüístico tupi foram descritas de forma relativamente extensa e 
precisa. A razão desse fato é simples. Os Tupis entraram em contato com 
os portugueses em quase todas as regiões que estes tentaram ocupar e 
explorar colonialmente. Foram, ao mesmo tempo, a principal fonte de re- 
sistência organizada aos desígnios dos colonizadores e o melhor ponto de 
apoio com que eles contaram, entre as populações nativas. 

Ainda hoje se mantém o “mito” de que os aborígines, nesta parte da 
América, limitaram-se a assistir à ocupação da terra pelos portugueses e a 
sofrer, passivamente, os efeitos da colonização. A idéia de que estavam em 
um nível civilizatório muito baixo é responsável por essa presunção. 
Todavia, nada está mais longe da verdade, a julgar pelos relatos da época. 
Nos limites de suas possibilidades, foram inimigos duros e terríveis, que 
lutaram ardorosamente pelas terras, pela segurança e pela liberdade, que 
lhes eram arrebatadas conjuntamente. 

O desfecho do processo foi-lhes adverso. Mas, nem por isso, deve-se 
ignorar que esse processo possui duas faces. Nós temos vivido da face que 
engrandece os feitos dos portugueses, alguns quase incríveis, vistos de 
uma perspectiva moderna. Se houve, porém, heroísmo e coragem entre os 
brancos , a coisa não foi diferente do lado dos aborígines. Apenas o seu 
heroísmo e a sua coragem não movimentaram a história, perdendo-se 
irremediavelmente com a destruição do mundo em que viviam. 

Neste capítulo, cabe-nos descrever os aspectos mais importantes da 
organização das sociedades tupis e procurar nela os fatores que permitem 
explicar, sociologicamente, o padrão desenvolvido de reação à conquista. 
É duvidoso que os dados de que dispomos revelem essas sociedades tais 
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quais elas eram no ponto zero da história do Brasil. Contudo, podemos 
supor que, por seu intermédio, chega-se a conhecer algo que estava bem 
próximo dele, o que atende às exigências empíricas da análise a ser feita. 

O sistema tribal Os Tupis, que são melhor descritos pelas fontes qui- 

de relações sociais nhentistas e seiscentistas, habitavam o litoral nas 

regiões correspondentes aos atuais Estados do Rio de Janeiro, da Bahia, 
do Maranhão e do Pará. Praticavam a horticultura, a coleta, a caça e a 
pesca, possuindo o equipamento material que permitia a realização dessas 
atividades econômicas. Sua mobilidade no espaço era relativamente gran- 
de. Essas atividades eram desenvolvidas sem nenhuma tentativa de preser- 
vação ou restabelecimento do equilíbrio da natureza. Por isso, a exaustão 
relativa das áreas ocupadas exigia tanto o deslocamento periódico dentro 
de uma mesma região quanto o abandono dela e a invasão de outras 
áreas, consideradas mais férteis e ricas de recursos naturais. O que quer 
dizer que a migração era utilizada como uma técnica de controle indireto 
da natureza pelo homem. Quando se rompia o equilíbrio entre as necessi- 
dades alimentares e os recursos proporcionados pelo meio natural circun- 
dante, as populações se deslocavam de um modo ou de outro. Em suma, a 
terra constituía o seu maior bem. O grau de domesticação do meio natu- 
ral circundante, assegurado pelos artefatos e técnicas culturais de que dis- 
punham, fazia com que a sua sobrevivência dependesse de modo intenso e 
direto do domínio ocasional ou permanente do espaço que ocupassem. 

A "tribo" Esse domínio era exercido em termos do poder de uma 
e os grupos locais entidade complexa que chamaremos de “tribo”. Pouco 
se sabe a respeito da composição e do funcionamento dessa unidade inclu- 
siva. A única coisa evidente é que ela abrangia certo número de unidades 
menores, as “aldeias” ou grupos locais, distanciados no espaço, mas uni- 
dos entre si por laços de parentesco e pelos interesses comuns que eles 
pressupunham, nas relações com a natureza, na preservação da integração 
tribal e na comunicação com o sagrado. Na vida quotidiana os indivíduos 
podiam agir, largamente, como membros da ordem existencial criada pelo 
grupo local. Mas, em assuntos relacionados com o deslocamento da tribo 
de uma região para outra, a circulação das mulheres entre as parentelas, a 
realização de uma expedição guerreira, o sacrifício de inimigos etc., as 
ações eram reguladas pela referida teia de interesses comuns. 

Os grupos locais compunham-se, em média, de quatro a sete malocas 
ou habitações coletivas. Estas eram dispostas no solo de modo a deixar 
uma área quadrangular livre, o terreiro , bastante amplo para a realização 
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de cerimônias como as reuniões do conselho de chefes, o massacre e a 
ingestão das vítimas, as atividades religiosas lideradas pelos pajés, as fes- 
tas tribais etc., as quais muitas vezes também envolviam a participação 
dos membros dos grupos locais vizinhos. Em zonas sujeitas ao ataque de 
grupos tribais hostis, as malocas eram circundadas por uma estacada ou 
caiçara , feita com troncos de palmeiras rachados, ou por um duplo siste- 
ma de paliçadas, entre os quais colocavam estrepes agudos e cortantes. 
Este sistema de defesa pode ser apreciado em uma das xilogravuras de 
Staden (cf. pr. 6, grav. III). 

As malocas teriam uma largura constante, variando seu com- 
As malocas p r j me nto de acordo com o número de moradores. Nela 
viviam, segundo as estimativas mais baixas, de cinqüenta a duzentos indi- 
víduos, agrupados nas subdivisões internas, reservadas aos lares polígi- 
nos, de vinte a quarenta em cada maloca, conforme também as estimati- 
vas mais baixas. O acesso e a saída dos indivíduos eram feitos por três 
aberturas localizadas nas extremidades e, outra, no centro da maloca. 
Enquanto duravam os materiais de que eram construídas, proporciona- 
vam boa renovação do ar e abrigo confortável contra a inclemência do sol 
ou os excessos da chuva. A vida desenrolava-se em seu interior no sentido 
mais pleno possível. As mulheres cozinhavam na maloca; as refeições 
eram tomadas nos lanços pertencentes a cada lar polígino; o mesmo ocor- 
ria com outras atividades, relacionadas com as conversações dos parentes, 
com o intercurso sexual, com a recepção dos hóspedes etc. Nada podia ser 
segredo para ninguém e todos compartilhavam das experiências cotidia- 
nas de cada um. 

Em virtude da importância da natureza na economia tribal, a localiza- 
ção do grupo local na porção de território, dominado pela tribo que lhe 
era destinada, constituía um problema de ordem vital. Dela dependia o 
provimento fácil e contínuo de água potável, de lenha para a cozinha ou 
para fornecer calor à noite, de mantimentos que precisavam ser obtidos 
em condições de segurança (por exemplo, pela proximidade de rios pisco- 
sos e da costa marítima, de terrenos férteis para plantação, de bosques 
ricos de caça etc.). Além disso, outras condições precisavam ser tomadas 
em conta, relativas à defesa do grupo local, ao arejamento e à disponibili- 
dade de materiais para a construção das malocas. Por isso, esse assunto 
caía na órbita de decisão do conselho de chefes e dava origem a soluções 
em que prevaleciam os interesses da coletividade como um todo. 

De acordo com informação de Gandavo, confirmada por outras fon- 
tes, “em cada casa desta vivem todos muito conformes, sem haver nunca 
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entre eles nenhumas diferenças: antes são tão amigos uns dos outros, que 
o que é de um é de todos, e sempre de qualquer coisa que um coma, por 
pequena que seja, todos os circunstantes hão de participar dela”. O 
mesmo padrão básico de cooperação vicinal aplicava-se às relações dos 
membros das malocas que faziam parte de um grupo local. Os produtos 
da caça, da pesca, da coleta e das atividades agrícolas pertenciam à paren- 
tela que os conseguisse. Não obstante, se houvesse escassez de mantimen- 
tos ou se fosse imperativo retribuir presentes anteriores, eles eram dividi- 
dos com os membros de outras parentelas ou distribuídos entre os compo- 
nentes de todo o grupo local. Como escreve Léry, em congruência com 
outros autores da época, “mostram os selvagens sua caridade natural 
presenteando-se diariamente uns aos outros com veações, peixes, frutas e 
outros bens do país; e prezam de tal forma essa virtude que morreriam de 
vergonha se vissem o vizinho sofrer falta do que possuem”. 

O crescimento demográfico dos grupos locais, além dos limites da efi- 
ciência do sistema adaptativo tribal, criava condições para conflitos. Estes 
não se formavam, abertamente, na área do provimento e distribuição dos 
recursos naturais. Antes, explodiam nas lutas entre parentelas, por exem- 
plo, motivadas por ações reprováveis e que quebravam a solidariedade tri- 
bal, se não fossem reparadas, como o rapto de mulheres. Nesse caso, as 
parentelas antagônicas separavam-se e todo o sistema de solidariedade 
intergrupal precisava ser recomposto. Todavia, o meio normal para a 
solução dessas tensões consistia na formação contínua de novas malocas, 
a qual promovia uma espécie de redistribuição da população produtiva. 
Essa é a alternativa que se apresenta nos casos em que algum principal, 
contando com número suficiente de mulheres, em seu lar polígino (filhas, 
sobrinhas ou agregados), cedia-as em casamento a jovens que se dispu- 
nham a aceitar sua autoridade. Com o tempo, surgia assim uma nova 
maloca, freqüentemente integrada no mesmo grupo local. 



A divisão do trabalho 



A divisão do trabalho, nos grupos locais, obedecia a 
prescrições baseadas no sexo e na idade. As mulheres 
ocupavam-se com os trabalhos agrícolas (desde o plantio e a semeadura 
até a conservação e a colheita) e com as atividades de coleta (de frutas sil- 
vestres, de mariscos etc.), colaboravam nas pescarias, indo buscar os pei- 
xes frechados pelos homens, transportavam produtos das caçadas, apri- 
sionavam as formigas voadoras, fabricavam as farinhas, preparavam as 
raízes e o milho para a produção do cauim y incumbindo-se da salivação 
do milho, fabricavam o azeite de coco, fiavam o algodão e teciam as 
redes, trançavam os cestos e cuidavam da cerâmica (tanto da fatura de 
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panelas, alguidares, potes para cauim etc., quanto de sua ornamentação e 
cocção), cuidavam dos animais domésticos, realizavam todos os serviços 
domésticos, relacionados com a manutenção da casa ou com a alimenta- 
ção, e dedicavam-se a outras tarefas, como a depilação e tatuagem dos 
homens pertencentes a seu lar, o catamento do piolho deles ou das mulhe- 
res do grupo doméstico, a preparação do corpo das vítimas humanas para 
a cerimônia de execução e para o repasto coletivo etc. Os homens 
ocupavam-se com a derrubada e preparação da terra para a horticultura, 
entregando-as prontas para o plantio às mulheres (encarregavam-se, pois, 
da queimada e da primeira limpa), praticavam a caça e a pesca, fabrica- 
vam as canoas, os arcos, as flechas, os tacapes e os adornos, obtinham o 
fogo por processo rudimentar, construíam as malocas, cortavam lenha, 
fabricavam redes lavradas e, como manifestação de carinho, podiam 
tatuar a mulher, auxiliá-la no parto etc. É claro que a proteção das mulhe- 
res, crianças e velhos era atividade masculina, bem como a realização de 
expedições guerreiras e o sacrifício de inimigos ou de animais, como a 
onça, que rendiam um novo ‘‘nome” ao sacrificante. As atividades xama- 
nísticas também constituíam prerrogativas masculinas, embora existam 
referências esporádicas à participação das mulheres nestas atividades, 
bem como nas guerreiras (na qualidade de combatentes, nos casos de 
mulheres tríbades). A mulher suportava uma carga extremamente pesada 
no sistema de ocupação. Mas prevalecia a interdependência de trabalhos e 
serviços, de modo que eles se completavam e amparavam mutuamente. 

Os Tupis ignoravam a exploração econômica do trabalho escravo. 
Seus cativos eram tratados como membros do “nosso grupo” até a data 
do sacrifício. Doutro lado, a pobreza do sistema tecnológico compelia-os 
a tirar o maior proveito do organismo humano e de suas energias, em 
todo gênero de atividade, bem como a combinar a capacidade de trabalho 
individual em diferentes fins. Como salienta Cardim, tratando do muti- 
rão: “assim quando hão de fazer algumas coisas, fazem vinhos e avisando 
os vizinhos, e apelidando toda a povoação lhes rogam que queiram ajudar 
em suas roças, o que fazem de boa vontade, e trabalhando até as dez 
horas tornam para as suas casas a beber os vinhos, e se aquele dia se não 
acabam as roçarias, fazem outros vinhos e vão outro dia até dez horas 
acabar seu serviço”. Naturalmente, os serviços assim prestados deviam ser 
retribuídos, o que engendrava um complexo sistema de compensações 
recíprocas e adiadas. Encarando as relações dos indígenas desse ângulo, 
alguns cronistas sentiram-se tentados a supor que eles vivessem num regi- 
me de commutatione rerum . No entanto, como percebeu muito bem 
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d’Abbeville, nesse sistema comunitário havia lugar para diversas grada- 
ções: “Embora possuam alguns objetos e roças particulares, não têm o 
espírito de propriedade particular e qualquer um pode aproveitar-se de 
seus haveres livremente.” 

Graças às relações de interdependência descritas, 

Os laços de parentesco 

através de laços extremamente fortes, que imprimiam à ordem comunitá- 
ria uma realidade vicinal. Mas, acima desses lados, e atravessando-os 
como base morfológica geral, estava uma teia ainda mais vigorosa de asso- 
ciação e de interdependência: o parentesco. Ele ligava no plano mais amplo 
da unidade tribal, articulando entre si grupos locais separados no espaço e 
isolados uns dos outros, por causa das dificuldades de contato. As ativida- 
des que davam conteúdo ou eficácia à ordem tribal dele derivavam ou nele 
encontravam seu fundamento. Assim, as expedições guerreiras, através das 
quais se estabelecia e mantinha o domínio tribal sobre os territórios ocupa- 
dos, prendiam-se diretamente à necessidade de sacrificar vítimas humanas 
aos espíritos dos ancestrais míticos e dos parentes mortos. A própria distin- 
ção entre o Jtosso grupo (nossa gente) e o grupo dos outros (os inimigos) 
emanava do parentesco, “tanto que cada aldeia contém somente seis ou 
sete casas, nas quais, se não se interpusessem o parentesco ou aliança, não 
poderiam viver juntos, e uns e outros se devorariam”. 

Pelo que vimos, as relações dos sexos eram de molde a fazer com que 
a adaptação do homem às condições tribais de existência dependesse 
extremamente de atividades realizadas pela mulher. Anchieta assevera que 
“se acertam de não terem mãe ou irmãs, que tenham cuidado deles, são 
coitados”. Assegurar aos membros masculinos do grupo doméstico opor- 
tunidades de casamento constituía, portanto, algo essencial. Como acon- 
tecia com os serviços e com os cativos, as mulheres circulavam entre as 
parentelas como se fossem bens. O “tio” ou o “primo” (primo cruzado) 
que herdassem uma “sobrinha” ou uma “prima” (prima cruzada) tinham 
que compensar seus parentes, mais tarde retribuindo de forma idêntica o 
benefício recebido. Essas duas modalidades de casamento preferencial 
permitiam resolver o problema da obtenção de esposas para os compo- 
nentes casadoiros do grupo doméstico e, ainda, favoreciam o aumento do 
prestígio da parentela, nos casos em que o “tio” apenas utilizasse seus 
direitos sobre as “sobrinhas” para atrair jovens para a sua maloca (com o 
intuito de formar ou de aumentar sua unidade de caça ou de pesca, seu 
bando guerreiro e, às vezes, de constituir uma maloca independente). 

Em resumo, pois, os Tupis praticavam o casamento preferencial na 



indivíduos e parentelas uniam-se nos grupos locais 
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forma avuncular (matrimônio do tio materno com a sobrinha) e na de 
matrimônio entre primos cruzados. Dessa maneira, alianças estabelecidas 
entre parentelas distintas passavam a renovar-se indefinidamente, o que 
preservava a solidariedade baseada nos laços de parentesco. Mas, tam- 
bém, era possível obter esposa fora do circuito estabelecido de compensa- 
ções: um pretendente podia conseguir uma noiva noutra parentela e casar- 
se com ela. Nessa circunstância, obrigava-se a prestar serviços aos pais, 
tios e irmãos da noiva, antes e depois do casamento. Passava a viver como 
uma espécie de dependente no grupo doméstico do sogro. Era tal o volu- 
me das obrigações assim contraídas, que Thevet afirma que passavam 
“sua vida na maior servidão que o homem pode imaginar”. É claro que, 
com o tempo, esses liames de dependência podiam ser removidos - ao 
nascer uma filha do casal ou pela herança de uma “sobrinha” ou “irmã”, 
a família da esposa podia ser compensada pela perda sofrida, e o marido, 
se o desejasse, retornava com ela à maloca dos seus. 

Daí se conclui que, pelo casamento, o homem tanto podia continuar 
no próprio grupo doméstico (patrilocalidade como alternativa inerente ao 
matrimônio avuncular e a certas formas de casamento entre primos cruza- 
dos) quanto passar a fazer parte da família da noiva (alternativa inerente 
à escolha da noiva fora do próprio grupo doméstico e a algumas formas 
de casamento entre primos cruzados). Além das conseqüências desses 
arranjos, na obtenção das esposas, é preciso considerar que as parentelas 
também procuravam facilitar o primeiro casamento de seus membros 
masculinos. Para poder casar, o jovem precisava “trocar de nome”, 
mediante o sacrifício de uma vítima humana. Não era fácil conseguir isso 
por meios pessoais, pois a guerra envolvia situações complicadas e perigo- 
sas para os inexperientes. As parentelas fortes e influentes simplificavam 
as obrigações, através de presenteamento da primeira vítima. Mais tarde, 
o jovem beneficiado teria de recompensar o “irmão” ou o “tio”, ofe- 
recendo-lhe um prisioneiro próprio. Mas, então, já estaria casado e com- 
petindo com homens da mesma idade por outras vítimas e outras esposas, 
com vantagens apreciáveis. Doutro lado, como os velhos podiam reter as 
mulheres mais jovens como esposas, tal vantagem também favorecia a 
escolha de uma esposa da mesma geração ou mais jovem. Como indicam 
várias fontes, em outras circunstâncias o jovem precisava conformar-se, 
muitas vezes, com esposas velhas e até infecundas. 

O aumento do número de esposas dependia de diversas condições. A 
importância e a extensão da parentela; o significado assumido por “alian- 
ças” com os membros dela, pela teia de obrigações criada pela troca de 
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mulheres: o valor do indivíduo como xamã, guerreiro, chefe de família, 
caçador ou pescador. O fato é que a competição por prestígio e influência, 
entre as parentelas, realizava-se amplamente em torno do aumento do nú- 
mero de mulheres e que os homens bem-sucedidos conseguiam logo mais 
duas ou três mulheres. A família polígina abrangia, em média, três ou 
quatro esposas. Alguns cabeças de parentela, como o célebre Cunham- 
bebe, contavam com um número maior de esposas (segundo Thevet, ele 
possuiria treze mulheres: oito no lar e cinco pelos grupos locais vizinhos, e 
isso significa que dispunha de cinco “sobrinhas”, que podiam ser tratadas 
como esposas potenciais). Pelas indicações dos cronistas, é presumível que 
surgissem desentendimentos entre elas, provocados pelos ciúmes resultan- 
tes das preferências do marido. Uma das esposas podia ser eleita a predile- 
ta ( temericô ête), passando a substituir as demais nos papéis de parceira 
sexual. No entanto, prevalecia em seu tratamento mútuo certa harmonia, 
reforçada pelo respeito devido às mulheres mais velhas e à autoridade do 
marido. A seguinte opinião parece definir bem a situação: “e de ordinário 
[as primeiras mulheres] têm paz com suas comborças, porque tanto as têm 
por mulheres de seus maridos como a si mesmas”. 

A mesma urbanidade foi notada pelos cronistas nas rela- 
Relações sociais ^~ es j as es p 0sas CO m o marido e no tratamento dos 

filhos dele. Com referência a este assunto, parece conveniente ressaltar 
que todos os filhos eram considerados como igualmente legítimos, rece- 
bendo o mesmo tratamento por parte do pai. As noções tupis de concep- 
ção apontavam-no como o agente da reprodução, “porque não atribuíam 
nada da geração à mãe, antes consideravam que somente o pai é o autor, e 
que essa substância sendo sua, ele a deve alimentar, sem respeitar uns mais 
do que os outros”. Isso explica por que, quando do nascimento do filho, 
cabia-lhe guardar o resguardo (couvade) e realizar diversas cerimônias, 
relacionadas com o bem-estar ou com a integração da criança na comuni- 
dade. Os castigos eram prescritos na educação dos filhos, encarando-se a 
polidez e o respeito mútuo como o meio ideal para dirigir sua vontade e 
incitá-los a imitar os exemplos dos mais velhos. Esses traços revelam-se 
também noutras esferas do tratamento recíproco, como, por exemplo, na 
chamada saudação lacrimosa , durante a qual recebiam os parentes (ao 
retornarem de viagens longas) ou de outros grupos locais e os estra- 
nhos”, aceitos como aliados. Mas eram particularmente fortes no inter- 
câmbio afetivo dos pais com os filhos ou dos irmãos entre si. Aqueles 
“estimam mais fazerem bem aos filhos que a si próprios”, enquanto estes 
“são obedientíssimos a seus pais e mães, e todos muito amáveis e aprazí- 
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veis”. Os irmãos, por sua vez, tinham “muito particular amor [pelas 
irmãs], como elas também toda a sujeição e amor aos irmãos com toda a 
honestidade”. 

O funcionamento do sistema tribal de ações e de relações sociais, nos 
dois planos em que o consideramos (no da organização do grupo local e 
no da integração do sistema de parentesco), envolvia situações em que o 
passado se renovava, praticamente, de modo contínuo no presente. As 
regras e normas estabelecidas para situações já vividas podiam ser aplica- 
das, com eficiência inalterável, às situações novas, em que se mantivesse a 
integridade estrutural e funcional da organização tribal. O homem e a 
mulher sabiam como agir nas diversas atividades relacionadas com a caça, 
com a pesca, com a horticultura, com a repartição de víveres, com o con- 
forto e a segurança domésticos, com a guerra etc. O “pai”, a “mãe”, o 
“filho”, a “filha”, o “irmão”, a “irmã”, a “tia”, o “tio”, todos sabiam o 
que esperar uns dos outros e como comportar-se nas mais variadas situa- 
ções tribais de existência. Se surgisse algum imprevisto, as exigências 
novas podiam ser examinadas pelos velhos - os cabeças de parentela - em 
reuniões feitas no âmbito do grupo doméstico ou como parte das ativida- 
des dos conselhos de chefes dos grupos locais e das tribos. Esse exame 
conduzia ao cotejo das situações novas com os exemplos legados pelos 
antepassados, com o fito de ampliar a área de utilização prática dos 
conhecimentos fornecidos por aqueles exemplos e pelas tradições. As deci- 
sões tomadas estabeleciam como “norma” os ensinamentos inferidos das 
experiências coletivas anteriores, impondo-se como se elas próprias fizes- 
sem parte das tradições seculares da tribo. Os mortos e os modelos de 
conduta por eles consagrados governavam literalmente os vivos. Como 
dizia Japy-açu , a respeito desse mecanismo, pelo qual os conselhos dos 
velhos tentavam enfrentar as exigências do presente: “Bem sei que esse 
costume é ruim e contrário à natureza, e, por isso, muitas vezes procurei 
extingui-lo. Mas todos nós, velhos, somos quase iguais e com idênticos 
poderes; e se acontece um de nós apresentar uma proposta, embora seja 
aprovada por maioria de votos, basta uma opinião desfavorável para 
fazê-la cair; basta alguém dizer que o costume é antigo e que não convém 
modificar o que aprendemos de nossos pais.” 

Organização tribal O caráter e as conseqüências dos contatos de povos 
e reação à conquista diferentes dependem, entre outros fatores psicos- 

sociais e socioculturais, da maneira pela qual eles se organizam socialmen- 
te. A influência ativa da organização social nas relações de povos em con- 
tato (transitório, intermitente ou permanente) revela-se, principalmen- 
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te, sob dois aspectos: a) estatisticamente, pela capacidade de manter, em 
situações sociais mais complexas e instáveis, a integridade e a autonomia 
da ordem social estabelecida; b) dinamicamente, pela capacidade de sub- 
meter as situações sociais emergentes a controle social eficiente, mediante 
a reintegração estrutural e funcional do padrão de equilíbrio inerente à 
ordem social estabelecida. Os resultados empíricos da análise anterior 
mostram-nos que o sistema organizatório dos antigos Tupis possuía um 
padrão de equilíbrio interno relativamente indiferenciado e rígido. Este se 
subordinava à renovação contínua de condições estáveis, tanto nas rela- 
ções do homem com a natureza, quanto nas relações dele com seus seme- 
lhantes. Alterações bruscas, que se repetissem regularmente depois, só 
poderiam ser enfrentadas com sucesso quando as demais esferas da vida 
se mantivessem estáveis e houvesse tempo para explorar, com eficácia, o 
demorado mecanismo de escolha da solução, entre tentativas recomendá- 
veis à luz da experiência anterior. A presença do branco constituía uma 
alteração dessa espécie, que não podia ser arrostada, entretanto, em con- 
dições favoráveis. O sistema organizatório tribal logo passou a ressentir-se 
dos efeitos desintegradores, resultantes de sua incapacidade de reajustar- 
se a situações novas, impostas pelo contato com o invasor branco. 

Os primeiros brancos O estudo da evolução da situação de contato põe em 
e o escambo evidência as condições dentro das quais o sistema 

organizatório tribal podia reagir construtivamente à presença dos bran- 
cos. Enquanto estes eram em pequeno número e podiam ser incorporados 
à vida social aborígine ou se acomodavam às exigências dela, nada afetou 
a unidade e a autonomia do sistema social tribal. Essa situação manteve- 
se onde os brancos se limitavam à exploração de produtos que podiam ser 
permutados com os índios, especialmente o pau-brasil. O intercâmbio 
econômico, nessas condições, não exigia a permanência de grande número 
de estranhos nos grupos locais, o que dava aos nativos a possibilidade de 
impor sua autoridade e seu modo de vida. Os brancos viviam nos grupos 
locais, literalmente sujeitos à vontade dos nativos; ou se agrupavam nas 
feitorias, dependendo tanto sua alimentação quanto sua segurança do que 
decidiam fazer os “aliados” indígenas. Os contatos dos Tupis com os 
franceses sempre se fizeram segundo esse tipo de relação. Mas, a partir de 
1533 , aproximadamente, os portugueses puderam alterar, em várias 
regiões ao mesmo tempo, o caráter de seus contatos com os indígenas, 
subordinando-os a um padrão de relação mais favorável com seus desíg- 
nios de exploração colonial da terra, dos recursos que ela possuía e dos 
moradores nativos. Isso se deu com a adoção do regime das donatarias. 
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As transformações daí resultantes, no trato com os indígenas, acentuaram- 
se ainda mais com a criação posterior do governo-geral. Subverteu-se o 
padrão de relação, passando a iniciativa e a supremacia para as mãos dos 
brancos, que transplantaram para os trópicos o seu estilo de vida e as suas 
instituições sociais. 

É claro que o escambo envolvia um padrão de relação social aprendi- 
do sob influência do branco. A troca silenciosa, praticada pelos nativos 
nas relações tribais, pressupunha certos riscos para os agentes e era oca- 
sional. No entanto, a permuta em espécie e a prestação de serviços aos 
brancos (concernentes ao alojamento, à alimentação, ao transporte de uti- 
lidades, de bagagens e de pessoas etc.) exigiam certa regularidade e intensi- 
dade, bem como um clima relativamente seguro para os entendimentos. 
Durante certo tempo, ele foi fomentado devido à importância atribuída 
pelos indígenas às mercadorias que lhes eram oferecidas pelos europeus, 
cujo uso eles entendiam ou redefiniam, de modo a reputá-las muito acima 
do “valor” que elas tinham para os brancos. Mas, a partir de certo momen- 
to, o escambo prendeu os indígenas a uma teia mais ampla e invisível de 
interesses, compelindo-os a compartilhar das rivalidades e dos conflitos que 
agitavam as nações européias, por causa da posse das terras brasileiras e de 
suas riquezas. Os indígenas não compreendiam, naturalmente, os aspectos 
abstratos desses compromissos. Todavia, agiam no plano prático de acordo 
com eles. Especialmente depois que a presença dos portugueses configurou- 
se como uma ameaça, o escambo passou a representar um meio para obter 
“alianças” que pareciam decisivas. Em suma, o apoio nos invasores euro- 
peus logo adquiriu, para os indígenas, significado equiparável ao que as 
“alianças” com os nativos possuíam para os próprios brancos. 

Relações Os bens culturais, recebidos através do escambe, 

entre brancos e índios n ão chegaram a desencadear mudanças culturais 
profundas. A razão disso é evidente. Artefatos como o machado, a enxa- 
da, a faca, a foice, além dos tecidos, dos espelhos, dos colares de vidro e 
outras quinquilharias, logo foram muito cobiçados pelos indígenas. A 
ponto de se sujeitarem não só a permutá-los com os próprios bens, mas a 
prestar serviços em condições muito árduas para consegui-los. A difusão 
desses elementos culturais não afetava, entretanto, o equilíbrio do sistema 
organizatório tribal. De um lado, porque o uso de tais artefatos não se 
fazia acompanhar da aceitação das técnicas européias de produção, de cir- 
culação e de consumo. De outro, porque os próprios indígenas seleciona- 
vam os valores que desejavam incorporar à sua cultura, rejeitando os 
demais, às vezes até de forma desagradável para os brancos (como, por 
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exemplo, as maneiras dos europeus às refeições ou diante dos bens natu- 
rais, que pretendiam acumular em grande quantidade: os nativos ri- 
dicularizavam-nos abertamente). O essencial é que os brancos não tinham 
poder, nessas condições, de obrigá-los a agir de outra forma e a promover 
a substituição de instituições tribais que lhes pareciam ‘‘bárbaras”. Em 
conseqüência, o processo de mudança cultural seguia o curso determinado 
pela capacidade de assimilação de inovações dos aborígines. 

Por sua vez, os agentes humanos desse processo de difusão não per- 
turbavam o equilíbrio da vida social tribal. Os que se viam na contingên- 
cia de aceitar alojamento entre os nativos tinham que se acomodar, forço- 
samente, às tradições tribais. Para terem alimentos, disporem de proteção 
ou de outras regalias e, mesmo, possuírem uma posição social definida 
nos grupos locais, precisavam escolher principais que funcionassem como 
seus “hospedeiros” ( mussucás ). Com isso, eram de fato integrados à famí- 
lia grande dos mussucás , através do matrimônio. A “aliança”, nesses 
casos, baseava-se em laços de parentesco por afinidade: o indivíduo que se 
tornava aturasáp ou kotuasáp adquiria uma posição na estrutura social 
como membro de determinado grupo doméstico (na qualidade de marido 
da “irmã” ou da “filha” do mussucá). Nessas circunstâncias, era compeli- 
do a comportar-se de acordo com direitos e deveres que já encontrava ple- 
namente constituídos. O impacto da situação na personalidade dos bran- 
cos era tão forte, que eles às vezes passavam a viver como nativos, assimi- 
lando inclusive atitudes e valores considerados como degradantes pelos 
europeus, como a participação dos sacrifícios humanos e do repasto 
antropofágico. Os que viviam agrupados nas feitorias estavam sujeitos à 
mesma condição de dependência perante os nativos. O índio era a fonte 
de alimentos, de bens para exportação e da pouca segurança existente em 
face das tribos hostis e dos brancos pertencentes a nacionalidades inimi- 
gas, no âmbito da colônia. Como não possuíam mulheres brancas, obti- 
nham as companheiras através de arranjos com os indígenas. Isso também 
redundava em agregação às famílias dos “aliados”, sobre os quais podiam 
exercer influência muito reduzida e aos quais se viam forçados a contentar 
das mais variadas maneiras, inclusive participando de suas expedições 
guerreiras, de cauinagens e outras cerimônias tribais. 

Os portugueses, a agricultura Só os portugueses conseguiram modificar esse 

e a escravidão padrão de relações com os nativos. Ainda 

assim, depois de prolongada experiência com o outro tipo de relações, que 
infundiam no branco verdadeiro pavor diante do indígena, em virtude do 
estado de insegurança e de sobressalto em que precisavam viver normal- 
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mente. Essa constatação é tão verdadeira, que muitas atrocidades, cometi- 
das pelos portugueses, se explicam mais pelo medo que pela cobiça ou pe- 
la crueldade insofreável. Ao substituírem o escambo pela agricultura, os 
portugueses alteraram completamente seus centros de interesse no convívio 
com o indígena. Este passou a ser encarado como um obstáculo à posse da 
terra, uma fonte desejável e insubstituível de trabalho e a única ameaça real 
à segurança da colonização. Passamos, então, do período de tensões enco- 
bertas para a era do conflito social com os índios. Os alvos dos brancos só 
poderiam ser alcançados e satisfeitos pela expropriação territorial, pela 
escravidão e pela destribalização (ou seja, pela desorganização deliberada 
das instituições tribais, que pareciam garantir a autonomia dos nativos e 
eram vistas como “ameaças” à segurança dos brancos, como as institui- 
ções vinculadas à vida doméstica, ao xamanismo e à guerra). 

O anseio de “submeter”’ o indígena passou a ser o elemento central 
da ideologia dominante no mundo colonial lusitano. Na prática, porém, 
esse elemento sofria várias gradações, provocadas por interesses e por 
valores sociais que dirigiam a atuação dos indivíduos pertencentes aos 
diversos estamentos da sociedade colonial em formação. Aí é preciso dis- 
tinguir três espécies de polarização. Primeiro, o colono, o agente efetivo 
da colonização: para ele, “submeter” os indígenas equivalia a reduzi-los 
ao mais completo e abjeto estado de sujeição. Tomar-lhes as terras, fossem 
“aliados” ou “inimigos”; convertê-los à escravidão, para dispor ad libi- 
tum de suas pessoas, de suas coisas e de suas mulheres; tratá-los literal- 
mente como seres subumanos e negociá-los - eis o que se entendia como 
uma solução razoável e construtiva das tensões com os diferentes povos 
aborígines. Segundo, o administrador ou agente da Coroa, que comparti- 
lhava e comungava dos interesses indicados, mas que era forçado a 
restringi-los ou a amenizá-los, por causa da pressão das circunstâncias. A 
exportação de produtos naturais, como o pau-brasil e outras utilidades, 
coexistiu durante algum tempo com a exploração agrícola organizada e 
com o apresamento de índios movido por fins comerciais. Em conseqüên- 
cia, o trabalho do indígena era tão necessário na forma anterior, pressu- 
posta pelo escambo, quanto nas lavouras. Doutro lado, navios de outras 
nacionalidades (principalmente franceses) conseguiam tirar proveito 
lucrativo do escambo com tribos hostis aos portugueses. Daí a necessidade 
de prudência no trato do indígena: todas as concessões podiam ser feitas 
aos colonos, mas de modo a resguardar certos interesses fundamentais, 
que dessem à Coroa a possibilidade de utilizar as tribos “aliadas” como 
instrumento de conquista e de controle dos territórios ocupados. Embora 
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nem sempre os colonos respeitassem tais convenções, o complexo-alvo era 
atingido mediante a atribuição de certas garantias às tribos “aliadas” e a 
admissão concomitante do direito à guerra justa contra as tribos “hostis”. 
Portanto, a “proteção” legal, concedida aos índios, possuía um caráter 
predominantemente restritivo que, sem impedir os piores abusos dos colo- 
nos, favorecia a realização da política de exploração dos indígenas como 
fator humano da colonização. Terceiro, os jesuítas, cujas atividades con- 
trariavam, com freqüência, os interesses dos colonos e, mesmo, as conve- 
niências da Coroa, mas concorriam igualmente para atingir o fim essen- 
cial, que consistia em destruir as bases de autonomia das sociedades tri- 
bais e reduzir as povoações nativas à dominação do branco. 

É interessante notar como a influência dos jesuítas tem sido 

avaliada em termos estritos do horizonte intelectual do “colo- 
nizador”. Desse ângulo, seu papel humanitário ressalta facilmente, em vir- 
tude dos conflitos que tiveram a coragem de enfrentar, seja com os colo- 
nos, seja com os oficiais da Coroa ou diretamente com esta. Invertendo a 
perspectiva, entretanto, e examinando as coisas tendo em vista o que se 
passou no seio das sociedades aborígines, verifica-se que a influência dos 
jesuítas teve um teor destrutivo comparável ao das atividades dos colonos 
e da Coroa, apesar de sua forma branda e dos elevados motivos espiri- 
tuais que a inspiravam. Coube-lhes desempenhar as funções de agentes de 
assimilação dos índios à civilização cristã. Em termos práticos, isso signi- 
fica que os jesuítas conduziram a política de destribalização, entre os indí- 
genas que optaram pela submissão aos portugueses e desfrutavam da 
regalia de “aliados”. Em seus relatos, percebemos como eles concentra- 
ram seus esforços na destruição da influência conservantista dos pajés e 
dos velhos ou de instituições tribais nucleares, como o xamanismo, a 
antropofagia ritual, a poliginia etc.; como eles instalavam no ânimo das 
crianças, principalmente, dúvidas a respeito da integridade das opiniões 
dos pais ou dos mais velhos e da legitimidade das tradições tribais; e, por 
fim, como solaparam a eficiência adaptativa do sistema organizatório tri- 
bal, pela aglomeração dos indígenas em reduzido número de “aldeias”, 
agravando os efeitos da escassez de víveres (resultante da competição com 
os brancos) e introduzindo desequilíbrios insanáveis nas relações dos 
sexos e no intercâmbio do homem com a natureza. Esses aspectos negati- 
vos inevitáveis da atuação dos jesuítas assinalam em que sentido eles ope- 
ravam como autênticos agentes da colonização e situam suas funções 
construtivas no plano da acomodação e do controle das tribos submetidas 
à ordem social criada pelo invasor branco. 
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Em outras palavras, a partir da instituição das donata- 
Reaçào dos índios . 

rias o sistema organizatono tribal teve que correspon- 
der a exigências sociais que provinham da formação de um sistema social 
mais complexo e absorvente, cuja estrutura interna impunha uma posição 
subordinada e dependente às comunidades aborígines. Tribos autônomas 
convertiam-se em camada social heteronômica de uma sociedade organi- 
zada com base na estratificação interétnica (no caso: na dominação dos 
índios pelos portugueses). Teoricamente, podemos presumir três formas 
básicas de reação do índio a esse desdobramento da conquista: a) de pre- 
servação da autonomia tribal por meios violentos, a qual teria de tender, 
nas novas condições, para a expulsão do lavrador branco; b) a submissão, 
nas duas condições indicadas, de “aliados” e de “escravos”; c) de preser- 
vação da autonomia tribal por meios passivos, a qual teria de assumir a 
feição de migrações para as áreas em que o branco não pudesse exercer 
dominação efetiva. Essas três formas de reação hão de ocorrer, de fato, 
contribuindo para modelar os contornos assumidos pela civilização luso- 
brasileira. 

A primeira forma de reação pode ser exemplifi- 
"Confederaçao dos Tamoios' r r 

cada pelo que se vem chamando, impropria- 
mente, de “Confederação dos Tamoios”, bem conhecida graças, principal- 
mente, aos relatos de Nóbrega e Anchieta. Sua importância histórica pro- 
vém de comprovar ela que as populações aborígines tinham capacidade de 
opor resistência organizada aos intuitos conquistadores dos brancos. Ela 
também revela a inconsistência do sistema organizatório tribal para atin- 
gir semelhante objetivo. Na ocasião, ainda que temporariamente, a des- 
vantagem tecnológica dos indígenas podia ser amplamente compensada 
pela supremacia oriunda da preponderância demográfica e pela iniciativa 
de movimentos combinada ao ataque simultâneo a diversas posições dos 
brancos, do litoral ao planalto. Tudo parecia indicar que os brancos 
seriam varridos da região, o que deu origem à missão que tornou 
Anchieta ainda mais célebre. No entanto, o sucesso dos índios foi parcial 
e efêmero. As fontes de funcionamento eficiente da sociedade tribal impe- 
diam a formação de um sistema de solidariedade supratribal, exigido pela 
situação. As alianças fragmentaram-se e a luta contra o invasor tornou ao 
antigo padrão dispersivo, que jogava índios contra índios, em benefício 
dos brancos. É que os laços de parentesco que promoviam a unidade das 
tribos engendravam rivalidades insuperáveis, mesmo em ocasiões de 
emergência, no âmbito mais amplo da cooperação intertribal. 




98 



HISTÓRIA GERAL DA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA 



. . . . , A segunda forma de reação foi posta em prática 

pelos lupis em todas as regiões do país, às vezes 
sob o influxo dos jesuítas e garantias formais das autoridades; outras, 
como decorrência da derrota em “guerras justas”. O exemplo do que 
ocorreu na Bahia sugere que a submissão voluntária (única alternativa 
que nos interessa agora) equivalia, em ritmo lento, ao extermínio puro e 
simples. Os efeitos da destribalização (que iam da seleção letal nas popu- 
lações aborígines à perda do interesse pela vida), as doenças contraídas 
nos contatos com os brancos e a escassez freqüente de víveres, somadas 
aos inconvenientes do trabalho forçado de toda espécie, inclusive na guer- 
ra, faziam com que o regime imposto de vida operasse como um sorve- 
douro de seres humanos. Não obstante, foi no intercâmbio assim estabele- 
cido entre os nativos e os portugueses que surgiu uma população mestiça, 
capaz de dar maior plasticidade ao sistema social em formação e de con- 
tribuir para a preservação de elementos culturais herdados dos indígenas. 

A preservação A terceira forma de reação tinha pouca eficiência, de- 
da autonomia tribal v id 0 à grande mobilidade das “entradas” e “bandei- 
ras” dos portugueses, como nos atestam os relatos de Knivet, Frei Vicente 
do Salvador, Gabriel Soares, dos jesuítas etc. Todavia, ela constitui a 
maneira típica de acomodação, desenvolvida pelos nativos na tentativa de 
controlar os efeitos da invasão. Trata-se, naturalmente, de um controle de 
natureza passiva, que transforma o isolamento em fator de defesa da 
autonomia tribal. Apesar disso, ele pressupunha certo conhecimento, por 
parte dos indígenas, da sequência de acontecimentos associados ao domí- 
nio do branco e o propósito de evitá-los. O seguinte trecho, atribuído à 
intervenção de Momboré-uaçu contra a “aliança” dos Tupinambás com 
os franceses, situa bem a questão: “Vi a chegada dos peró [portugueses] 
em Pernambuco e Potiú; e começaram eles como vós, franceses, fazeis 
agora. De início, os peró não faziam senão traficar sem pretenderem fixar 
residência. Nessa época, dormiam livremente com as raparigas, o que os 
nossos companheiros de Pernambuco reputavam grandemente honroso. 
Mais tarde, disseram que nos devíamos acostumar a eles e que precisavam 
construir fortalezas, para se defenderem, e edificar cidades para morarem 
conosco. E assim parecia que desejavam que constituíssemos uma só 
nação. Depois, começaram a dizer que não podiam tomar as raparigas 
sem mais aquela, que Deus somente lhes permitia possuí-las por meio do 
casamento e que eles não podiam casar sem que elas fossem batizadas. E 
para isso eram necessários paí. Mandaram vir os paí\ e estes ergueram 
cruzes e principiaram a instruir os nossos e a batizá-los. Mais tarde afir- 
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maram que nem eles nem os pai podiam viver sem escravos para servirem 
e por eles trabalharem. E, assim, se viram constrangidos os nossos a 
fornecer-lhos. Mas, não satisfeitos com os escravos capturados na guerra, 
quiseram também os filhos dos nossos e acabaram escravizando toda a 
nação; e com tal tirania e crueldade a trataram, que os que ficaram livres 
foram, como nós, forçados a deixar a região.” 

Portanto, há uma conexão bem definida entre os sucessos e os insu- 
cessos dos Tupis, em suas relações com os brancos, e o padrão tribal de 
organização de sua sociedade. Enquanto as situações eram simples, o sis- 
tema organizatório tribal continuou a funcionar normalmente, mantendo 
as condições que asseguravam o equilíbrio e a autonomia da vida social 
aborígine. Quando as situações se complicaram, o sistema organizatório 
tribal não se diferenciou internamente, modificando-se com elas. Ao con- 
trário, manteve-se relativamente rígido e impermeável às exigências 
impostas pelo crescente domínio dos brancos. Isso fez com que tivessem 
de escolher entre dois caminhos: a submissão, com suas consequências 
aniquiladoras da unidade tribal, ou a fuga com o isolamento. Esta alterna- 
tiva, sob vários aspectos, representa a modalidade de reação à conquista 
mais consistente com as potencialidades dinâmicas do sistema organizató- 
rio tribal. Ela deslocou a luta pela sobrevivência e pela autonomia tribal 
para o terreno ecológico. Os Tupis pagaram elevado preço por tal solu- 
ção, pois tiveram de adaptar-se, progressivamente, a regiões cada vez mais 
pobres. Mas conseguiram, pelo menos parcialmente, combinar o isola- 
mento à preservação de sua herança biológica, social e cultural. 
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CAPÍTULO I 



AS PRIMEIRAS EXPEDIÇÕES 



D E VOLTA a Portugal, o navio de mantimentos que deixara Porto Seguro 
a 1? de maio, sob o comando de Gaspar de Lemos, explorou prova- 
velmente uma parte de nosso litoral, sem que se possa determinar qual o 
último ponto alcançado. Ignora-se também a data de sua chegada a 
Lisboa. Em todo caso, as notícias que levou sobre o descobrimento não 
devem ter causado extraordinária impressão, a julgar pela demora com 
que se preparou a primeira frota de reconhecimento. A de João da Nova, 
que saiu em março de 1501, dirigia-se na realidade à índia e, se tocou 
algum ponto da costa brasileira, foi de passagem. Só na primeira quinzena 
de maio é que deveria partir uma armada expressamente destinada à terra 
de Vera Cruz. As versões que atribuíam seu comando ora a D. Nuno 
Manuel, ora a André Gonçalves, acham-se hoje abandonadas. Por outro 
lado, o nome de Fernão de Loronha, ou Noronha, apontado mais recente- 
mente, não se apóia, por ora, em documentação decisiva e incontroversa. 

A primeira frota A bordo ia Américo Vespúcio, cujos conhecimentos 
de reconhecimento náuticos poderiam ser de valor para o bom êxito da 
empresa. A julgar pelas notícias que o próprio Vespúcio forneceu ulterior- 
mente, essa frota teria explorado grande extensão da costa leste da 
América do Sul. Efetivamente, escrevendo em 1502 a Lorenzo di Pier 
Francesco de Mediei, pretende o florentino que a expedição correu 800 
léguas ao longo do litoral, chegando a 50° de latitude sul. Esses dados 
correspondem, em números redondos, aos do ato notarial de Valentim 
Fernandes, tabelião público em Lisboa, lavrado em maio de 1503, onde se 
lê que a armada seguiu aquela costa por perto de 760 léguas, tendo chega- 
do, em direção ao sul, até a altura de 53°. Foi no curso dessa viagem que, 
segundo a maioria dos historiadores, a partir de Varnhagen, o comandan- 
te, de calendário em punho, nomeou diferentes lugares da costa brasileira 
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- do cabo de Santo Agostinho ou de São Roque até São Vicente - que 
ainda conservam essas designações primitivas. Quanto ao ponto extremo 
ao sul atingido pela frota, dividem-se as opiniões entre as ilhas Malvinas e 
a chamada Geórgia Austral. 

A expedição de 1503. A expedição de 1501-1502 seguiu-se, no ano ímedia- 

O pau-brasil to, a q ue comandava Gonçalo Coelho. Essa a opinião 

geralmente aceita entre os historiadores e aparentemente abonada por 
autoridades quinhentistas do porte de João de Barros e Damião de Góis. 
Faltam-nos, contudo, testemunhos diretos acerca de tal viagem, e o que 
dela se tem dito provém da célebre Lettera al Soderini , atribuída 
a Vespúcio. É muito provável que os mesmos autores portugueses do sécu- 
lo XVI que falaram a seu respeito a tivessem conhecido e utilizado, 
ao menos na sua versão latina. Ora, depois que a moderna crítica histó- 
rica mostrou ser apócrifa aquela carta, desaparece o principal funda- 
mento onde assentavam as informações conhecidas acerca da referida 
navegação. 

Que uma ou mais expedições portuguesas alcançaram o litoral do Bra- 
sil pelo ano de 1503 e que numa delas iria o mesmo Fernão de Loronha, já 
associado, por alguns, à viagem de 1501-1502, parece de qualquer modo 
fora de dúvida. Loronha, por sua vez, é bem conhecido pela sua participa- 
ção no consórcio de negociantes que recebe a terra em arrendamento por 
um prazo de três anos, a terminar em 1505. Segundo as cláusulas do con- 
trato, obrigavam-se esses comerciantes a mandar todos os anos seis navios 
à nova possessão lusitana e ali erigir e conservar uma fortaleza. Dos artigos 
comerciáveis que dali se tiravam, as madeiras de tintura eram, sem dúvida, 
o mais importante. O largo emprego desse produto nas indústrias de teci- 
dos tornava sua exploração altamente lucrativa, embora não se comparas- 
se, por esse aspecto, ao que resultava das riquezas da índia. 

Foi o pau-brasil, também, um dos atrativos dos comerciantes france- 
ses que percorreram, já a esse tempo, o nosso litoral, e uma das causas das 
fricções que se suscitaram aqui entre eles e os portugueses. Pouco se sabe 
do trato de pau de tinta que então se desenvolveu. Contudo, a julgar pelo 
resultado de estudos recentes, divergiriam muito os métodos utilizados 
pelos dois povos. Ao passo que os marinheiros lusitanos recebiam-no por 
intermédio das suas feitorias costeiras, o que deveria dificultar o contato 
com os naturais da terra, dado que os toros se acumulavam nas mesmas 
feitorias antes e depois da arribada dos navios, e os tripulantes das embar- 
cações francesas, ao contrário, tratavam diretamente com as tribos indíge- 
nas, procurando familiarizar-se com seus hábitos. 
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Escravos, saguis Algum tráfico de escravos também se deu, certamente, 
e papagaios... nos primeiros tempos da exploração de nosso litoral. As 
grandes araras de cores vistosas, que nele se achavam em abundância e 
parecem ter impressionado vivamente os europeus da época, também che- 
garam a tornar-se objeto de comércio: desse fato deriva um dos nomes 
com que o Brasil aparece mencionado em certos mapas e em outros docu- 
mentos contemporâneos. Uma embarcação armada por Loronha e alguns 
sócios, que saiu de Lisboa em fevereiro de 1511, a Nau Bretoa, levou de 
regresso uma carga composta de pau-brasil, escravos, tuins, gatos, sagüis 
e papagaios. Era quase tudo o que daria a terra por aqueles tempos. 

Reconhecimento Até a data da viagem da Nau Bretoa, todo o nosso lito- 

da costa ral j a f ora praticamente percorrido por expedições co- 

merciais ou de reconhecimento. É possível que os próprios navios da car- 
reira da índia tocassem ocasionalmente algum ponto da costa, segundo as 
previsões de Caminha. A própria frota de Afonso de Albuquerque, o terri- 
bil, estaria, nesse caso, a dar-se crédito no depoimento de um feitor de 
Bartolomeu Marchione, o florentino Giovanni Empoli, que nela viajara. 
O mais provável, no entanto, é que essa frota, quando muito, se aproxi- 
mou de nosso litoral, sem nele fazer escala. Bem mais verossímil é o que 
diz o mesmo Empoli de sua estada, em 1510, na “terra de Sancta Croce, 
chiamata Brasile”. Viajava dessa feita na armada de Diogo Mendes de 
Vasconcelos, destinada a Malaca. 

Depois disso, ainda percorreram a costa brasileira, entre outras, certa- 
mente, as duas embarcações fretadas por D. Nuno Manuel e Cristóvão de 
Haro, que parecem ter reconhecido o estuário do Prata em 1514. Mais 
importante foi, porém, a expedição oficial de Cristóvão Jaques, entre 
1516 e 1519, que resultou na fundação de uma feitoria em Pernambuco e 
abrangeu viagens ao sul, até o Rio da Prata. O fito principal de Cristóvão 
Jaques deve ter sido o de observar e estorvar, se necessário, os castelhanos, 
em suas explorações nesta parte do continente. Das viagens mais significa- 
tivas que por essa época foram realizadas sob os auspícios da coroa de 
Castela é de mencionar a de João Dias de Solis, que, iniciada em 1515, 
inclui todo o litoral ao sul do Cabo de Santo Agostinho e alcança o Rio da 
Prata: morto o capitão pelos índios charruas, perdida uma das embarca- 
ções, que soçobrou no porto dos Patos, duas outras que restaram da frota 
ocuparam-se, durante o regresso, no trato do pau-brasil nos domínios 
portugueses. 

Maior alcance teve a de Fernão de Magalhães, que em fins de 1519 
alcançou a baía do Rio de Janeiro, onde por algum tempo se deteve. 
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Posteriores a essa, ainda se contam, em 1525, a malograda expedição de 
Garcia Jofre de Loaysa, que costeou o Brasil, ao sul do cabo de São Tomé 
até ir destroçar-se nas imediações do estreito de Magalhães, e, no ano 
seguinte, as de Diogo Garcia e de Sebastião Caboto. 



Comerciantes Além disso, já se sabe como vários comerciantes e 
e corsários franceses também corsários franceses freqüentaram assidua- 

mente águas brasileiras. Já em 1504 são assinaladas suas incursões. Nesse 
ano, com efeito, o navio Espoir , sob o mando do Capitão Paulmier de 
Gonneville, de Honfleur, alcançou nosso litoral, à altura, segundo parece, 
de Santa Catarina, onde seus homens permaneceram cerca de um semes- 
tre. Durante a viagem de regresso, o navio ainda escalou em outro ponto, 
provavelmente na região de Porto Seguro, de onde seguiu para um lugar 
situado a cerca de cem léguas para o norte. Aqui se abasteceu de víveres e 
mercadorias antes de voltar à Europa. Já prestes a aportar na Normandia, 
viu-se, porém, atacado por um pirata inglês, e o capitão preferiu lançar ao 
mar toda a carga a cedê-la aos agressores. De todo o sucedido deixou-nos 
uma “relação autêntica”, impressa integralmente só no século passado, 
por iniciativa de D’Avezac. 

Nessas viagens francesas, diversamente do que sucedia no caso das 
portuguesas ou castelhanas, a iniciativa particular primava decididamente 
sobre a ação oficial. A armadores, normandos e bretões, em sua maioria, 
coube organizar o tráfico de pau de tinta, principalmente na faixa costeira 
entre o cabo de Santo Agostinho e o Rio Real, desenvolvendo-se entre eles 
e os índios um contato muitas vezes cordial que chegaria a ameaçar a 
colonização lusitana nestas terras. Entre os armadores que se distinguiram 
nessa atividade cabe lugar de grande realce aos Ango, de Dieppe, que che- 
gariam a instituir um tráfico assíduo entre a França e o Brasil. Documen- 
tos ultimamente publicados sugerem que a América lusitana se achava 
incluída nos planos de navegação dos Varrazani: em papéis achados nos 
arquivos notariais de Ruão aparece, com efeito, Jerônimo, o “cosmógra- 
fo”, irmão do grande João Varrazano, fretando um navio para ir à “terra 
e ilha do Brasil”. O historiador Michel Mollat, a quem se deve a publica- 
ção, em 1949, desses textos, chega a perguntar se é temeridade admitir 
que o único resultado das viagens varrazanianas ao Novo Mundo terá 
sido a inauguração de um comércio regular entre a Normandia e as terras 
portuguesas neste continente. 



Cristóvão Jaques 



E se a primeira viagem de Cristóvão Jaques ao Brasil fora 
provocada, em 1516, pela assiduidade com que as frotas 
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castelhanas pareciam querer orientar-se para as nossas águas, a segunda, 
iniciada dez anos mais tarde, com sua frota composta de uma nau e cinco 
caravelas, dirigia-se contra os corsários que, em sua maior parte, segundo 
palavras de Frei Luís de Sousa, procediam dos “portos de França do Mar 
Oceano”. Chegando a Pernambuco, Jaques mandou de regresso a 
Portugal a capitânia carregada de brasil e navegou para o sul com as cara- 
velas. Num recôncavo sito em território hoje baiano, deparou com três 
barcos bretões que carregavam pau de tinta. Agindo, segundo consta, em 
defesa própria, deu-lhes combate durante um dia inteiro e saiu vencedor. 
Parte dos marinheiros intrusos embrenhou-se nas matas, procurando abri- 
go entre as tribos indígenas. Os outros, cerca de trezentos, renderam-se a 
Jaques, que os levou a Pernambuco onde os tratou com requintes de cruel- 
dade. Alguns foram supliciados e outros, enterrados até o pescoço, mor- 
tos a tiros de arcabuz, depois de confiscados seus navios e mercadorias. 
Tornando ao sul, em direção ao Rio de Janeiro e ao Rio da Prata, Cristó- 
vão Jaques prosseguiu em sua caça aos franceses, agindo simultaneamente 
contra os índios que pareciam favorecê-los. 

As notícias sobre a violência mostrada por esse navegante contra os 
marinheiros bretões procedem quase sempre de fontes francesas, pois, na 
versão mais difundida entre autores portugueses, os trezentos marinhei- 
ros, pretensamente mortos e supliciados em Pernambuco, teriam sido 
embarcados para Lisboa. De qualquer modo, os protestos surgidos e as 
respostas que provocaram indicam que Cristóvão Jaques não fora um 
modelo de benignidade. A carta onde D. João III pretende que as perdas 
sofridas pelos portugueses em seus contrastes com os corsários franceses 
se elevem a trezentos navios e cerca de quinhentos mil cruzados mostra, 
apesar do exagero mais do que provável, as preocupações que começavam 
a causar, em Lisboa, essas atividades dos traficantes do norte. 

O remédio para tal situação estaria em povoar a terra do Brasil. O 
próprio Cristóvão Jaques propusera-se trazer mil colonos. Por sua vez, 
João de Melo da Câmara, irmão do capitão da ilha de São Miguel, prome- 
tia dentro de curto prazo, e sem ônus para a fazenda real, introduzir aqui 
dois mil homens, gente “de muita sustância e pessoas mui abastadas e que 
podem consigo levar muitas éguas, cavalos e gados e todas as coisas 
necessárias para frutificamento da terra...” 

„ „ A essas propostas extremadas preferiu D. João 

Martim Afonso de Sousa r . f , , _ 

contemporizar, adotando uma solução mais mo- 
desta. A armada de Martim Afonso de Sousa, que deveria deixar Lisboa a 
3 de dezembro de 1531, vinha com poderes extensíssimos, se comparados 
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aos das expedições anteriores, mas tinha como finalidade principal desen- 
volver a exploração e limpeza da costa, infestada, ainda e cada vez mais, 
pela atividade dos comerciantes intrusos. Competia ao chefe da expedição, 
outrossim, meter padrões nos lugares que descobrisse, dentro da demarca- 
ção pontifícia, tomar posse deles e constituir capitão-mor e governador, em 
seu nome, a pessoa que entendesse e quisesse deixar nas referidas terras, 
criar e nomear tabeliães e mais oficiais da justiça, assim como dar sesmarias 
àqueles que desejassem ali morar. Isso sem falar na missão que lhe cabia 
também de perseguir implacavelmente os entrelopos. 

Constava a armada de cinco unidades, a saber: duas naus, um galeão 
e duas caravelas. O primeiro ponto atingido foi o cabo de Santo 
Agostinho. Na costa pernambucana, teve começo o ataque aos trafican- 
tes, com o apresamento sucessivo de três naus francesas. Dali mandou o 
capitão as duas caravelas para o norte, a explorarem o Rio do Maranhão, 
enquanto uma das naus apresada era enviada a Lisboa, sob o comando de 
João de Sousa, levando cartas a el-rei. O resto da armada rumou para o 
sul, e esteve sucessivamente na baía de Todos os Santos, na do Rio de 
Janeiro, em Cananéia, antes de se dirigir para o Rio da Prata. Parte das 
embarcações, sob o comando de Pero Lopes de Sousa, irmão do coman- 
dante, chegou a subir o rio e, depois de assinalar com seus padrões a posse 
da Coroa portuguesa, voltou em direção a São Vicente, onde chegou em 
janeiro de 1532. 

Nenhuma expedição anterior tivera a importância dessa para o desen- 
volvimento dos planos de ocupação efetiva da terra. O próprio sertão che- 
gou a ser percorrido em alguns pontos. Assim foi que do Rio de Janeiro, 
onde a esquadra permaneceu cerca de 90 dias, foram expedidos quatro 
homens pela terra adentro. Regressariam ao cabo de dois meses, depois de 
correr cento e quinze léguas, trazendo consigo amostras de cristal, notícia 
do longínquo rio Paraguai e a informação de que existia muito ouro e 
prata naquelas partes. 

Outra expedição saiu de Cananéia, onde os de bordo acharam um 
misterioso bacharel degredado, que se julgava residir no lugar havia trinta 
anos. Seduzido por outro morador, Francisco de Chaves, mandou o 
capitão-mor 80 homens, sob o comando de Pero Lobo, a descobrir o ser- 
tão. Obrigava-se Chaves a tornar em 10 meses com 400 escravos carrega- 
dos de ouro e prata. A entrada encontraria fim trágico, destroçada que foi 
por índios bravios num ponto situado entre os rios Iguaçu e Paraná. 

Em São Vicente, permaneceu Martim Afonso por algum tempo à 
espera de notícias dos expedicionários enviados ao sertão, enquanto seu 
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irmão, Pero Lopes, voltava ao reino para dar conta a D. João III do suce 
dido. Mas em fins de julho, ou princípios de agosto de 1533, o próprio 
comandante já se encontrava, de regresso, em Lisboa, tendo consumido 
quase dois anos em sua viagem. 

Além dos serviços que prestara, explorando o litoral e despejando da 
terra os franceses, pudera Martim Afonso examinar diretamente as condi- 
ções e possibilidades que oferecia o Brasil para uma tentativa em escala 
ampla de povoamento. Ele próprio, a julgar pelo que consta do texto do 
Diário de Navegação de Pero Lopes, tinha estabelecido uma vila em São 
Vicente, onde já encontrara um pequeno povoado de europeus e índios da 
terra, e outra no lugar de Piratininga, situado serra acima, na boca do ser- 
tão, fazendo nelas oficiais e repartindo terras aos colonos para suas fazen- 
das. No Rio de Janeiro erguera uma casa-forte. Na Bahia deixara dois 
homens “para fazerem experiência do que a terra dava e lhes deixou mui- 
tas sementes”. Em Pernambuco, tendo destruído a fortaleza dos franceses 
da nau Pèlerine - a mesma nau que em 1532 seria tomada por uma esqua- 
dra lusitana ao sair do porto de Málaga - seu irmão Pero Lopes instalara 
uma guarnição. 

Justamente a Pero Lopes e ao seu Diário devemos a narrativa mais ou 
menos circunstanciada de todos esses fatos. Diante do espetáculo da terra e 
dos seus moradores, não regateia louvores. Na Bahia parece-lhe a gente 
toda alva, os homens mui bem dispostos e as mulheres tão formosas que 
não hão nenhuma inveja às da Rua Nova de Lisboa. No Rio de Janeiro 
acontece o mesmo; apenas M é mais gentil gente”. Em São Vicente parece 
melhorar ainda a situação: “a todos nos pareceu tão bem esta terra”, diz, 
“que o capitão determinou de a povoar”. Mais para o sul, anota: “A terra 
he mais fermosa e aprasível que eu já mais cuidei de ver: nam havia homem 
que se fartasse d’olhar os campos e a fermosura deles.” E chegando à vista 
da região dos Carandins: “Eu trazia comigo alemães e franceses - todos 
eram espantados da fermosura desta terra: e andávamos todos pasmados 
que nos nam lembrava tomar.” O traço predominante em todo o docu- 
mento é, assim, um franco otimismo com relação aos sítios percorridos. 

Pode avaliar-se a importância da expedição, sabendo que foram prin- 
cipalmente os seus resultados o que provavelmente levou D. João ao 
plano de subdividir o Brasil em donatarias, primeiro passo positivo no 
sentido de sua colonização regular, reservando a Martim Afonso as partes 
em que este por mais tempo se detivera. Essas donatarias, ou capitanias 
hereditárias, inauguram uma fase bem definida na política adotada pela 
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Coroa portuguesa com relação ao Brasil. Reproduzia-se assim, com pouca 
diferença, o sistema já experimentado pelo governo português em suas 
possessões insulares do Atlântico. 




CAPÍTULO II 
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A DIVISÃO do Brasil em capitanias hereditárias prendia-se ao sistema 
colonial luso anterior à promulgação da medida de 1534 por D. João 
III, já praticada em outros domínios de Portugal. Contrariamente ao que 
por longo tempo foi admitido, sugerido pelo termo “hereditário”, o 
decreto não instaurava feudos nas ilhas atlânticas e no continente ameri- 
cano. Este aspecto somente apareceria mais tarde, nos vastos latifúndios 
de senhores de engenho e fazendeiros de gado, estabelecidos em autar- 
quias compostas de casa-grande, senzala e edificações atinentes à faina 
produtora, onde o dono, erigido em patriarca, dominava o feudo que lhe 
coubera por herança ou esforço próprio, rodeado da família, afins, clien- 
tela e servos, distante de outros personagens parecidos, a léguas de empre- 
sas agrícolas e povoados, onde se repetiam os mesmos característicos, 
com iguais aspectos e conseqüèncias. 

Dispunha, sem dúvida, o donatário de latos poderes, como admitiam 
as idéias do tempo e exigia a terra que tinha de desbravar. Contudo, esta- 
vam longe de discricionários. O esboço de democracia existente na Pe- 
nínsula Ibérica, prolongado da Idade Média até o influxo político de Luís 
XIV nas monarquias católicas, assim como o zelo dos monarcas das Es- 
panhas, que se apoiavam no povo contra vassalos demasiadamente pode- 
rosos, vedava a renovação de fórmulas feudais antigas, como as origina- 
das do império carolíngio, espalhadas pelo resto da cristandade. 

Avizinhava-se mais do processo peculiar à monarquia portuguesa, 
tendente a atrair elementos privados na exploração das conquistas. 
Ressentia-se Portugal, no começo do século XVI, da falta de capitais para 
investimentos em empresas transmarinas. As primeiras expedições oceâni- 
cas caracterizavam-se pela contribuição de alienígenas, mercadores e ban- 
queiros de vária origem, tais como Fernão de Loronha, Cristóvão de 
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Haro, Cosme de La Faitada, Bartolomeu Marchione, Bento Morelli, 
Jerônimo Sernige e outros, respectivamente lorenos, castelhanos, cremo- 
nenses, florentinos etc. em que, de permeio, havia algum parente del-rei 
ou grão-senhor cortesão. O anseio de mercadores da Itália em sacudir o 
jugo de venezianos mancomunados com infiéis no monopólio da especia- 
ria fez convergir a contribuição de argentários nas empresas navegadoras, 
que provocaram o descobrimento da rota marítima das índias e o adia- 
mento do Brasil. 

O mesmo sistema devia ser aplicado à valorização dos domínios 
outorgados pelo Vigário de Cristo às monarquias ibéricas pelos sucessivos 
ajustes de Tordesilhas. Nesta altura, quer nos parecer injusta a increpação 
de que os portugueses tenham esquecido o Brasil nos trinta primeiros anos 
depois da expedição cabralina. As expedições de Cristóvão Jaques e a de 
Martim Afonso de Sousa, além das que escalavam em nosso litoral quan- 
do a caminho da índia, demonstram que a Coroa, a despeito de assober- 
bada pela aventura da especiaria, enviava, assim que podia, esquadras de 
polícia ao litoral brasílico para afugentar concorrentes por demais afoitos 
em tratar com o gentio e contrabandear madeira corante. 

Mais não pudera fazer de momento, acerca de maluínos e normandos 
quanto à posse da terra. Foi somente depois da expedição de Garcia Lofre 
de Loaysa, que atemorizado pela ambição de castelhanos, complicada pela 
afoiteza de normandos e bretões, resolveu o Conselho del-Rei D. João III 
firmar posse na América Meridional, motivo do vulto da investida dos 
irmãos Sousa, incumbidos da limpeza do litoral, exploração de angras e 
rios abaixo de S. Vicente, assim como fundação de bases de onde pudes- 
sem os portugueses defender a costa e penetrar pelo interior adentro. 

Nesse período de três décadas, enquanto jazia quase abandonado o 
litoral brasílico, surgira no reino, ou à sua disposição nas feitorias ultra- 
marinas, uma classe nova, oriunda dos mercadores, funcionários e mais 
elementos destacados no Oriente ou imiscuídos no trato da especiaria. 
Formavam conjunto, hoje denominado classes burguesa e pequeno- 
burguesa, providos da experiência de organização colonial na Ásia, apli- 
cáveis a tentativas análogas em outras partes. O Oriente estimulava a 
“inflação” proveniente da atividade econômica registrada onde se refletia 
o resultado da proeza de Vasco da Gama. Não era só o temor de corsários 
franceses e visitas ambiciosas de castelhanos, que voltavam a atenção de 
portugueses para o Brasil. Também o surto económico-financeiro, o entu- 
siasmo por negócios além-oceano, notícia de jazidas de metais preciosos 
nos domínios de Carlos V e mais fatores oriundos das mesmas causas 
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despertavam interesse para regiões americanas, que circunstâncias várias 
tinham impedido de devidamente apreciar. 

A distribuição de dádivas territoriais no Brasil tornava-se, 
As doações . r , . 

destarte, recompensa a funcionários, assim como suposta 

frutuosa aplicação de capitais para os que se tinham enriquecido no 
Oriente. No mesmo sentido propiciava aparente generosa mercê a perso- 
nagens alvos de galardões pelo Paço Real, possuidores de meios para arro- 
tear as glebas que lhes ofereciam. Dizemos aparente, porquanto não tar- 
dou a se evidenciar constituir empresa demasiada para simples particula- 
res. Somente o Estado com os seus múltiplos recursos estava em condições 
de arcar com tamanhos encargos, esmagadores pela distância e prejuízo 
de trabalhosa navegação de vela. 

Nesse meio foram procurados os donatários do Brasil. No rol havia 
pessoas enriquecidas além-mar e favorecidas pela proximidade dos 
degraus do trono. Duarte Coelho vizinhava com João de Barros, um sol- 
dado, outro letrado, o primeiro afeito a provações em presídios longín- 
quos, desejoso de se transferir com armas e bagagens para novo ambiente; 
outro, tão-só para aí delegar parentes de sua confiança, como faria a qual- 
quer propriedade sita em região agreste, longe de Lisboa, Évora ou 
Coimbra. 

A orientação levou o Conselho del-rei a dividir o Brasil em quinhões, 
oferecidos o de Pernambuco a Duarte Coelho, em 10 de março de 1534; 
Porto Seguro a Pero do Campo Tourinho, em 27 de maio id.; Bahia de 
Todos os Santos a Francisco Pereira Coutinho, em 27 de junho do mesmo 
ano; Espírito Santo a Vasco Fernandes Coutinho, em 27 de junho do 
mesmo ano; Itamaracá e outro pedaço menor no sul, junto à doação de 
Martim Afonso, a Pero Lopes de Sousa, em 1? de setembro id.; S. Vicente 
a Martim Afonso, em 6 de outubro id.; cem léguas ao norte de Itamaracá, 
a João de Barros e Aires da Cunha, em 8 de março de 1535; trinta e cinco 
léguas na mesma costa leste-oeste em direção ao Amazonas, a Fernão Ál- 
vares de Andrade, em princípio do dito ano; a de Ilhéus a Jorge de Figuei- 
redo Correia, a 1? de abril id. e Ceará a Antônio Cardoso de Barros, a 28 
de janeiro de 1536, segundo alguns autores, ou novembro do ano ante- 
rior, no dizer de outros. 

Todas essas datas estão sujeitas a controvérsias, concernentes tanto às 
das concessões como às dos forais. O conceito colonial que presidia essas 
medidas também se estende com caráter salomônico sobre a extensão das 
capitanias. O desconhecimento geográfico da nova colônia portuguesa, a 
despeito de trinta anos de posse, agravou o arbitrário da divisão da costa. 
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em retas separatórias traçadas idealmente sobre toda sorte de acidentes de 
terreno, que se aprofundavam pelo continente até além do limite conven- 
cionado em Tordesilhas. Outro defeito consistia no desconhecimento 
completo do valor das terras distribuídas. Havia longos trechos da costa 
leste-oeste quase inacessíveis às demais capitanias pelas dificuldades de 
vencer de Pernambuco, por exemplo, ventos e correntes em direção à 
Amazônia. No começo da elaboração do plano, pensara o governo em 
oferecer maior número de quinhões no sul. Reclamações dos espanhóis, 
contudo, obrigaram os portugueses a volver-se para o lado oposto, até o 
Rio Mar, deixada a expansão em outras direções para mais tarde, em 
momentos mais propícios como sucedeu nos séculos seguintes. 

Era solene a régia proclamação das doações da Terra de Santa Cruz. 
Apresentava-se inspirada nos mais elevados anseios de cristãos do século 
XVI. Lembrava-se D. João III, apesar de coagido por contingências acima 
de sua vontade de que era monarca católico, defensor da crença dos ante- 
passados e do povo. Daí os termos do decreto: “Considerando quanto ser- 
viço de Deus... ser a minha terra e costa do Brasil mais povoado do que 
até agora, foi, assim para nella haver de celebrar o culto de officios divi- 
nos, e se exaltar a nossa santa fé catholica, como trazer e provocar a ella 
os naturais da dita terra infiéis e idolatras...” 

O novo regime a ser inaugurado no vasto domínio americano fora 
detidamente visto pelos Conselheiros del-rei. Continham os forais o acer- 
vo de experiência da Coroa quando presenteava e procurava beneficiar da 
medida. Entre os privilégios outorgados, havia a condição de que teriam 
as capitanias, de dez em dez léguas de frente para o mar, um nastro de 
doze quilômetros no mínimo de largura pertencente ao patrimônio real, 
no gênero dos reguengos da metrópole. As doações não formariam, por- 
tanto, todos maciços, porém, sucessão de faixas que iam da costa até 
ganhar a incerta linha de Tordesilhas, de modo a ainda mais acentuar o 
caráter paraestatal da empresa. Era, em suma, o que praticavam grandes 
latifundiários, quando cediam uma parte da sua fazenda a pequenos agri- 
cultores na esperança de que o trabalho alheio lhes valorizasse o restante. 
Este expediente permaneceu por longo espaço na colônia, ainda reeditado 
pelo Príncipe Regente de Portugal depois da fuga do reino invadido por 
franceses, ao distribuir sesmarias a componentes da família dos argentá- 
rios Carneiro Leão Pedra nas imediações do Rio de Janeiro. 

Direitos e obrigações No acertado entender de modernos historiadores, 

dos donatários dava el-rei a terra para o donatário administrá-la 
como província em vez de propriedade privada. Diz Malheiro Dias: “O 
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governador hereditário não podia lesar os interesses e direitos da popula- 
ção. Os impostos eram pagos em espécie. À Coroa pertencia o quinto do 
ouro e das pedras preciosas... o monopólio das drogas e especiarias. Ao 
governador cabiam, além da redízima das rendas da Coroa, a vintena das 
pescarias, e a venda do pau-brasil, o monopólio das marinhas e o direito 
da barcagem. Sobre a importação e exportação, quando em trânsito nos 
navios portugueses, não incidiam impostos [disposição depois revogada 
em 5 de março de 1557]. Os direitos políticos dos colonos haviam sido 
salvaguardados, equiparados aos que os portugueses usufruíam na metró- 
pole, embora as regalias municipais fossem restringidas pela intervenção 
da autoridade do donatário. O colono, quer português ou estrangeiro, 
podia possuir terras em sesmaria, com a única condição de professar a 
religião católica. Aos estrangeiros, quando católicos, era consentido 
estabelecerem-se no Brasil e até mesmo entregarem-se ao comércio de 
cabotagem, pelo que pagariam o décimo do valor das mercadorias, 
imposto proibitivo, é certo, que anulava a liberdade de concessão, manti- 
da em obediência à tradição do direito. Era-lhes, porém, vedado negociar 
com os naturais; medida com que se restringia a sua influência e se procu- 
rava impedir a intromissão de elementos estranhos, e porventura instiga- 
dores de conflitos, nas relações entre os portugueses e o aborígine.” 

Aos donatários era defeso “partir a capitania”, como sublinhou 
Capistrano de Abreu, “e governança, nem escambar, nem espedaçar, nem 
de outro modo alienar, nem em casamento o filho ou filha, nem outra pes- 
soa dar, nem para tirar pai ou filho ou outra alguma pessoa de cativo, 
porque minha intenção [anunciava el-rei] e vontade é que a dita capitania 
e governança e cousas ao dito governador nesta doação dadas andem 
sempre juntas e se não partam nem alienem em tempo algum”. 

Reservava-se el-rei o direito de conservar íntegras ou modificar as 
capitanias segundo os interesses do Estado e possivelmente da colônia, 
caso surgisse ocasião. Mais uma vez se evidenciava neste ponto o motivo 
das doações. Deviam, como era natural, os donatários prover à sua pros- 
peridade, porém, de modo a simultaneamente beneficiar a Coroa onipo- 
tente e onipresente. 

Problemas esmagadores Abandonados à sua própria sorte pelas dificulda- 

para os donatários des a atenazar a monarquia, viram-se os pretensos 

beneficiados - muitos dos quais tinham requerido a mercê - às voltas com 
problemas esmagadores. Não havia dinheiro que chegasse para tentativas 
de desbravamento a tão grande distância das bases iniciais. Estava o 
termo colono perfeitamente presente na ocasião aos ambiciosos que se 
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arriscavam na empresa. Na época do decreto das capitanias mantinha-se a 
palavra em plena acepção romana, ou seja, de conquistador depois galar- 
doado com a terra dos vencidos, que daí por diante ao colono competia 
arrotear e defender de armas e instrumentos de trabalho nas mãos. Na 
América, porém, a conquista se diversificava do antigo esquema. O bran- 
co que para lá se dirigia, como representante da raça eleita, com direito a 
sobrepujar inferiores e obrigá-los a trabalhar para ele, não ia propriamen- 
te com instrumentos arroteadores, porém tão-só na qualidade de feitor ou 
empresário, para superintender o labor de escravos, fossem autóctones, 
ou da África, cuja utilidade já era de há muito conhecida de peninsulares 
iberos e italianos. 

Não era, pois, propriamente uma tentativa de colonização no gênero 
da romana, que várias nações européias, em pouco seguidas por muitas 
outras, pretendiam levar a cabo nas Américas. Procuravam, antes de tudo, 
em vez de reproduzir além-oceano a imagem da metrópole, desfrutar rápi- 
da e intensamente a terra virgem oferecida à sua cobiça, pelo casual 
encontro quando à procura do caminho do fabuloso Oriente, cheio de 
riquezas à disposição de quem lá primeiro chegasse com arrojo, boa fortu- 
na e afiadas armas. 

Daí, não mencionarem “colônia”, nem tampouco “colono” e “coloni- 
zação”, nas relações administrativas e outras empregadas no tempo. Foi 
em fins do século XVIII que estas surgiram a respeito de feitorias de ultra- 
mar, que os dominadores jamais tinham cogitado de guarnecer com popu- 
lações européias. E, se porventura foram remetidos alguns casais de agri- 
cultores brancos para o Canadá, Brasil e domínios da Espanha, não repre- 
sentaram essas poucas tentativas senão reflexos de competições entre paí- 
ses sequiosos de impérios transmarinos, visando consolidar a posse de cer- 
tos e determinados territórios considerados como a eles pertencentes. 

Sucessivamente, no entanto, renunciavam, ou faliam, 
A Capitania da Bahia .. .. . , . . . ^ . 

ou perdiam a vida, os donatanos no intento. A Capi- 
tania da Bahia de Todos os Santos pertencia a Francisco Pereira Coutinho, 
guerreiro do Oriente como Duarte Coelho, que fora seu companheiro na 
índia. Na sua chegada ao Brasil, em 1536, para tomar posse da província 
que lhe cabia valorizar, encontrou o célebre náufrago Diogo Álvares, feito 
patriarca local graças à numerosa família “mameluca” a sua roda, 
homem pacífico, de boa índole, estimado dos índios a quem se vinculara. 
Infelizmente, havia nas proximidades tabas hostis sobre as quais falhava a 
sua ação apassivadora. O donatário velho, doente, sem recursos, não dis- 
punha tampouco de habilidade em lidar com os poucos brancos que o cer- 




cavam. Os desmandos de um clérigo irrequieto, a perturbação que gerava, 
o enfraquecimento dos brancos em presença de gentio hostil, incitado por 
franceses, provocaram a tragédia em que o veterano perdeu a vida, na 
hora de retornar de Porto Seguro à Bahia, depois do assalto da indiada 
adversa contra os engenhos de açúcar por ele construídos em anos de tra- 
balho e sacrifícios. Tudo se perdeu no mesmo desastre. O capitão e o seu 
labor. Restava apenas o núcleo do Caramuru para receber os socorros 
finalmente expedidos por D. João III, ao instituir o governo-geral do Bra- 
sil, que se foi estabelecer nas imediações da antiga Vila Velha mameluca. 

A Capitania de Porto Seguro A Ca P ita ™ de Porto Se § uro - onde P or algum 

tempo se refugiara o ínclito Coutinho, foi admi- 
nistrada por Pero do Campo, depois de para aí transferir os bens que pos- 
suía no Minho. Lograra também atrair alguns casais da mesma origem e 
vegetava no sítio até explodir guerra de índios, igualmente incitados por 
franceses. As dificuldades daí decorrentes azedavam as relações entre o 
punhado de brancos (onde havia um trêfego vigário francês), agitação 
recrescida em virulência por causa de erros do infeliz donatário. Foi preso 
pelos subordinados sob pecha de anti-religioso, já no tempo do governo- 
geral, remetido para Lisboa e obstado pelo Santo Ofício de tornar ao 
Brasil. Seu filho e herdeiro pouco lhe perdurou. Corria, assim, a capitania, 
onde o antigo donatário empenhara os bens, risco de se perder, quando 
foi comprada pelo Duque de Aveiro que lá possuía uma fazenda. 

u. . ^ A de Ilhéus não teve existência menos atribulada. 

A Cap/tama de Ilhéus 

Fora concedida ao escrivão da Fazenda de Portugal, 
Jorge de Figueiredo Correia, que desfrutava um dos maiores empregos do 
funcionalismo, além de pertencer a família rica. Absorvido pelo emprego 
que muito rendia, mandou ao Brasil um feitor de sua confiança, o caste- 
lhano de nome Francisco Romero. Com os recursos de que dispunha, dis- 
pensados pelo chefe e patrão, este fundou, após algumas mudanças de 
sítio, a Vila de Ilhéus no ponto em que até hoje se encontra. Homem 
honesto, bom servidor e prudente, a despeito dessas qualidades, teve de 
lutar mais com os subordinados brancos do que com os Tupiniquins. Aos 
índios conseguiu conter graças à acertada política que o inspirou. O 
mesmo não sucedeu com os europeus entre os quais se verificava o fato, 
registrado pelos modernos etnólogos, de não tardarem a se desavir assim 
que se encontravam no ermo, em convivência forçada, onde desandavam 
a se exprobrar defeitos, má índole e inferioridade, até cair em ódio impla- 
cável. Repetiu-se com Romero o que sucedera ao donatário vizinho. 
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Reconduzido ao cargo pelo chefe poderoso em Lisboa, voltou à capitania 
e confundiu os desafetos. Complicavam, todavia, a situação, os interesses 
de terceiros, de indivíduos que tinham adquirido fazendas na donataria. 
Um belo dia lá apareceu certo Filipe Guillén na qualidade de astrônomo 
inventor e pesquisador de minas, certo de que não tardaria a encontrá-las 
nas florestas limítrofes com o Peru. Não tendo sido descobertas, cansados 
de esperar pelo milagre, acabaram os herdeiros de Jorge de Figueiredo 
Correia por vender, com licença del-rei, a capitania, que só lhes dera pre- 
juízo, ao poderoso florentino, banqueiro Lucas Giraldes, personagem dos 
principais das finanças lusas. Um filho desse argentário era embaixador 
de Portugal junto à Rainha Isabel da Inglaterra. O neto veio como dona- 
tário e governador-geral do Brasil para suceder a Manuel Telles Barreto, 
mas ventos contrários lhe turbaram a navegação e tornou ao reino sem ter 
tomado posse do cargo. Ficou como representante dos Giraldes o florenti- 
no Tomás Alegre, hábil administrador, sob cuja gerência se desenvolveu a 
cultura açucareira da região. Soube enriquecer a si mesmo e beneficiar o 
patrão e a Régia Fazenda, o que muitas vezes veio a ser a melhor das solu- 
ções, de muito preferível ao lamentável fim do primeiro donatário. 

A Capitania Igual drama sucedeu ao contemplado com o Espírito 
de Espirito Santo Santo. Empregou no Brasil Vasco Fernandes Coutinho, 
acutiladiço veterano da índia, celebrizado pela proeza de Malaca, tudo o 
que granjeara no Oriente. Tantos compromissos, porém, contraíra no 
escopo de enriquecer, que de vez empobreceu. Apoiaram-no outros fidal- 
gos, antigos companheiros na índia, tais D. Jorge de Meneses e Duarte 
Lemos aos quais concedera avultadas sesmarias. As tentativas de levantar 
engenhos de açúcar foram infelizmente empecidas por assaltos de índios, 
naturalmente feridos por exações dos recém-chegados à cata de braços 
para a empresa semi-industrial, semi-agrária do açúcar. Ajudado na emer- 
gência por D. João III, o donatário, que viera rogar auxílio do governo em 
Portugal, volveu à capitania, de onde não tardou a ser expulso pelos 
subordinados, como invariavelmente na época sucedia. Acabou pobre e 
desvalido na Bahia, à sombra do Governo-Geral, que por caridade o tole- 
rava, depois de lamentavelmente renunciar à capitania responsável pela 
sua desdita. 

A Capitania Próximo, em direção ao sul, estava o quinhão de Pero de 
de Pero de Góis Góis. De princípio, este prosperou a ponto de poder 
socorrer a Vasco Fernandes. Iniciara a cultura da cana açucareira no 
Espírito Santo, posto muito empecido pela indiada local. Desanimado 
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depois de algum tempo de luta, deixou na capitania seus filhos Cipriano e 
Vicente e tornou a se empregar como capitão de navios no serviço del-rei. 
Enquanto desaparecia nos mares do Oriente, onde iniciara carreira ainda 
muito jovem, os filhos se transferiram com o castelhano Juán de Salazar 
para Assunción no Paraguai, para onde, dizem, teriam levado de 
Piratininga o primeiro gado daquela região platina. Reverteu, como mui- 
tas outras, a capitania ao domínio real, perdido sem proveito o esforço do 
malogrado donatário, e vidas dos que nele tinham confiado. 



As capitanias do sui 



Os irmãos Sousa, detentores das últimas capitanias do 
sul, fronteiros dos domínios de Castela, que Martim 
Afonso invadia, porquanto o seu quinhão de muito ultrapassava a linha 
de Tordesilhas, colocaram prepostos na doação e continuaram sua faina 
na índia. Lá se afogou Pero Lopes, desaparecido num naufrágio. 

Devia Martim Afonso assumir o posto de Vizo-Rei da índia, quando, 
indisposto com outros cabos-de-guerra, não quis esperar pela leitura da 



Carta de Sucessão, que o nomeava para o supremo posto e tornou ao 
reino. Na Capitania de S. Vicente prosperaram os Schetz, graças aos gran- 
des capitais de que dispunham e que mais tarde lhes permitiram comprar 
o ducado de Ursel nas Flandres. Mas, tanto Martim como o irmão não 
tornaram às doações, tratadas com indisfarçado desinteresse. É conhecida 
a carta de Pero Lopes ao Conde da Castanheira, valido del-rei, em que lhe 
comunicava pôr à sua disposição parte ou toda a capitania, ‘ que será 
para mim a maior mercê e a maior honra do mundo”. Tampouco, Martim 
Afonso sequer aludiu a S. Vicente na Breve e Sumaríssiitiã Relação de seus 
serviços prestados à Coroa em mais de 40 anos. 



A Capitania A Capitania de Pernambuco coube a outro veterano do 
de Pernambuco Oriente, ilustrado no oceano e na Cochinchina. Duarte 
Coelho passou à donataria com o que pôde conseguir dos bens possuídos 
em Portugal, mais parentes, afins e clientela. Estabelecido em Olinda, algo 
auxiliado por el-rei, logo iniciou a cultura da cana-de-açúcar, que ali pare- 
cia ter encontrado novo habitat . As dificuldades surgiam, contudo, na 
falta de braços e de capitais. Rogava o donatário que lhe concedessem 
licença de importar africanos, o livrassem de traficantes de pau-brasil e de 
degredados, que só lhe traziam motivos de preocupação. Não menos 
inquietante era a indiada que por pouco cometia com ele e os seus, o que 
na Bahia praticara com Francisco Pereira Coutinho. Em vez de ajudá-lo na 
crítica situação em que se via, trouxe-lhe o governo-geral, instituído em 
1548, dificuldades. À vista disso não teve remédio senão embarcar para 
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Lisboa, a fim de discorrer de viva voz com D. João III, em desesperada 
tentativa de conseguir o indispensável socorro, que muito beneficiaria a 
Régia Fazenda. Foi recebido com má sombra pelo soberano e tanto se afli- 
giu do ocorrido, que se recolheu a casa, e, segundo Frei Vicente do 
Salvador, de nojo morreu dali a poucos dias. Melhor sorte tiveram os seus 
descendentes e mais auxiliares remanescentes em Olinda, finalmente pre- 
miados nos esforços despendidos pelo primeiro donatário e seus continua- 
dores pelo surto açucareiro até sobrevir a agressão de holandeses no sécu- 
lo XVII atraídos por essa prosperidade. 

Capitanias Piores fados molestaram as capitanias da costa leste- 

da costa leste-oeste oeste. Três indivíduos de posses e valimento na corte 

real se tinham associado para explorar a região que, ao longo da costa 
norte, ia entestar com os domínios castelhanos nos limites amazônicos da 
linha de Tordesilhas. Fernão Álvares era escrivão da Casa da índia, cargo 
dos principais da monarquia, coração da empresa do comércio e conquis- 
ta ultramarinas. Este fidalgo se mostrava interessadíssimo no Brasil, como 
demonstra o fato de ser sesmeiro em Ilhéus. Outro associado, João de 
Barros, era também funcionário diretor da mesma repartição, no cargo de 
tesoureiro e feitor. O terceiro, Aires da Cunha, estava em constante conta- 
to com os outros por ser comandante de navios de além-oceano, atividade 
em que granjeara fama e haveres em Malaca onde fora alcaide-mor e em 
Calecute e outras praças que assolara. Sobre ele recaiu o encargo de 
comandar a expedição por todos financiada, composta de 900 homens de 
armas, dos quais 130 cavaleiros com os respectivos ginetes, e mais ele- 
mentos necessários à empresa que abrangia da Paraíba à região dominada 
pelo espanhol descobridor. Tal vulto aparentava essa aventura dos três 
beneficiados pelo tráfico da índia, que o embaixador castelhano, tomado 
de inquietação, alertou Madri. Entretanto, fados contrários logo lhe 
deram o primeiro golpe. Naufragou Aires da Cunha no Maranhão, onde 
morreu levando consigo muitas ilusões da sociedade acerca do empreendi- 
mento. Os restantes expedicionários embarcados em outros navios 
estabeleceram-se na atual ilha de S. Luís, onde tiveram de resistir à hostili- 
dade do gentio incitado por franceses. Ante a iminência de pior desastre, 
mandou João de Barros expedição de socorro comandada pelos seus pró- 
prios filhos, mais uns poucos de imigrantes destinados a povoar a terra. 
Teve por desventura o mesmo fim da primeira, atribuído o malogro pelo 
cronista a exações praticadas contra os silvícolas pelos predecessores. 
Teve João de Barros de armar mais navios e remeter mais gente “sem 
desta desoesa lhe resultar nenhum proveito” diz Gabriel Soares, perdidos 
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irremediavelmente no Maranhão os bens granjeados na especiaria indiana 
e o que o seu prestígio junto à Coroa lhe galardoara. 

Governo-Geral , colonos hebreus O governo-geral marcou o desfecho da ten- 

e cultura açucareira tativa de exploração do Brasil por meio de 

iniciativa particular. O vulto da empresa desbravadora e a ambição de 
nações também desejosas de conquistas ultramarinas impuseram, daí, a 
participação direta e intensiva do poder monárquico. Era a única solução 
de momento para resguardo dos resíduos das capitanias, assim como 
meio de resistência às crescentes incursões dos ingleses na Amazônia e 
franceses no Maranhão. 

A instituição do governo-geral impôs outro personagem da maior 
relevância na organização da conquista, cujos meios de ação se tinham 
intensamente desenvolvidos no regime inflacionário decorrente dos negó- 
cios do reino com a índia, representado pelo judeu. A epopéia dos desco- 
brimentos sobremaneira beneficiara na Renascença a grei comprimida 
durante a Idade Média nas judiarias. Surgira nova ordem de coisas no 
Ocidente. Em Portugal, o antigo capitalismo dantes resumido nas disponi- 
bilidades de ordens religiosas, tais as dos beneditinos, crúzios e cistercien- 
ses, sem falar no mestrado de Cristo sucessor dos templários, incluído na 
Casa Real, pouco influía no comércio. A grande nobreza, inicialmente 
composta de parentes del-rei, perdera a mor parte dos apanágios, e os 
fidalgos de menor tomo viram-se reduzidos a formar clientela dos paços 
reais, dependentes da generosidade do amo que lhes dispensava recom- 
pensas de acordo com os seus serviços. Os morgados antigamente adstri- 
tos a receber a espora de cavaleiro, em luta contra a mourisma, passaram 
simbolicamente a defender a religião e el-rei nas conquistas de ultramar. 
Davam comandantes de terra e do oceano, administradores das praças 
metropolitanas e de presídios transmarinos, donatários no Brasil e altos 
funcionários em Portugal. Faltava, porém, nessa nova organização, por 
completo desconhecida a séculos anteriores, quem servisse de intermediá- 
rio para escambos e escoamento de mercadorias importadas, quem as 
comprasse dos produtores e soubesse vendê-las aos consumidores, e, 
acima de tudo, quem dispusesse de capitais para os emprestar às finanças 
reiúnas cada vez mais débeis e precisadas de numerário. 

O recém-chegado substituía de modo muito mais eficaz o antigo ban- 
queiro florentino ou cremonês, outrora bastante opulento para subvencio- 
nar os planos oficiais, tornado insuficiente onde tudo se hipertrofiara, a 
requerer não mais um indivíduo provido de recursos sonantes, mas milha- 
res deles, apoiados em ativas comunidades de correligionários espalhados 
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em todos os centros de indústria e comércio do mundo. Irremediáveis na 
sua crença ancestral a despeito do batismo forçado e sanções do Santo 
Ofício, formavam os cristãos-novos um quisto na estratificação social da 
monarquia, em conflito com a religião, usos e costumes do povo. 

Prestavam, todavia, decisivo auxílio aos negócios públicos e privados 
graças a sua espantosa capacidade de adaptação a qualquer ambiente, 
assim como a poder de trabalho eficaz em qualquer latitude do globo, 
onde houvesse mercancia, traficância. Justificavam o dito de D. Pedro de 
Meneses, de que as verdadeiras minas do Brasil, tão ambicionadas pela 
Coroa, eram em realidade o pau-brasil e o açúcar produzido nas várzeas 
nordestinas. Segundo asseveram economistas modernos, fundados em cui- 
dadosas observações, rendeu mais a indústria açucareira à monarquia do 
que as jazidas de ouro e pedraria. Acrescentam que não teria sido possível 
a separação das duas coroas ibéricas no ocaso dos Filipes sem a decisiva 
contribuição do açúcar brasileiro que levou os Braganças ao trono. 

Explica a circunstância a lenidade do Santo Ofício luso no Brasil para 
com os hebreus até a invasão holandesa, em contraste com o zelo da 
Inquisição nos domínios espanhóis. Sabiam as autoridades reiúnas o valor 
da atividade desenvolvida pelos cristãos-novos na maior produção do 
grande domínio sul-americano, a mais refulgente gema da coroa lusitana, 
de quem dependia até a sua existência como nação independente. Inter- 
mediários de compra e venda, banqueiros dos produtores, agentes do 
escoamento da mercadoria, fomentadores do tráfico africano, em toda 
parte figuravam no trato do maior gênero de exportação no Brasil. 

Com o seu auxílio e o inestimável apoio de missionários religiosos, em 
que destacaremos os jesuítas, conseguiu o governo-geral acudir as princi- 
pais necessidades do período seguinte ao malogro dos primeiros donatá- 
rios. Na tarefa ingente, dispunha de auxílios do reino em grande parte 
produzidos pela índia. Não tardou, porém, que a expansão canavieira se 
encarregasse de sustentar o Brasil e ainda concorrer de modo auspicioso 
para o equilíbrio da balança metropolitana, onde supriu com vantagem o 
ocaso da especiaria indiana. Ao chegar em 1580 no reinado de Filipe II, 
soberano que bem merece a antonomásia de Rei Administrador, começa- 
ram a aparecer auspiciosamente os frutos do sacrifício dos primeiros 
donatários, ponteando o mesmo território da América lusitana de povoa- 
dos, muitos dos quais prósperos, de onde provieram os meios de manter a 
égide portuguesa, da guerra dos flamengos até à Independência. 




CAPÍTULO III 



A INSTITUIÇÃO DO GOVERNO-GERAL 



N ÃO é talvez por acaso que a intervenção mais direta da Coroa portu- 
guesa no obscuro senhorio americano ocorre numa época de retrai- 
mento de sua política ultramarina em outras áreas. O começo desse retrai- 
mento, assinalara-o, desde 1541, a perda de Santa Cruz do Cabo de Gué; 
seguira-se, também em 41, o abandono de Safim; a evacuação de Alcácer 
Ceguer, como ainda a de Arzila, principia a efetivar-se em 1549. E deste 
mesmo ano, em que, deficitária e insolvente, se extingue, por outro lado, a 
feitoria de Flandres, data a nomeação do primeiro governador-geral do 
Brasil. 

A constante atração da África, anteposta, não raro, à da própria índia, 
e que levará ao desastre de Alcácer-Quibir, não esmorece, é certo, entre os 
reis portugueses, depois daquelas perdas sucessivas no Marrocos. Pode-se 
pensar, contudo, que a idéia de vê-las compensadas com as riquezas ocul- 
tas de uma nova terra, mais desarmada aparentemente, em face do 
homem branco, se ache de algum modo à origem da política agora adota- 
da nos lugares de aquém-mar. Vizinhas do Peru, pois que assim se apre- 
sentam na cartografia contemporânea, onde se força freqüentemente essa 
contigüidade, tudo fazia crer que ainda seriam de mais fácil conquista. 
Era impossível esquecer a fulminante investida de Pizarro sobre os índios 
das cordilheiras, e os proveitos que já ia retirando a Coroa de Castela 
dessa extraordinária aventura tornavam-se cada vez mais patentes. 

A verdade é que em 1545 se descobrira a veia rica de Potosi, e um trié- 
nio mais tarde, o tempo necessário para se despejarem e confirmarem as 
notícias de sua fabulosa opulência, já se elaborava em Portugal o 
Regimento por onde se haveria de guiar o primeiro governador-geral do 
Brasil. Quase se impõe a tentativa de relacionar os dois acontecimentos. 
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Tomé de Sousa A escolha do homem que verdadeiramente lançará os 
e o governo central fundamentos da América lusitana recai sobre um 

fidalgo sisudo, de bom tino e entendimento, com experiência nos negócios 
ultramarinos. Já se distinguira Tomé de Sousa em pelejas contra a moura- 
ma da África, onde aparece entre 1527 e 1532 em Arzila e Safim, duas das 
praças agora largadas ao inimigo da Fé. Depois estivera na índia, ao 
tempo em que lá andava, antes de ser feito vice-rei, seu primo Martim 
Afonso. Deste e também de Pero Lopes, teria obtido, sem dúvida, alguma 
informação sobre coisas do Brasil. 

A armada, composta de três naus, duas caravelas e um bergantim, que 
o trouxe, com autoridades, missionários jesuítas — Manuel da Nóbrega e 
seus cinco companheiros, três padres e dois irmãos — , funcionários civis e 
militares, soldados, oficiais de diferentes ofícios, mais de mil pessoas ao 
todo, inclusive 400 degredados, deixou Lisboa a I o . de fevereiro. A 29 do 
mês seguinte chegava à Bahia de Todos os Santos, onde se deveria escolher 
o lugar mais próprio para a construção da sede do governo. 

A igual distância, aproximadamente, dos extremos da demarcação 
portuguesa na costa, bem correspondia o sítio ao novo propósito que 
moveu a Coroa a corrigir, onde necessário, a dispersão e o particularismo 
que caracteriza o regime das donatarias. Tudo denuncia já nessa etapa 
incipiente de organização dos diferentes núcleos de povoamento, entre- 
gues, de início, ao esforço privado, o deliberado empenho de centra- 
lizarem-se as esferas de administração nas mãos dos agentes da Coroa. 

Tomé de Sousa torna-se governador, assim, da povoação de terras da 
Bahia de Todos os Santos, como das “outras capitanias e terras da 
costa...” O Regimento que trazia pôde ser mesmo considerado por 
Serafim Leite um “documento básico, verdadeira carta magna do Brasil e 
sua primeira Constituição, tendente à unificação jurisdicional, já com os 
elementos aptos para uma colonização progressiva . O governo central 
deveria dar favor e ajuda às mais povoações, ministrar-lhes justiça e pro- 
ver nas coisas que cumprissem ao serviço de Sua Alteza e aos negócios da 
Régia Fazenda e ao bem das partes, segundo consta textualmente da carta 
régia de 7 de janeiro de 1549. 

Assim, a tendência para a centralização do poder, que na prática 
jamais se realizará cabalmente durante todo o nosso período colonial, está 
longe de querer significar que o exerceria indiviso o governador. 
Assistiam-no, com grande soma de atribuições próprias e intransferíveis, 
os encarregados dos negócios da Justiça — isto é, o ouvidor-geral — e da 
Fazenda - ou seja, o provedor-mor. 
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Da Ouvidoria em particular é lícito dizer, como das Au- 
diências das índias de Castela, que não se limita à adminis- 
tração da justiça, mas exerce, além disso, importantes funções de governo. 
Ao governador-geral não cabia, por exemplo, anistiar ou castigar os réus 
ou imiscuir-se de qualquer forma em atribuições da competência do ouvi- 
dor. Este conhecia por ação nova dos casos crimes e tinha alçada até 
morte natural, inclusive, nos escravos, gentios e peões cristãos livres. Nos 
casos, porém, em que, segundo o direito, cabia a pena de morte inclusive, 
nas pessoas das ditas qualidades, procederia nos feitos a final e os despa- 
charia com o governador sem apelação nem agravo, sendo ambos confor- 
mes nos votos. Caso discordassem, deveriam mandar os autos com os réus 
ao corregedor da Corte. Nas pessoas de maior qualidade teria alçada, o 
mesmo ouvidor, até cinco anos de degredo, excluindo-se, de qualquer 
modo, de sua ação, as pessoas eclesiásticas. Neste último caso esteve, por 
exemplo, o clérigo de missa João de Bezerra, o qual, na Bahia, fingiu que 
levava um alvará de Sua Alteza para prender o donatário Francisco 
Pereira Coutinho, e de fato o fez prender, sem que o punisse o primeiro 
ouvidor-mor, Dr. Pedro Borges, o que faria, porém, se el-rei o mandasse, 
porque - dizia - “ele não vive bem”. 

Isso consta de carta que a D. João III endereçou o referido ouvidor, 
datada de Porto Seguro, aos 7 de fevereiro do ano de 1550. Nela contém- 
se sumariamente o que deveria dispor o regimento, hoje perdido, que Sua 
Alteza houvera por bem dar àquela autoridade, independentemente do 
que trouxe o primeiro governador-geral. 

Esses amplos poderes de que dispunha o ouvidor podiam, eventual- 
mente, dilatar-se muito mais quando lhe acontecesse substituir o prove- 
dor-mor, por falecimento ou qualquer impedimento deste. Foi, aliás, o que 
já se deu com o próprio Dr. Pedro Borges; este, ao tempo do governador 
D. Duarte da Costa, chega a acumular, com os da Justiça, os negócios da 
Fazenda e o mesmo há de ocorrer com seu sucessor, o licenciado Brás 
Fragoso, que chegará ao Brasil no ano de 1550 em companhia do bispo 
D. Pedro Leitão. 

„ „ _ . Para primeiro provedor-mor veio Antônio Cardoso de 

Da Provedoria r 

Barros, a quem, conforme já se viu, fora destinada uma 
capitania na costa leste-oeste, que aparentemente não chegara a aprovei- 
tar. Juntamente com o seu regimento próprio, datado de Almeirim aos 17 
de dezembro de 1548, deu-se outro aos provedores e oficiais das várias 
capitanias da costa, onde não se pusera até então nenhuma aparência de 
ordem na arrecadação das rendas. 




126 



HISTÓRIA GERAL DA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA 



Mesmo no reino era de criação relativamente recente o cargo de pro- 
vedor, com as atribuições que agora tinha, reclamado sobretudo nos 
começos do século XVI pelo notável acréscimo dos proventos da Coroa. 
Foi em realidade sob D. João III que veio esse cargo a adquirir sua maior 
importância. Conforme pôde afiançar um ilustre estudioso da matéria, 
tratava-se, no reino, de um cargo de confiança do soberano e escalonava- 
se acima do ofício de contador. 

Como a tarefa que competia a tal funcionário, observa ainda a Sra. 
Virgínia Rau, era a fiscalização e revisão das contas tomadas pelos conta- 
dores e escrivães, indispensável se fazia selecionar e escolher apenas indi- 
víduos treinados por longos anos de serviço entre contadores mais compe- 
tentes e melhor familiarizados com a contabilidade del-rei, após uma prá- 
tica de quatro anos, pelo menos, nesse ofício . 1 

A essa função fiscalizadora e ao zelo particular que dele exigiam os 
interesses da Régia Fazenda tanto no que concerne às arrecadações pre- 
sentes como à necessidade de promover-se o seu “muyto crescimento”, 
prende-se, também no Brasil, a instituição do cargo de provedor-mor con- 
comitante com a de um governo central na Bahia de Todos os Santos. De 
sorte que, chegando ao Brasil, Antônio Cardoso de Barros trazia ordens 
para, de comum acordo com Tomé de Sousa, a quem devia dar parecer e 
ajuda, sempre que possíveis ou necessários, entrar em comunicação com 
os ofícios da Régia Fazenda, nas capitanias onde os houvesse, verificar 
todas as rendas e os direitos percebidos e cuidar de sua arrecadação. Onde 
os não houvesse, trataria de logo escrever ao capitão, ou pessoa que se 
achasse no lugar deste, para se corrigir a falha. 

Entre as outras missões e obrigações do provedor-mor, figuravam ainda 
as medidas necessárias ao estabelecimento das casas da Alfândega e dos 



1 Para chegar-se a provedor (“das contas” ou “das ementas”, segundo distinção que se 
fixou ao tempo de D. João III), seria necessária toda uma vida nos escalões mais baixos. Em 
várias nomeações correspondentes ao último quartel do século XVI que pôde estudar o 
mesmo historiador, nenhuma deixara de recair sobre contadores com longa folha de servi- 
ços no ofício e provavelmente com larga experiência. Há o caso de um desses funcionários 
que precisou de trinta e oito anos para chegar de contador a provedor das ementas, sem 
falar no tempo em que deve ter servido como simples escrivão, que seria, no mínimo, de 
quatro anos: tendo começado a carreira sob D. Sebastião, chegou a seu ápice só no meio do 
reinado de Filipe III (II de Portugal) e foi aposentado já sob Filipe IV. Cf. VIRGÍNIA RAU, 
A Casa dos Contos , Coimbra, 1951, pp. 214 e segs. Se a regra não tolerava exceção, 
presume-se que Antônio Cardoso de Barros pertencera ao funcionalismo dos contos antes 
de vir para o Brasil. Já em 1535, pelo seu mérito pessoal ou alguma outra influência, teria 
boa graduação para ser galardoado com uma das capitanias. Como provedor-mor tinha 
vencimentos consideráveis para a época, de 200.000 reais. 
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Contos em cada capitania. Teria o cuidado de fazer com que a escritura- 
ção, nas mesmas casas, fosse posta em boa ordem, lançando-se em livros 
separados rendas e direitos. Muito particularmente era incumbido de 
fazer com que se levantassem, na cidade do Salvador, logo que assentada, 
umas casas perto do mar destinadas à Alfândega, em lugar conveniente 
para o despacho das partes e a arrecadação dos direitos da Coroa. Tra- 
taria de considerar quais e quantos oficiais eram necessários no momento, 
a fim de que el-rei nomeasse os que não se pudessem escusar. 

O mesmo provedor da cidade da Bahia funcionaria como juiz da dita 
Alfândega, e as pessoas providas dos ofícios haveriam juramento de servir 
bem e verdadeiramente. Nas capitanias, tanto as alfândegas como as casas 
de contos seriam nos moldes dessa, da Bahia, onde prestariam regular- 
mente contas da receita e despesa, para onde remeteriam os saldos. 

Se unicamente o governador-geral podia dar licenças, nos lugares 
onde estivesse, para a construção de navios e caravelões, às pessoas que 
quisessem fazê-los - e sem ela os não fariam -, ao provedor-mor cabia dar 
as ditas licenças onde quer que ele próprio se achasse, não estando presen- 
te o governador, e, na falta de um e outro, dá-las-iam os provedores das 
capitanias. O incremento das construções navais no Brasil, onde havia 
muita madeira, e resistente, figurava assim entre as grandes preocupações 
do governo português desde o início da colonização regular. 

Também era de competência do provedor-mor fiscalizar os armamen- 
tos e a artilharia existentes ou necessários nas capitanias e engenhos para 
defesa da terra; despachar, estando no Salvador, os feitos que lhe fossem 
encaminhados por apelação e agravo, e não o faria só, mas juntamente 
com dois “letrados”; 2 diligenciar, em geral, sobre a cobrança do dízimo; 
escolher ou, nas capitanias, fazer escolher pelas pessoas competentes e 
autorizadas, “alealdadores” 3 para os açúcares, que examinassem cuidado- 



2 A esse respeito sugere Waldemar Ferreira que se tratava, aqui, em essência, de um verda- 
deiro tribunal coletivo, ainda que não tivesse tal nome. “Esse foi, sem dúvida”, acrescenta, 
“o primeiro tribunal que se constituiu e funcionou no Brasil, embora timidamente estrutu- 
rado pelo regimento do primeiro provedor-mor.” WALDEMAR FERREIRA, História do 
Direito Brasileiro , 11 (Rio de Janeiro - São Paulo, 1952), p. 74. 

3 A palavra “alealdador” designava de ordinário o oficial encarregado de verificar a boa 
qualidade de determinados produtos, declarando-os aptos (ou não) para o consumo públi- 
co, isto é, alealdando-os. Houve, sem motivo plausível, quem procurasse discernir sua 
forma correta e originária na palavra “alealdador”, derivando esta, por sua vez, de “alcal- 
ce” e, por fim, de “alcaide”, embora se trate, aqui, de duas expressões bem distintas uma da 
outra, no sentido e aparentemente no étimo. Alealdador era, em verdade, o encarregado de 
fazer valer o velho imperativo do “vender lealmente e de boa-fé”. A relação com as idéias 
de “leal” e “lealdade” é bem clara, aliás, nas formas “lealdamento”, “lealdador” e “leal- 
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samente o produto antes de sair este da casa de purgar, de modo que fosse 
sempre “da bondade e perfeição que deve ser”; inventariar o espólio dos 
defuntos e adotar a respeito uma série de providências estipuladas previa- 
mente nos regimentos; levantar cadastros de todas as cartas de sesmaria, 
fiscalizando o aproveitamento delas no prazo de cinco anos, que era o da 
obrigação... 

As múltiplas atribuições desses funcionários, e seria demasiado querer 
enumerá-las todas, já dão a medida do complexo sistema de administra- 
ção que a Coroa ideara para estas partes. Nomeou-se ainda, segundo o 
exemplo já adotado na índia, um capitão-mor da costa: a escolha recaiu 
sobre Pero de Góis, capitão malogrado, tal como Antônio Cardoso de 
Barros, de uma das donatarias hereditárias e com boa experiência da 
terra. Vinha ainda gente menos graduada, indispensável, no entanto, para 
o aproveitamento da iniciativa colonizadora, como os três escrivães que 
deveriam trabalhar diretamente sob as ordens de Antônio Cardoso, o da 
Fazenda, o da Alfândega e Defuntos e os dos Contos, além do tesoureiro 
das rendas e do almoxarife dos mantimentos. 

Xo esboço de Estado que se ia assim instituindo na 
Dos serviços espirituais . , . . , , 

America lusitana, eram essas algumas das peças 

verdadeiramente essenciais, segundo o critério traçado pelos interesses e 
pela experiência ultramarina dos portugueses. Quanto ao espiritual, difi- 
cilmente poderia assentar sobre bases mais mofinas. Óleo não existia aqui 
nem para ungir, nem para batizar. Clérigo de missa, havia-os, como já se 
sabe, mas esparsos nas capitanias, em regra de poucas letras e mau viver, 
triste exemplo para europeus e gentios. “Ca há clérigos”, dizia Nóbrega, 
em carta de abril de 1549, “mas he a escoria do que de la vem... nom se 
devia consentir embarcar sacerdote sem ser sua vida muyto aprovada, 
porque estes destruem quanto se edifica”. Já antes disso tinha dito: “Dos 
sacerdotes ouço cousas feias.” 

Sobre esse caos e miséria tentavam os padres e irmãos da Companhia 
implantar alguma figura de ordem, mas o trabalho necessário era muito 
para tão pouca gente. Reclamava o superior da missão que lhe mandas- 



dar” que se encontram em textos quatrocentistas portugueses. Assim, por exemplo, nos 
capítulos apresentados pelos povos nas Cortes de Évora, em 1451, há um título, que se 
pode ler no opulento “corpus” de Silva Marques, acerca dos ‘‘lealdamentos” que se devem 
exigir de estrangeiros, onde se pede que as mercadorias por estes trazidas e levadas para 
fora do reino “sem as lealdando” se sujeitem a essa obrigação, “segundo se fazem em 
outras partes”. Cf. J. M. DA SILVA MARQUES, Descobrimentos Portugueses , Sup. ao vol. 
I (Lisboa, 1944), p. 339. 
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sem um vigário-geral e, enquanto não aparecia este, fez ele próprio as 
vezes de pároco. Só largará o ofício depois de chegado, não o vigário- 
geral que vinha pedindo, mas o vigário da igreja da cidade do Salvador, 
Padre Manuel Lourenço. Tinha sido nomeado, aliás, em fevereiro de 
1549, e em fins de dezembro já se encontra na paróquia. 

Antes disso, em agosto, Nóbrega tinha voltado a pedir vigário-geral e, 
em realidade, não parecia contentar-se com tão pouco. Já sugeria a vinda 
de um bispo, como já os havia em várias partes das índias de Castela. De 
outro modo, como se consagraria o óleo para batizados e doentes, ou 
para a confirmação dos que se batizassem? Sim, queria um bispo, mas, 
ajuntava, que viesse “para trabalhar e não para ganhar”. Meses depois, 
em janeiro, podia insistir, já com boa esperança, no pedido e ainda na 
recomendação: que não mandassem bispo para “fazer-se rico, porque a 
terra é pobre, mas para buscar as ovelhas tresmalhadas do rebanho de 
Jesus Cristo”. 

A bula Super specula nulitantis Ecclesiae , de 25 de fevereiro imediato, 
viria responder a esse clamor de Nóbrega, secundado pelo Padre Simão 
Rodrigues e pela diplomacia portuguesa em Roma. Em 1533, o Brasil, 
como as mais colônias portuguesas, ficara sujeito ao arcebispado de 
Funchal. Agora o novo bispado de São Salvador, que esse ficou sendo seu 
nome, desanexava-se dessa diocese, a mais extensa da época, e passava a 
sufragâneo de Lisboa. A bula de criação trazia também o provimento e 
confirmação do Bispo D. Pedro Fernandes Sardinha, que a 22 de junho de 
1552 desembarca em sua diocese. Com o governo eclesiástico, associado, 
assim, ao temporal completava-se a estrutura administrativa do Brasil. 

Dessa estrutura a cidade de Tomé de Sousa haveria de 
A fundação da cidade . , „ 

ser o centro e, de todas as capitanias, segundo o dira 

no século seguinte um frade historiador, filho da mesma cidade, “como o 
coração no meio do corpo donde todas (...) se socorressem e fossem 
governadas”. É justo, pois, que lhe dêem o governador-geral, com os auxi- 
liares que trouxe, o principal de suas atividades durante os primeiros tem- 
pos, correspondendo nisso, aliás, a um vivo empenho da Coroa, desde que 
ficara decidido inaugurar-se uma fase nova na vida da colônia. A todos os 
trabalhos estaria presente e solícito o próprio Tomé de Sousa: segundo 
tradição oral registrada ainda por Frei Vicente do Salvador, que pôde 
conhecer pessoalmente algumas pessoas daquele tempo, era ele u o primei- 
ro que lançava mão do pilão para os taipais e ajudava a levar a seus 
ombros os caibros e madeiras para as casas, mostrando-se a todos compa- 
nheiro afável”. 
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Expresso em diplomas oficiais, o empenho urbanístico é manifesto, 
além disso, na própria especialização de muitos dos artífices chegados 
com o governador-geral. Escolhido o sítio para a fundação, que não podia 
ser o da chamada “vila do Pereira”, por assim se ter decidido já em 
Almeirim, mal se passaram quatro semanas depois do desembarque e 
principiaram esses homens, com o mês de maio, os trabalhos do estabele- 
cimento definitivo. Grande parte dos trabalhos ficara sob a direção do 
“mestre de pedraria”, Luís Dias, que nunca se afeiçoará à rudeza da terra, 
e mais a um mestre-de-obras, sem falar no mestre de fazer cal. O elenco 
dos operários trazidos é, por si só, significativo da grande preocupação 
que presidira a criação do governo-geral. Além de grande número de 
pedreiros, abrange ele serradores, tanoeiros, serralheiros, caldeireiros, 
cavouqueiros, carvoeiros, oleiros, carreiros, pescadores, construtores de 
bergantins, canoeiros... Havia ainda um “físico-cirurgião”, um barbeiro, 
que, segundo uso da época, serviria igualmente como sangrador, e até 
mesmo um encanador. 

Não há nada de novo nesse previdente zelo da Coroa despachando 
tudo quanto parecia necessário e, em alguns casos, talvez, ainda mais do 
que o indispensável, para um empreendimento como o projetado. É sabi- 
do que a fundação de cidades constituiu, em todos os tempos, o meio 
específico de criação de instrumentos locais de domínio, mormente se em 
sítios apartados da metrópole. E Portugal não fugiu à regra, ao menos 
durante a fase mais ativa de sua expansão ultramarina. Referem, por 
exemplo, as crônicas de Rui de Pina e Garcia de Rezende, como dispondo- 
se a fundar na Mina, em 1481, o castelo e cidade de São Jorge, el-rei D. 
João II mandara que, além de quinhentos homens para defesa e serviço da 
fortaleza, fossem nada menos do que uma centena de pedreiros a carpin- 
teiros. Outro tanto se fará mais tarde na Graciosa, que mangrou, afinal, 
por ser lugar exposto a pestilências e assaltos dos mouros de Marrocos. 

Nos dois casos, além dos oficiais pedreiros e carpinteiros, há notícia 
de que foi até material de construção, inclusive madeira e pedraria para 
portais, janelas e esquinas de torres, que saíram lavrados do reino, além 
de muita cal amassada e composta, ladrilho, telha, pregos, tudo em gran- 
de quantidade. Isso seria possível, no entanto, onde se tratasse, como era 
o caso, de conquistas relativamente próximas: na Mina, por exemplo, o 
material teria ido em urcas velhas para lá se desfazerem e não mais volta- 
rem, aproveitando-se talvez o madeirame nas construções de terra firme, 
ao passo que o grosso da gente embarcou nas caravelas. Seria possível 
expediente semelhante nas embarcações da carreira da índia ou do pró- 
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prio Brasil, quase sempre superlotadas e onde a distância aumentava 
naturalmente os riscos a que se expunham tripulantes e passageiros? 

Em tais casos, só restava acreditar que a abastança proverbial de algu- 
mas dessas terras desse para suprir falhas que não se podiam prevenir. 
Crença ilusória em certos casos, e origem de não poucos perigos e decep- 
ções. Assim, na grossa armada de D. Francisco de Almeida, que em 1505 
saíra para o Oriente, embora, segundo João de Barros, ainda entrasse uma 
galé transportando madeira lavrada em Portugal, faltava outra matéria 
para edificações, e assim a fortaleza de Anchediva, muito recomendada 
por Sua Alteza ao primeiro vizo-rei da índia, houve de fazer-se toda de 
pedra e barro, pois não havia cal nem a bordo nem na ilha e no continen- 
te vizinho. 

O Regimento de Tomé de Sousa manda que a fortaleza da Bahia se 
faça, se possível, de pedra e cal e, não havendo nem uma nem outra coisa, 
de taipais ou madeira, contanto que saia forte e da grandura e feição com- 
patíveis com as condições locais. Sinal de que, existindo, embora, arquite- 
to, operários e até traçados prévios para a fortaleza, não viera nos navios 
da armada outro material de construção, além de certas “achegas” de cal, 
telha e tijolos a que alude o Regimento. 

Essas achegas, é o que está no texto, eram mandadas para que se 
pudesse começar a fortaleza, e só para isso. O resto e, afinal, todo o casa- 
rio da cidade ficavam na dependência do que pudesse dar a terra e não era 
muito. Para começar faltava pedra, posto que houvesse cavouqueiros, e 
não admira se até canteiros entre os numerosos operários adventícios. A 
lembrança de empregar nas construções a pedra de lastro dos navios, 
pedra oriunda das redondezas de Lisboa, só poderá ocorrer bem mais 
tarde, quando os navios velejarem, de torna-viagem, abarrotados de cai- 
xas de açúcar do Recôncavo. Naqueles primeiros tempos, no entanto, 
nem crescem ainda as canas, nem há outra mercadoria capaz de lastrear 
navios. A não ser, porventura, toros de madeira, mormente de pau-brasil, 
penosamente trazidas das matas distantes, como aqueles que, um ano 
mais tarde, há de levar em sua ida para a Europa a nau Conceição. 

Madeira, aliás, é o que não falta, e de boa serventia. Luís Dias 
lembrou-se de fazer de paus de mangue o baluarte da Ribeira de Góis, e 
não se arrependeu, porque, apesar de madeira, cria-se dentro d’água, e, 
dizia, é “como ferro”. Tanto que o referido baluarte ficara muito podero- 
so, no alto de um rochedo que domina toda a baía e suportava diversas 
peças de artilharia trazidas do reino, a saber, dois camelos, dois falcões e 
meia dúzia de berços. 
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Aos poucos vão aprendendo os moradores a suprir muitas e sensíveis 
deficiências de material e de mantimentos valendo-se das produções do 
lugar. As primeiras paredes, de taipa, fazem-se sem cal ou reboco, mas 
isso não detém a marcha das construções, tanto que em agosto, menos de 
cinco meses depois da chegada da expedição, já se conta uma centena de 
casas no recinto da cidade. É claro que essa pobreza traz inconvenientes 
sérios, pois nada se pode fazer aqui de definitivo. Assim é que em 1551 
uma invernada mais forte vai deitar por terra parte dos muros do 
Salvador. Já agora, porém, achava Luís Dias o meio de rebocá-los por 
dentro e por fora, e assim, são palavras suas em carta a D. João III, “fica- 
rão tão fortes que durarão muitos anos, até que V. A. tenha na terra mais 
rendimento com que pelo tempo em diante possa gastar mais em fazê-los 
como quiser”. É que já então tinham sido encontrados depósitos de cal, 
cal de ostreiras, provavelmente, na ilha de Itaparica, onde podiam 
abastecer-se os pedreiros. 



0 auxilio dos indígenas; 

a moral cristã 
e a mancebia com índias 



Nas obras da cidade, e assim na localização e no 
aproveitamento do material para elas, os índios 
da terra foram altamente prestimosos. A presença 
de Diogo Álvares, o Caramuru, entre os Tupinambás da cerca de 
Francisco Pereira, e o grande crédito de que desfrutava entre eles o antigo 
náufrago português, serviu para suavizar notavelmente esses primeiros 
contatos do europeu com os naturais do lugar. Ao Caramuru escrevera 
diretamente el-rei, advertindo-o da missão de Tomé de Sousa e da ajuda 
que necessitaria esse fidalgo de sua casa para fazer uma “povoação e 
assento grande”, de onde melhor pudesse governar a Bahia de Todos os 
Santos e as capitanias do Estado do Brasil. Não seria preciso mais do que 
esse honroso estímulo para que ele e os índios, depois de acolherem festi- 
vamente os recém-chegados, tratassem de abastecê-los e servi-los na medi- 
da de suas possibilidades. 

A assiduidade e intimidade desses contatos entre os europeus e os gen- 
tios da terra, particularmente as mulheres dos gentios, tinham sérios 
inconvenientes, por outro lado, sobretudo consideradas do ponto de vista 
da moral cristã. Se outros eclesiásticos fechavam os olhos ao perigo a que 
assim se expunham colonos e índios, e não raro se acumpliciavam com os 
pecadores, confirmando-os em seu erro, os jesuítas, entretanto, foram 
desde o primeiro momento intransigentes nesse ponto. 

O problema era, porém, de difícil solução. A Coroa portuguesa, de 
um modo geral, mostrava-se desfavorável ao embarque de mulheres nas 
frotas que se destinavam ao ultramar, e não é provável que elas tivessem 
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vindo em número apreciável na armada de Tomé de Sousa. De uma, ao 
menos, consta que chegou a ser motivo de peleja sobre qual a haveria, e 
não faltou quem pedisse ao governador certa escrava que este trouxera - 
talvez escrava moura - dizendo que a queria alforriar. O resultado é que 
veio logo a prevalecer aqui, como na generalidade das colônias portugue- 
ses, o costume de amancebarem-se logo os adventícios com mulheres indí- 
genas, por vezes, com mais de uma. Já em 1S49, o ano da chegada da 
frota, queixa-se o Padre Manuel da Nóbrega desse hábito e, ainda mais, 
do fato de largarem os homens a essas suas mulheres sempre que lhes 
aprouvesse, no que não se mostravam diferentes ou melhores do que os 
pagãos. 

Com todos esses contratempos ia crescendo, porém, a 
A criação de gado .. __ . . . 

olhos vistos a povoaçao e ganhando riquezas novas. 

Algumas poucas cabeças de gado tinham chegado com a frota do 
governador-geral. No ano seguinte, uma caravela de Sua Alteza, a Galga , 
desembarca uma leva de vacuns, “a maior nobreza e fartura nestas par- 
tes”, dirá depois Tomé de Sousa, que logo manda a mesma caravela a car- 
regar do mesmo gado no Cabo Verde. Em compensação levava grande 
quantidade de madeira da terra, que valia muito naquelas ilhas. 

Rapidamente multiplicam-se as criações e, em 1552, já parecerá 
estreita a terra que Garcia cPÁvila, um dos funcionários da Coroa, chega- 
do na grande expedição, ganhara no termo da cidade, para comportar 
suas duzentas cabeças de gado, sem contar os porcos, cabras e éguas que 
tinha nas mesmas pastagens. Era motivo plausível para pretender um 
aumento de sua propriedade, e o “criado” 4 de Tomé de Sousa, como se 
dizia, pôde logo alcançar duas léguas rentes do mar, nos campos de 
Itapoã, que pouco a pouco se iriam alargando em benefício seu e de seus 
descendentes. De igual ou maior generosidade já se tinha aproveitado nas 
partes do sul um criado, este de Martim Afonso, que, de uma só vez, 
ganhou a mais extensa sesmaria de que há notícia na história do Brasil. 
Apenas as terras de Brás Cubas já estarão perdidas na terceira geração 



4 Referindo-se particularmente a condições medievais que, todavia, eram persistentes em 
grande parte do século XVI, pôde escrever um historiador português: tt Os acostados da 
Nobreza eram havidos na conta de parentes, educados, desde a impuberdade, sob os olhos 
e direção do seu chefe, auxiliados nos primeiros passos da sua carreira, casados e dotados 
por ele, sua feitura , como se dizia, e por toda a vida gloriando-se da sua casa adotiva, e 
prontos a darem a vida pelo amo, de quem se intitulavam criados, quer dizer, homens da 
sua criação”. A. DE SOUSA SILVA COSTA LOBO, História da Sociedade em Portugal no 
Século XV (Lisboa, 1903), p. 427. 
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para sua descendência, ao passo que a Casa da Torre de Garcia d’Ávila irá 
prolongar-se ainda por três séculos, cada vez com mais lustre. 

Apesar das duas armadas com provimentos e novos colo- 
A alimentação . , _ . , . 

nos que sucessivamente vieram de Portugal, e numa delas 

chegaria o Bispo Sardinha, os moradores tinham pouca esperança de 

abastecer-se do que lhes mandassem da Europa. Seu sustento, sobretudo 

de início, continuará a ser em grande parte o dos índios e quase sempre 

fornecido pelos índios: pescado e mariscos, de que havia grande fartura 

em toda a costa, ou farinha de mandioca, o pão da terra. Este chegará a 

ser grandemente apreciado por muitos dos adventícios, e do próprio 

governador-geral constou que ia a ponto de preferi-lo ao de trigo. 

Associando a tradição reinol à dos naturais do Brasil, algumas mulhe- 
res portuguesas ajudam a acomodar ao paladar lusitano a culinária local. 
Assim é que os beijus indígenas, feitos de mandioca, passam a prepará-los 
um pouco à moda dos filhós mouriscos, que no Velho Mundo se fazem de 
trigo, e a massa sai tão delgada como a delas. “Estes beijus”, dirá mais 
tarde Gabriel Soares de Sousa, “são mui saborosos, sadios e de boa diges- 
tão, que é mantimento que se usa entre gente de primor, que foi inventado 
pelas mulheres portuguesas, que o gentio não usava deles”. 

Laranjas, limões, cidras, já as encontraram na Bahia Tomé de Sousa e 
seus companheiros, trazidas pelo primeiro donatário, se não antes. A 
cana-de-açúcar aparece nesse mesmo ano de 49 e é provável que logo de- 
pois entrem a funcionar as primeiras e rústicas engenhocas que satisfazem 
o consumo caseiro. As grandes, que permitirão sua exploração comercial 
em notável escala, só virão mais tarde, ao tempo de Mem de Sá, terceiro 
governador-geral. Quase simultaneamente com a cana, ou logo em segui- 
da, introduzem-se os primeiros coqueiros, levados, assim como o arroz, 
da ilha de Cabo Verde, que se tinha tornado como um viveiro do Brasil. 

Superam-se dessa forma, pouco a pouco, os primeiros e 
Os degredados . . . . . , _ , 

maiores obstáculos a implantaçao de numerosos euro- 
peus num meio em tudo diferente do seu. Grande parte da população 
branca ainda é formada, no entanto, de degredados, a que se juntam 
índios e pretos africanos (destes chegariam alguns em 1550; outros serão 
pedidos no ano imediato), e tal gente, segundo o lembrará Frei Vicente do 
Salvador, está longe de imitar aquele pêssego “melhor tornado no terreno 
alheio”. Contra a má semente que assim se procurava plantar em terra 
nova e cheia de promessas, já tinha reclamado Duarte Coelho, o donatá- 
rio de Pernambuco, secundado agora pelos padres da Companhia e depois 
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por Mem de Sá, para quem os degredados mereceriam antes a morte, na 
sua maior parte, e não tinham aqui outro ofício senão urdir males. 

A verdade é que não cabia esperar em tão pouco tempo que o Brasil se 
convertesse num novo Portugal, como já havia quem o desejasse. Desses 
degredados malfeitores, que tanto abominará o terceiro governador-geral, 
pode dizer-se que muitas vezes estão em melhores condições para ajudar a 
desbravar uma terra ainda inculta do que gente mais mimosa, tolhida por 
escrúpulos e finezas civilizadas. Assim haveriam de pensar, ainda por 
muito tempo, os defensores do degredo, talvez lembrados do quanto pesa- 
ra ao Príncipe Perfeito, nas palavras de um cronista, a morte em Portei, de 
dois bandidos, que, cercados, com muita gente, pelos da alçada, se tinham 
defendido até o fim, menos como homens do que como bestas bravas: 
melhor, segundo D. João, teria sido perdoá-los e mandá-los aos lugares de 
além-mar, pois, sendo tão valentes, haveriam de fazer lá muito serviço a 
Deus e a Sua Alteza. 

0 problema Antes de amanhada a terra para recebê-los seria talvez 

da falta de mulheres ocioso esperar grandes coisas de colonos de melhor 
casta. Nem cabia pretender ver cumprido à risca, nestas partes, muito do 
que se alvitrava no reino pelos que não se achavam familiarizados com as 
asperezas do Brasil. O próprio ouvidor-geral Pedro Borges, que, no entan- 
to, chegará a ser dado por severo e pouco caridoso, há de entender assim, 
deixando de usar do rigor da lei contra certos homens que tinham suas 
mulheres no reino, e andavam por aqui publicamente abarregados com 
gentias da terra. Justificando-se em carta a Sua Alteza pela aparente negli- 
gência, declara ele: “Esta terra, Senhor, para se conservar e ir avante, há 
mister não se guardarem em alguma coisa as Ordenações, que foram feitas 
não havendo respeito aos moradores delas.” 

O próprio Bispo Sardinha, que não se distinguiu certamente pelo âni- 
mo conciliador, parece ter tido igual parecer, de sorte que seus pregadores, 
com grande escândalo dos jesuítas, eram livres de fazer, aos amancebados, 
muito largo o caminho do Céu, que o mesmo Senhor dissera que é estrei- 
to. E em carta a D. João III declara que “muitas mais coisas se hão de dis- 
simular que castigar, mormente em terra tão nova...” Sendo, embora, de 
outro parecer, o Padre Manuel da Nóbrega não via inconveniente em se 
temperarem alguns abusos com o que a outros não deveria parecer mal 
menor. Assim é que chegava a pedir a vinda de muitas mulheres, “e de 
toda qualidade, até meretrizes, porque há aqui várias qualidades de 
homens (...) e deste modo se evitarão pecados e aumentará a população 
no serviço de Deus”. 
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O outro remédio que propunha para se consertarem os mesmos abu- 
sos, e porventura o mais viável, dados os freqüentes embaraços que opu- 
nha a Coroa aos embarques de mulheres, mesmo casadas e em companhia 
dos maridos, estaria na exceção que D. João III admitia, neste caso, em 
favor das chamadas “órfãs del-rei”. Já na índia estabelecera-se o sistema 
aparentemente sem grandes resultados, e numa carta de S. Francisco 
Xavier, datada de 1548, pede-se pagamento da esmola feita por Sua 
Alteza à casa das órfãs de Goa onde estas eram mantidas enquanto esti- 
vessem solteiras. Já em 1550, no mês de janeiro, escreve de Porto Seguro o 
Padre Nóbrega dizendo que, se el-rei determinava povoar a terra, era 
necessária a vinda de muitas mulheres órfãs, que se casariam aqui com os 
bons e os ricos. E insistia, em 1551, em outra carta, esta de Pernambuco. 
“Para as outras Capitanias mande V. A. molheres orfãas, porque todas se 
casarão. Nesta nam são necessárias por agora por averem muitas filhas de 
homens brancos e de índias da terra, as quais todas agora casarão com ha 
ajuda do Senhor...” 

As primeiras chegaram nesse mesmo ano de 51, três irmãs, filhas de 
um Baltasar Lobo de Soares, morto na carreira da índia. Em 1553 virão 
nove, e sete em 1557. É evidente que, com esses contingentes reduzidos, 
não se resolveria o problema que parecia atormentar algumas autoridades 
e, em particular, os padres da Companhia. Na Índia sucedia o mesmo, 
aliás, onde raramente chegou mais de uma dúzia de meninas órfãs por 
ano, segundo apurou o Prof. C. R. Boxer no prefácio à sua tradução ingle- 
sa, da História Trágico-Marítima ; em geral iam duas ou três, por vezes 
nenhuma. 

Antes de se desenvolver no Brasil uma fonte 
A imigração de aventureiros ^ como Q açúcar por exemp lo, ou, 

bem mais tarde, como a mineração, era inútil tentar atrair uma imigração 
espontânea volumosa. Por ora, enquanto a terra era pobre, vinha a gente 
do serviço del-rei, que freqüentemente não se demorava na terra, e além 
disso viriam degredados e aventureiros, que, na busca de riquezas fáceis e 
imaginárias, quase não olhavam riscos nem perdas. Em regra partiam sós, 
como quem vai para a guerra, deixando, quando os tinham, mulheres e 
filhos. No próprio aproveitamento do solo agirão sem prudência ou parci- 
mônia, movidos antes por um ânimo predatório do que por uma energia 
resolutamente produtiva. E se conseguem reunir algum cabedal, portam-se 
então como barões feudais, gastando quanto podem e mais do que podem. 

Desse tipo é, talvez, a maioria dos colonos que de Portugal nos che- 
gam nos primeiros tempos. Mesmo os mais miseráveis logo esquecem suas 
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origens humildes e tratam de blasonar fidalguias. É possível que, para a 
conquista do território, esses homens, mais ousados do que previdentes, 
sejam, em verdade, os melhor indicados. Em terra tropical e cheia de 
imprevistos problemas, ainda não há, talvez, lugar para o labor tenaz e 
paciente de muito lavrador europeu. 



A imigração 

de lavradores e artesãos 



Ao tempo dos primeiros governos-gerais a imigra- 
ção mais ou menos espontânea de lavradores e 
artesãos tende naturalmente a procurar as regiões onde o plantio da cana 
promete ou já começa a dar lucros. Assim ocorre sobretudo em Pernam- 
buco, onde um conjunto de circunstâncias fará com que predominem, 
entre esses povoadores, os minhotos. E tão conscientes e orgulhosos se 
mostram eles dessa sua origem que, segundo informa um cronista, a gente 
de Olinda tinha por hábito exclamar “Aqui de Viana!”, onde outros 
diriam “Aqui del-rei!.” 

Independentemente, porém, dessas circunstâncias locais, é natural que 
então, e mais tarde, os minhotos tivessem papel considerável, por ser a 
sua uma das áreas mais densamente povoadas no reino, entre os colonos 
do Brasil. Já em 1527, quando Portugal contaria pouco mais de um 
milhão de habitantes, acredita-se que houvesse no Minho oitocentos e 
tantos habitantes por légua quadrada. 

Não se pode afirmar, todavia, que essa preponderância do minhoto e, 
em geral, do português do norte fosse absoluta em todo o Brasil. Em São 
Paulo, por exemplo, o exame dos títulos genealógicos de Pedro Taques e 
outros depoimentos fazem crer que os troncos de muitas das principais 
famílias procedem, efetivamente, do norte ou, também, do centro do 



reino (e, em parte considerável, das ilhas), mas os indivíduos de tais pro- 
cedências não representam maioria esmagadora. Se o Douro e a Beira, 
terra de João Ramalho, fornecem, possivelmente, notáveis contingentes 
para o povoamento da capitania vicentina, o Alentejo, por sua vez, não se 
acha mal representado. A contribuição algarvia, esta sim, parece pratica- 
mente insignificante. 

Os trabalhos rurais hão de constituir ocupação mais generalizada 
numa época em que é incipiente e medíocre a vida urbana. Há, porém, os 
que se dedicam ao comércio volante ou têm alguma tenda de negócios. 
São escassos ainda os oficiais mecânicos, embora no século XVI já se 
achem sujeitos a posturas, juízes, taxas de ofício e, às vezes, arruamento. 

Só com o progresso das vilas e cidades é que se oferecerão possibilida- 
des maiores e mais variadas aos colonos. Muitos destes, e parece que mais 
freqüentemente minhotos e beirões, irão aplicar-se então ao pequeno 
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comércio. Os da Estremadura, menos ativos embora, parecem mostrar 
pendor para ofícios mecânicos, ao passo que os ilhéus continuarão dedi- 
cados principalmente à lavoura. 

Além dos portugueses, outros colonos euro- 
A imigração de estrangeiros \. f , . 

peus contribuem, sobretudo nesse primeiro 

século, para o povoamento da terra. Espanhóis, flamengos, italianos, ale- 
mães, até mesmo ingleses ou franceses, aparecem muitas vezes entre 
moradores do Brasil. Não se pode pretender, contudo, que, de um ponto 
de vista étnico, fosse extraordinária a sua contribuição. Quase todos iam 
perder-se facilmente na massa dos colonos de procedência lusitana. A par- 
tir da reunião das Coroas castelhana e portuguesa, sob os Filipes, é que se 
irão tornar mais severas as medidas restritivas em favor da colonização 
ibérica, inclusive castelhana, de sorte que, na Capitania de São Vicente, os 
espanhóis, especialmente sevilhanos, chegarão a constituir importante 
núcleo. 

Uma consideração mais pormenorizada desses fatos levaria muito 
além da fase de instituição do governo-geral com suas mais próximas con- 
seqüências, que são objeto do presente capítulo. Mas não há dúvida que 
os primeiros governadores, se não Tomé de Sousa, ao menos Mem de Sá, 
já abrem caminho largo para o incremento da colonização, ajudando a 
ampliar as fontes de riqueza da terra e principalmente desbastando-a de 
obstáculos à formação de correntes migratórias espontâneas. 



Dificuldades 
de uma centralização 
administrativa 



Do primeiro governador-geral não se podia esperar, 
aliás, que realizasse cabalmente o vasto programa 
que lhe fora imposto. Contra a própria centraliza- 
ção administrativa, que é uma das finalidades da nova política da Coroa 
nestas partes, erguiam-se obstáculos talvez ignorados em Portugal quando 
se elaborou o Regimento de Tomé de Sousa. O mais importante estava na 
dificuldade das comunicações entre as diferentes capitanias, o que não lhe 
dava, nem aos seus colaboradores, meios de ação eficaz ao longo de toda 
a costa. 

É significativo, por exemplo, que um ano depois da chegada do pri- 
meiro governador à Bahia de Todos os Santos não fora ter àquele porto 
nenhum navio de Pernambuco, nem do Espírito Santo, nem de São 
Vicente, tendo ido apenas um da sede do governo às referidas capitanias 
ou a algumas delas. É o que consta de uma carta de Pedro Borges datada 
de fevereiro de 1550. 

Ainda em 1552, escrevendo da Bahia aos irmãos de Coimbra, o Padre 
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Francisco Pires queixa-se de não poder tratar senão de assuntos locais, 
porque, acrescenta, “às vezes passa um ano e não sabemos uns dos 
outros, por causa dos tempos e dos poucos navios que andam pela costa, e 
às vezes se vêem mais cedo navios de Portugal que das capitanias”. E no 
último de agosto do ano seguinte, encontrando-se no sertão de São 
Vicente, Nóbrega manda dizer ao Padre Luís Gonçalves da Câmara: 
“Mais fácil é vir de Lisboa recado a esta capitania que da Bahia. 55 

Embargos Além disso, não deixaram de suscitar embargos, 

do donatário Duarte Coelho e justamente da parte de Duarte Coelho, cuja 
donataria, rica em pau de tinta, já se revelava singularmente apta para o 
progresso da lavoura açucareira, às restrições agora impostas aos privilé- 
gios dos donatários e moradores das capitanias. Esse receio, plenamente 
justificável, suscitara grande alvoroço entre os de Pernambuco. Na carta 
de abril de 1549, onde dá conta a el-rei de tais clamores e do ajuntamento 
em conselho que se fizera para protestar contra a nova ordem, mostra-se 
o donatário pessoalmente ressentido com o rumo dado à administração 
do Brasil, em detrimento da doação que lhe fora feita. 

Queixa-se da pouca atenção que pareciam merecer todos os trabalhos 
por ele realizados em coisas do real serviço, “sobre que ando morrendo, 
que melhor fora já ua morte que tantas sem acabar de morrer”, pois em 
terras “tão alongadas do reino” deveriam prevalecer outros modos e 
maneiras que não os de lá. Lamenta, sobretudo, os novos forais e costumes 
que modificam as liberdades e franquias dadas aos moradores e povoado- 
res, alguns deles estabelecidos na capitania de longa data, “há doze, dez, e, 
oito e seis anos”, com grossas fazendas, criados e escravos, que ajudavam a 
aumentar a terra. Querem lá haver por moradores, diz, “os que eles que- 
rem e não os que eu cá per minha ordem e per meu trabalho e industria 
ando adquirindo pera a terra”. E acrescenta: “outrossim dizem lá e levan- 
tam outro silogismo, que não hão de gozar das liberdades os moradores e 
povoadores que de cá mandam açúcares ou algodões, senão os que forem 
de sua lavra e colheita; isto, Senhor, parece abusão, porque em todas as ter- 
ras do mundo se costuma e usa o que eu aqui tenho posto em ordem”. 

O que o donatário tinha “posto em ordem” na sua capitania era, e ele 
o diz, a distribuição de trabalhos e benefícios de modo que, entre todos os 
moradores e povoadores, uns fizessem engenhos de açúcar, por terem os 
meios necessários, outros apenas canaviais, outros algodais e várias espé- 
cies de plantações de mantimentos, outros usassem pescar, outros se ser- 
vissem de embarcações para transportar mantimentos e fazer tratos, con- 
forme regimento que pusera ele próprio, Duarte Coelho, outros fossem 
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mestres de açúcar, carpinteiros, ferreiros, pedreiros, oleiros e oficiais de 
vários ofícios respeitantes ao plantio e produção de açúcar, além de mais 
oficiais que vinha granjeando para as terras, e mandava vir de Portugal, 
da Galiza, das Canárias, à sua custa. Muitos já moravam na capitania que 
desses se povoava, solteiros ou casados, e que ele próprio tratava de ali fi- 
xar, “por que toda esta ordem e maneira, Senhor, se ha de ter pera povoar 
terras novas e tão alongadas do reino, e tão grandes como estas e de que 
se espera tanto bem e proveito, assim pera o serviço de Deus como de V. 
A., e pera bem de todos os seus reinos e senhorios, e polas mais razões que 
V. A. me ca mandou”. 

Concluindo suas queixas e recriminações, assim se exprime ainda 
Duarte Coelho: “Ora, pois. Senhor, pois que eu ca por minha parte traba- 
lho e faço tanto o que devo, não consinta V. A. lá bolirem em tais cousas, 
porque não é tempo pera com tal se bolir mas pera mais acrescentar as 
liberdades e privilégios e não pera os diminuir, peço a V. A. que veja esta 
minha e que lhe tome o intento e que sobre todas estas cousas proveja 
com brevidade e que me leve em conta minha boa e sã intenção, e pois 
sabe que minha condição e minha intenção é fazer verdade e falar verdade 
com todos em geral, quanto mais com V. A. e nas causas de seu serviço 
sobre que ando trabalhando e que tanto cumpre e importa que se isto não 
faça, e se assim não entendesse juro pola ora da morte que dias ha que 
pera Portugal me fora, pois sou homem pera em todas partes de mais 
honra e proveito servir a V. A. do que até o presente tenho, e sei de certo 
que desse boa conta de mim como o que a melhor deu ou der.” 

É fácil sentir como em todo o seu arrazoado se mostra Duarte Coelho 
o irredutível campeão de uma ordem de coisas transacta, representada 
pelas franquias e mercês que a ele, e através dele aos seus apaniguados, 
tinha outorgado em outros tempos Sua Alteza, contra normas absolutistas 
que, implantadas no reino, se faziam valer agora nos longínquos senhorios 
da Coroa. Tão apaixonado se mostrara ele na defesa de antigos foros, pri- 
vilégios e liberdades, que desejava acrescidos, em vez de limitados, e tão 
viva era ainda a lembrança de seus feitos, que D. João III acabou por ceder. 
E a Tomé de Sousa, que, pelo seu Regimento, estava obrigado, juntamente 
com o ouvidor-geral e o provedor-mor, a governar e visitar as várias capita- 
nias da costa, não hesitou em mandar uma contra-ordem, por onde ficasse 
resguardada a autonomia das terras do mesmo Duarte Coelho. 

Numa das cartas que ainda hoje se conserva, dirigidas pelo primeiro 
governador-geral a Sua Alteza, datada de julho de 1551, é manifesto o 
ressentimento com que o dignitário recebeu, por sua vez, essa redução dos 
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amplos poderes de que viera revestido. “Torno a dizer”, escreve, com efei- 
to, a Sua Alteza, “que os capitães destas partes merecem muita honra e 
mercê de V. A. e mais que todos Duarte Coelho, sobre que largamente 
tenho escrito a V. A., mas nom deixar ir Vossa Alteza às suas terras 
parece-me grande desserviço de Deus, de Vossa consciência e danifica- 
mento de Vossas rendas...” 

Em outra carta, de julho de 1553, depois de ter percorrido as capita- 
nias de baixo, deixa transparecer ainda seu pesar, onde escreve: “Que a 
justiça de V. A. entre em Pernambuco e em todas as capitanias desta costa, 
e de outra maneira não se deve tratar da fazenda que V. A. tiver nas ditas 
capitanias, nem menos da justiça que se faz.” 

Visita de Tomé de Sousa No Regimento de Tomé de Sousa constava que, 

às capitanias "de baixo'’ achando-se os negócios da Bahia em tal estado 

que ele a pudesse deixar, saísse com navios e gente a percorrer as outras 
capitanias, praticando com o capitão donatário de cada uma delas ou seu 
loco-tenente e mais com o provedor-mor da fazenda, que iria em sua com- 
panhia, e assim com os ouvidores das capitanias, oficiais da Régia Fazenda 
e homens principais da terra, sobre a maneira que se teria na governança e 
segurança dela. De antemão, sugeriam-se algumas das providências, rela- 
cionadas com o aproveitamento e defesa dos lugares visitados, além de 
outras visando a regular a distribuição de terras, onde se preceituava, par- 
ticularmente, que as referidas datas não podiam ser transferidas ou tres- 
passadas durante um prazo de três anos. 

Em fins de 52 julgou Tomé de Sousa azado o momento para a visita a 
que se obrigara e, na armada de Pero de Góis, rumou para as capitanias “de 
baixo”, uma vez que a de Pernambuco ficava como que excluída de sua 
jurisdição. Em companhia dele foi o Padre Manuel da Nóbrega, que, pelas 
suas divergências, cada vez mais acentuadas com o bispo e os pregadores do 
bispo, estaria inclinado a estabelecer-se por algum tempo nas partes do sul, 
de preferência na Capitania de São Vicente, que lhe parecerá digna de nela 
se fazer mais fundamento do que de nenhuma outra, sendo, como lhe pare- 
cia, “a mais sã de todas” e ainda a de melhor acesso ao sertão; por isso 
achava que S. A. devia lançar mão dela tal como o fizera com a da Bahia. 

Ao longo do itinerário que ia seguir, o governador-geral não tinha por 
onde esperar dos donatários ou loco-tenentes uma resistência eficaz a 
qualquer restrição daqueles privilégios consignados nas primitivas cartas 
de doação, a que tanto se aferrava Duarte Coelho. 

Em Ilhéus, ainda que parecesse a Tomé de Sousa “a me- 
lhor coisa desta costa para fazendas e a que mais agora 
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rende a V. A.”, estava por alcaide-mor um homem que, mal ou bem, não 
lhe parecia próprio para o exercício do cargo, sendo “cristão novo e acu- 
sado pela Santa Inquisição”. Posto que o próprio governador-geral não se 
achasse isento da acusação de provir de judeus e cristãos-novos, ou talvez 
devido à mesma suspeita, mostrou-se logo adverso a esse homem que ser- 
via de capitão e destituiu-o, escolhendo para seu lugar um fidalgo de cota 
darmas: Jorge Gonçalves Dormundo. 



... Porto Seguro 



... Espírito Santo 



Na capitania imediata de Porto Seguro, era o donatário 
em pessoa, Pero do Campo Tourinho, quem, acusado de 
“heresias e blasfêmias”, chegara a ir acorrentado ao Tribunal da 
Inquisição em Lisboa. Não teriam força moral, nem ele, nem seus possí- 
veis representantes, para opor-se à intervenção de Tomé de Sousa. 

No Espírito Santo, o antigo “vilão farto” de Vasco Fer- 
nandes Coutinho, essa intervenção era facilitada e reco- 
mendada pelo próprio Regimento do governador-geral, na parte onde 
trata da visita às diferentes capitanias: “e porque a do Espírito Santo, que 
é de Vasco Fernandes Coutinho, está alevantada, ireis a ela com a maior 
brevidade que puderdes...”, diz o texto. E acrescentava que deveria inves- 
tigar as causas do levante, fazendo com que a dita capitania se tornasse a 
formar e povoar. No ponto a que tinham chegado os negócios, seu dona- 
tário, confinado na ilha de Santo Antônio, abandonado dos seus, ameaça- 
do pelo gentio, só podia acolher de bom grado um visitante capaz de 
socorrê-lo em suas aperturas. Contudo, nada sugere que tivesse ganho 
com isso: algum tempo mais tarde chegará à Bahia, velho e cansado, além 
de bem injuriado pelo Bispo Sardinha, que o excomungara, porque, à 
maneira dos índios, se dera ao vício do fumo. 

Rumando para o sul, passaria a armada à altura da antiga Capitania 
da Paraíba do Sul, abandonada pelo donatário Pero de Góis, agora 
capitão-mor da costa e comandante da armada que levava o governador- 
geral, para alcançar as de São Vicente e Santo Amaro, onde os donatários 
eram parentes chegados deste. Dos resultados da visita às mesmas capita- 
nias ou, melhor, à de São Vicente, estamos mais bem informados por uma 
longa carta que escreveu o governador a Sua Alteza e por alusões esparsas 
do Padre Manuel da Nóbrega. 

No Rio de Janeiro mostra-se encantado com a beleza do 
sítio e já prevê uma povoação honrada e boa, tanto mais 
quanto, ao longo da costa, já “não há rio em que entrem os franceses 
senão neste, e tiram dele muita pimenta”. Três anos mais tarde, já durante 
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o governo de D. Duarte da Costa, desembarcam os homens de Villegaig- 
non, não já para a coleta de produtos da terra, mas para o estabelecimen- 
to da França Antártica. Para a fundação do povoado - a cidade de São 
Sebastião do Rio de Janeiro - em seguida à expulsão dos intrusos, serão 
precisos mais dez anos: as duas ocorrências situam-se na administração de 
Mem de Sá. 

Dispondo de pouca gente e não lhe parecendo de bom siso querer 
desarmar-se, deixou Tomé de Sousa de levantar na Guanabara uma forta- 
leza, como convinha e conforme lhe recomendou, ao que parece, o pró- 
prio D. João III. 

Em São Vicente foi achar uma terra muito honrada, de grandes águas, 
serras e campos, com excelente porto, o de Santos: aqui, diz, “todas as 
naos do mundo poderão estar (...) com os proizes dentro em terra”. E 
como lhe parecesse pequena a ilha para duas vilas, bem quisera que a de 
São Vicente fosse abandonada em proveito dessa de Santos, onde Sua 
Alteza já tinha sua alfândega, ficando-lhe a mesma ilha por termo. Não o 
fez porque São Vicente tinha boa igreja e casas de pedra e cal, assim como 
o colégio da Companhia, fundado por Leonardo Nunes, e principalmente 
porque tinha medo, e assim o diz, de desfazer o que fizera Martim Afonso. 

A especial consideração que lhe merece o donatário pode explicar o 
muito zelo que dedicou à capitania sulina. Assim foi que, além de mandar 
guarnecer de um fortim de pedra e peças de artilharia a Bertioga, para 
impedir a passagem dos índios contrários, confiando-a aos cuidados do 
aventureiro alemão Hans Staden, ordenou outras duas vilas, a da 
Conceição, à beira-mar, e a de Santo André, no começo do campo da serra 
acima. Mandou ainda cegar o caminho terrestre, por onde os de São 
Vicente se comunicavam muito com os castelhanos de Assunção, no 
Paraguai: prova disto estava em que a alfândega de S. A. rendera o ano 
anterior coisa de cem cruzados de mercadorias que os ditos castelhanos 
levaram a vender. 

Ao governador-geral incomodavam esses tratos e, em geral, a vizi- 
nhança dos de Castela, parecendo-lhe que, por constelação, isto é, por 
insondáveis influxos sidérios , 5 não se desapegavam eles, em parte alguma. 



5 No texto impresso da carta de Tomé de Sousa que se lê na História da Colonização 
Portuguesa , III, p. 336, está: “rendeo este ano passado cem cruzados de direitos de cousas 
que os castelhanos trazem a vender. E por ser com esta gente que parece que por castelha- 
nos não se pode V. A. desapegar deles em nenhua parte...” Varnhagen leu “por constela- 
ção” em vez de “por castelhanos”, com o que se faz o texto inteligível, e provavelmente 
conforme ao original. 
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dos lugares pertencentes à Coroa lusitana. Tanto que, embora tratando 
bem os náufragos da expedição de Sanabria, que se achavam nas proximi- 
dades da ilha de Santa Catarina, incorreu no desagrado deles, criando 
embaraços à sua ida ao Paraguai pelo mesmo caminho terrestre. 

Também não deixará de desagradar aos da Companhia de Jesus, 
Nóbrega sobretudo, a quem era tão afeiçoado, estorvando seu projeto de 
meter-se, pela terra dentro, entre os gentios, com irmãos, capela e canto- 
res, a fazer ali uma “grande cidade”, segundo seu intuito confessado. Não 
lhe parecia, a Tomé de Sousa, que esse intuito fosse conveniente ao serviço 
de S.A., por mais que lhe doesse o ter de contrariar os padres. “Sinto isto 
muito”, escreve, com efeito, “e de maneira que o tomem como martírio 
que eu lhes desse.” A S. A. deixa, no entanto, a solução do problema. 

O motivo principal da proibição, segundo um depoimento do próprio 
Nóbrega, estava em que, assentada casa no sertão, serviria de abrigo aos 
malfeitores e devedores dando ensejo a que se despovoasse a capitania e se 
prejudicasse sua defesa. Além disso, já que tapava aos outros o caminho 
do sertão, onde havia novas de muita prata, não parecia bem a Tomé de 
Sousa que lá fossem os jesuítas, ainda que se estabelecessem em lugar 
apartado das minas. 

À primeira vista parece haver uma contradição entre essa providência 
do governador e a outra, que encarece na mesma carta, de ordenar a vila 
de Santo André em cima da serra e, por conseguinte, já na boca do sertão. 
O certo, porém, é que essa povoação (e a que mandara levantar na costa, 
ao sul de Santos e São Vicente) tinha em mira apartar os portugueses da 
comunicação com os castelhanos, instalados, indevidamente ao seu ver, 
naquelas vizinhanças, pois julgava que a própria Assunção cabia em ter- 
ras da Coroa lusitana: “ordenei, com grandes penas que este caminho se 
evitasse até o fazer saber a V. A. e pôr nisto grandes guardas e foi a causa 
por onde folguei de fazer as povoações que tenho dito no campo de São 
Vicente de maneira que me parece que o caminho está vedado...” 

O bom crédito de João Ramalho entre o gentio do lugar, ainda maior 
talvez do que o de Diogo Álvares entre o da Bahia, tanto que segundo o 
testemunho do arcabuzeiro Ulrico Schmidt, que por ali passara pouco 
antes, seria ele capaz, se o quisesse, de juntar e pôr em campo, num só dia, 
cinqüenta mil índios, ao passo que el-rei de Portugal ou seus lugar-tenentes 
não lograriam reunir sequer dois mil, pode ter influído sobre a decisão 
adotada de fazê-lo capitão da mesma vila de Santo André. Era um modo de 
conquistá-lo para o serviço da Coroa e assegurar, com sua ajuda decisiva, a 
guarda do caminho impedido. Não se tratava, em verdade, de promover o 
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povoamento do campo, mas, ao contrário, de evitar que por ali se disper- 
sassem os moradores da costa, necessários à sua defesa e segurança. 

A tradicional colonização litorânea Os embargos que opusera à ida dos padres 

e a colonização de terra adentro e i rm ãos da Companhia para o sertão, ele 

os não revogará em nenhuma hipótese, salvo se el-rei determinar outra 
coisa, por mais que lhe custe prejudicar um plano que o superior da mis- 
são, e logo depois provincial, nomeado por Inácio de Loiola, tão vivamen- 
te encarecia. No entanto, já se acham contados os dias de Tomé de Sousa 
no governo do Brasil. Achando-se de regresso à Bahia em junho de 53, já 
no mês imediato passará o cargo a D. Duarte da Costa, nomeado para 
suceder-lhe. Nóbrega, que continua cada vez mais obstinado no primitivo 
projeto de penetração da capitania, não encontra, já agora, a mesma opo- 
sição aos seus desejos. E assim, a 29 de agosto, pode fundar, no campo de 
Piratininga, a aldeia para onde se mudará a 25 de janeiro do ano seguinte, 
sob o nome de São Paulo, condizente com a data e a missão, o Colégio de 
São Vicente. 

Mais tarde, o que desejara sobretudo evitar o primeiro governador- 
geral, a saber que esse estabelecimento no campo de serra acima fosse 
uma porta aberta para povoar-se o sertão em detrimento do litoral, come- 
çará a realizar-se com a mudança dos moradores de Santo André para 
junto da Casa de São Paulo. A mudança será feita, em 1560, por interven- 
ção e autoridade de Mem de Sá, o sucessor de D. Duarte da Costa no 
governo-geral. 

É de notar como Tomé de Sousa, pioneiro, ainda que por dever de ofí- 
cio, de uma fase nova na administração colonial - assinalada pelo comba- 
te a privilégios e franquias já então de sabor arcaico que se atribuíram de 
início aos capitães donatários - e agente do absolutismo centralizador, 
que do reino se quer estender agora aos senhorios do ultramar, mostra-se, 
por outro lado, refratário a qualquer inovação nos critérios tradicionais 
da expansão portuguesa no mundo. Esses critérios, herdados, por sua vez, 
da atividade mercantil das repúblicas italianas na Idade Média, visavam, 
mais do que à instituição de um genuíno império colonial, à criação de 
uma rede de feitorias e centros de abastecimento costeiros, sob a proteção 
de fortalezas, em volta das quais se formariam núcleos relativamente está- 
veis de população. 

Nesse sentido, o ato que derrogou, em favor do povoamento do campo 
de Piratininga, as ordens que em sentido contrário se tinham dado aos de 
São Vicente, contraria abertamente os padrões ancestrais da experiência 
colonizadora dos portugueses. E tão apegados a esses padrões se hão de 
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revelar muitos deles que, passados mais de dois séculos, quando já são apa- 
rentes os bons frutos do povoamento dos lugares de serra acima, o velho 
sistema de colonização costeira ainda acha defensores obstinados como 
Frei Gaspar da Madre de Deus, por exemplo, ou Marcelino Pereira Cleto. 

Para o monge vicentino o que tinha movido D. João III a mandar fun- 
dar colônias em lugares tão distantes do reino fora, antes de mais nada, o 
poder retirar proveitos para a Coroa, “por meio da exportação dos frutos 
brasílicos”. E esse propósito vira-se inutilizado desde que os governos se 
empenharam em aumentar as vilas e terras do sertão, com funestos resul- 
tados para a costa da capitania, reduzida, toda ela, ao “estado miserável” 
em que se achava em fins do século XVIII, quando isso escreveu o histo- 
riador beneditino. 6 A mesma idéia, exprimira-a o ouvidor Cleto, por volta 
de 1782, ao observar como o povoamento da antiga donataria de Martim 
Afonso ia seguindo rumos diametralmente opostos àqueles que procurara 
imprimir D. João III à colonização do Brasil, de sorte que diminuíra a 
agricultura na marinha, “parte em que é mais útil”, com o aumento con- 
comitante de “muitas e grandes despesas à Régia Fazenda.” 7 

Mas o caso de São Paulo, onde os colonos e seus descendentes, brancos 
ou mestiços, se voltarão antes para o interior do que para a marinha, é, de 
qualquer forma, uma exceção. Em todo o restante do Brasil a regra, por 
muito tempo ainda, é seguir o povoamento aqueles clássicos padrões da 
atividade colonizado ra dos portugueses, regida pela conveniência mercan- 
til e pela sua experiência africana e asiática. Isso será verdadeiro até mesmo 



6 Lê-se mais, no texto de Frei Gaspar, que el-rei D. João III, quando mandou que se povoas- 
se o Brasil, bem “sabia que todos os gêneros produzidos junto ao mar podiam conduzir-se 
para a Europa facilmente e que os do sertão, pelo contrário, nunca chegariam a portos 
onde os embarcassem, ou, se chegassem, seria com despesas tais que aos lavradores não 
far.a conta largá-los pelo preço por que se vendessem os da Marinha. Estes foram os moti- 
vos de antepor a povoação da costa à do sertão; e porque também previu que nunca ou 
muito tarde se havia de povoar bem a xVIarinha, repartindo-se os colonos, dificultou a 
entrada do campo, reservando-a para o tempo futuro, quando estivesse cheia e bem cultiva- 
da a terra mais vizinha aos portos”. FR. GASPAR DA MADRE DE DEUS, Memórias para 
a História da Capitania de São Vicente y hoje chamada de S. Paulo (Lisboa, 1797), p. 72. 

7 Em sua curiosa “Dissertação a respeito da Capitania de São Paulo, sua decadência e modo 
de restabelecê-la”, datada de 17S2, e que se pode ler nos Anais da Biblioteca Nacional do 
Rio de )aneiro y XXI (Rio de Janeiro, 1900), diz Marcelino Pereira Cleto (p. 201) que 
“sendo a agricultura da Marinha mais útil, deve cuidar-se mais na sua povoação que na 
serra acima, e isto é o contrário do que se tem praticado: para a cidade de S. Paulo, terra do 
Senão, se levou o Governo, a Sé, Junta da Fazenda, Ouvidoria, Casa de Fundição (...) e é 
certo que estando na cidade de São Paulo tudo isto, se povoa, aumenta e enriquece a terra 
do sertão e se desfalca a Marinha, quando se devera cuidar mais na sua povoação”. 
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com relação à penetração da Amazônia, onde os colonos não se hão de 
afastar das beiradas do rio-mar ou de seus afluentes mais caudalosos. 

O contraste entre esse tipo de colonização litorânea e o que pratica- 
ram os castelhanos, por exemplo, em suas índias é bastante nítido e cha- 
mou a atenção de cronistas e viajantes que se ocuparam do Brasil nos dois 
primeiros séculos. Poderia atribuir-se esse contraste a circunstâncias mera- 
mente fortuitas, tendo-se em conta que a preferência geralmente dada 
pelos castelhanos a lugares do sertão, e ainda aos planaltos e montanhas, 
seria em muitos casos inevitável. Nos casos, em particular, onde se ofere- 
ciam minas para lavrar e impérios para conquistar. A verdade, porém, é 
que, mesmo onde faltassem destes impérios ou daquelas minas, eles pare- 
ceram fugir deliberadamente às áreas costeiras por onde se ofereciam 
maiores facilidades ao comércio. 

Assim sucede, entre outras partes, na América Central, onde as 
regiões mais densamente povoadas situavam-se mais para os lados do Pa- 
cífico do que do Atlântico, que era a rota do tráfico. No Prata é Assunção 
do Paraguai, não é Buenos Aires, que se encaminha de início para ser o 
núcleo central da conquista. A definitiva fundação de um porto na mar- 
gem sul do estuário platino vai apresentar-se quase naturalmente como 
escoadouro fácil para as riquezas andinas e como um entreposto para o 
comércio legal e o contrabando. Lembre-se de passagem que Buenos Aires 
é em seus inícios, e durante a maior parte do século XVII, uma povoação 
semiportuguesa. 

Como se não fossem suficientes esses exemplos para indicar uma ten- 
dência constante e deliberada dos castelhanos quando procuram assento 
para seus povoados principais a alguma distância da marinha, caberia 
ainda notar que essa mesma tendência é apoiada e francamente recomen- 
dada pela própria Coroa castelhana. Uma “ordenanza” do século XVI que 
se incorporou depois à Recopilación de Leyes de los Reynos de índias (Lib. 
IV, tít. VII, lei 4) manda expressamente que não se escolham sítios para 
povoamento em “lugares marítimos, pelo perigo que neles há de corsários, 
e por não serem tão sadios e porque não se dá a gente a lavrar e cultivar a 
terra, nem se formam neles tão bem os costumes”. Só em último caso pode 
abrir-se exceção a essa ordem, quando haja “algunos buenos y principales 
Puertos”, indispensáveis para a entrada, comércio e defesa da terra. 

A Coroa portuguesa, por seu lado, segue abertamente uma orientação 
oposta a essa. E quando Tomé de Sousa trata de estorvar o povoamento 
do sertão, receoso de que assim se impediria o progresso da marinha, a 
defesa da terra e o aumento da Régia Fazenda, nada mais faz do que seguir 
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fielmente o estipulado no seu Regimento e, já antes, nas cartas de doação 
das capitanias. 

Nestas determinara-se que o capitão e governador e todos os seus 
sucessores podiam por si fazer as vilas que bem desejassem, desde que ao 
longo da costa e dos rios navegáveis; pela terra dentro no sertão, não as 
podiam fazer senão à distância de seis léguas uma da outra, cabendo-lhes 
por termo, a cada uma, três léguas pelo menos. E no Regimento do 
governador-geral diz-se mais que, pela terra firme dentro, não vá tratar 
ninguém, sem licença especial do dito governador-geral ou, em sua ausên- 
cia, do provedor-mor da Fazenda e dos capitães. Mas tal licença só se 
haverá de conceder a quem pareça ir a bom recado, e que de sua ida e 
trato não siga prejuízo algum. 

Do mesmo modo, e por motivos semelhantes, ordena-se, no Regi- 
mento, que não vá ninguém por terra de uma a outra capitania sem licen- 
ça especial das autoridades referidas, ainda quando reinem paz e tranqüi- 
lidade naqueles lugares, “para evitar alguns inconvenientes que disso 
seguem”. Quem deixasse de atender a essas ordens sujeitava-se a ser casti- 
gado com açoites, se fosse peão, e, tratando-se de pessoa de “mor qualida- 
de”, com multa de vinte cruzados, beneficiando metade dela os cativos e 
outra metade o denunciante. 

Tais medidas, que ao tempo de Tomé de Sousa, e ainda antes, embora 
com menos ênfase, queriam limitar o povoamento, tanto quanto possível, 
à faixa costeira, não devem ser interpretadas como uma espécie de veto, 
definitivo ou provisório, às entradas pelas terras adentro. De outra forma, 
como conciliá-las com o empenho, tão freqüentemente manifestado pelo 
primeiro governador-geral e por certos contemporâneos seus, de ver con- 
vertido o Brasil num outro Peru? 

O que efetivamente denunciam interditos dessa natureza é, em geral, a 
vontade firme da Coroa de ter sempre mão, diretamente ou por intermé- 
dio de seus agentes, em quem entendesse de ir a descobrir segredos e 
riquezas da terra visando apenas ao seu interesse pessoal, sem que deles 
resultasse proveito maior para a Régia Fazenda. E não parece difícil dis- 
cernir, à origem dessa vontade, o cunho largamente mercantil da ação 
colonial dos reis portugueses, que não escapava aliás à observação de 
muitos estrangeiros. Ainda em começo do século passado publicistas espa- 
nhóis, como Lastarria, insistiam em opô-la, se bem que para a denegrir, 
àquilo a que chamam o “sistema” da Coroa de Espanha, “nuestro sistema 
Colonial”, e assimilavam-na ao plano de verdadeira empresa comercial. 

Por tudo isso vê-se como o costume antigo dos colonos lusitanos de se 



